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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Senhor Prefeito,

Solicito a autorização de V. Exa. para abertura de processo administrativo objetivando a

Prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a

revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos

Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

Indicamos a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita sob

o CNPJ de n° 35.542.612/0001-90, situada a Rua Eng. Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte,

Recife/PE, para execução do presente objeto.

A justificativa para referida contração é a natureza singular da contratação, haja vista as

características tanto da confiabilidade quanto da qualidade dos serviços da empresa indicada,

além de tratar-se de ser um escritório especializado, com notória experiência no mercado, e

com profissionais altamente qualificados e aptos a atender a todas as necessidades da

Administração Pública Municipal, imprescindíveis a efetiva gestão pública municipal.

Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 4.955.281,63

(quatro milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, duzentos e oitenta e um reais e

sessenta e três centavos), e este preço foi devidamente comprovado através de extratos de

contratos e notas fiscais com valores similares em Prefeituras do mesmo porte da atual

contratante.

Atenciosamente,

LÜIZ-NERYT5A CUNHA JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

Regis Cleivys Sampaio Bento

DD. Prefeito Municipal de Sobradinho - BA

Nesta.
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PROJETO BÁSICO

1.INTRODUÇÃO

1.1. Em cumprimento ao artigo 7o c/c artigo 6o, da Lei 8.666/93 e suas alterações,

elaboram o presente Projeto, para que seja efetuada a contratação de empresa para

prestar serviços jurídicos especializados visando à Prestação de serviços jurídicos pela

CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa

dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu

repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis, através de processo de

inexigibilidade de licitação com supedâneo nos art. 13, inciso III e 25, inciso II ambos da

Lei 8.666/93.

2. DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa para prestar serviços jurídicos especializados visando à

Prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a

revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos

Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente

cabíveis, através de processo de inexigibilidade de licitação com supedâneo nos art. 13,

inciso III e 25, inciso II ambos da Lei 8.666/93.

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. Preliminarmente, cabe informar a motivação do presente ato administrativo de

prestação de serviços jurídicos visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores

devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em

patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

3.2. Em razão da oportunidade do serviço, entende-se ser procedente a contratação em exame, dada a

singularidade dos serviços prestados pelo escritório de advocacia, tendo em vista que estes consistem

em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa

forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de

licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (com o menor preço).

3.3. Para isso, necessária se faz a contratação de profissionais especializados no direcionamento do

enfrentamento cotidiano da demanda objeto desta proposta, em virtude da complexidade da matéria.

3.5. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços advocatícios, fincados, principalmente na

relação de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar
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discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do escritório. Nesse contexto, não há

como recusar a perfeita possibilidade de realização da contratação direta.

4. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO EXECUTANTE

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE, em atendimento ao

que preconiza o art. 26, II, da Lei n° 8.666/1993, a escolha recaiu na Pessoa Jurídica,

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n°

35.542.612/0001-90, por ser um escritório especializado, com notória experiência no

mercado, e com profissionais altamente qualificados e aptos a atender a todas as

necessidades da Administração Pública Municipal, imprescindíveis a efetiva gestão pública

municipal.

4.2. Assim justifica-se a escolha do fornecedor tendo em vista que os serviços almejados

são caracterizados como singulares e ainda executados por profissionais de notória

especialização.

5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

5.1. A proposta para futura contratação, aqui apresentada, tem seu fundamento legal o

disposto no artigo 25, inciso II, combinado com o artigo 13, inciso III, ambos da Lei

Federal n° 8.666/93, in verbis:

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em

especial:

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização,

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;"

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais

especializados os trabalhos relativos a:

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;"

As premissas para contratação por inexigibilidade de contratação são, em especial,

demonstração de singularidade dos serviços e a notória especialização.

Segundo o professor e Advogado da União, Ronny Charles Lopes de Torres:

"Para a caracterização da situação de inexigibilidade prevista do inciso II do

artigo 25 (que usa o elenco do artigo 13 como norma complementar), será

imprescindível que tais serviços técnicos sejam qualificados pela natureza
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singular e sejam prestados por profissional ou empresas de notória

especialização."

O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido de que a inexigibilidade

de licitação, nos termos do art. 25, II, da Lei 8.666/93, pressupõe a existência, de forma

concomitante, dos seguintes requisitos: Serviço técnico listado no art. 13; profissional ou

empresa de notória especialização; natureza singular do serviço a ser prestado.

Em sede de Recurso especial n° 1.333.842/MG, o STJ, nessa mesma linha de

entendimento, o nobre relator entendeu que: "Com esteio no quadro empírico represado

no caderno processual, atestou a notória especialização dos profissionais e a singularidade

do serviço, razão pela qual a contratação se encarta em inexigibilidade de licitação.

Conduta ímproba inexistente."

Noutro giro, o nobre Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, sob a relatoria

do Conselheiro Raimundo Moreira, considerou a existência de um terceiro elemento que

justifica a referida contratação via inexigibilidade, qual seja o elemento da confiança.

Vejamos: "Entretanto, a par da singularidade do objeto contratado e da notória

especialização da empresa, passou a admitir este Tribunal, com base em ensinamentos de

diversos e renomados administrativistas, além de decisões dos Tribunais Superiores, um

terceiro componente consubstanciado na confiança ou fidúcia do gestor que, de certa

forma, minimiza a exigência daquelas qualificações, ganhando ênfase, em conseqüência, a

razoabilidade e economicidade das despesas". (Processo TCM/BA n° 08925el8).

ç
Nesse mesmo sentido, o ministro do Superior Tribunal de Justiça Napoleão Nunes Maia,

acertadamente, pontuou que todas as vezes que o Administrador público convoca

diretamente, para um serviço específico, a singularidade está automaticamente vertida na

relação, vez que a confiança, por ser elemento integrativo e fundamental entre as partes,

torna, por si só, única a contratação.

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO

6.1. A Contratada, através do seu quadro de advogados compromete-se, nos termos e

cláusula deste termo de referência e do instrumento particular, a prestar serviços

advocatícios de forma continuada (art. 57, II, da Lei 8.666/93), técnicos especializados

(art. 13), ao Município de Sobradinho/BA, fornecendo serviços jurídicas referentes ao
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Fundo de Participação dos Municípios - FPM, bem como gerar incremento de receitas ao

Município.

6.2. Para realização dos serviços, de que trata o caput desta cláusula, o Contratante

compromete-se a remeter ao escritório da Contratada, no endereço acima declinado, ou

através do e-mail, com antecedência razoável, documentos e meios necessários à eventual

necessidade de produção de provas e as correspondências judiciais recebidas.

6.3. Para as atividades judiciárias a Contratante outorgará aos advogados da Contratada

procuração com poderes para o foro em geral e outros que se fizerem conveniente, ficando

ressalvado que, por ocasião da rescisão do presente contrato, estes ficam expressamente

desobrigados com os processos em questão, ficando dispensado, inclusive, da

permanência por dez dias de que trata o CPC, de neles atuarem, estando exonerado de

qualquer obrigação ou responsabilidade com os mesmos, para o que resta acertado que as

procurações outorgadas ficarão instantaneamente revogadas, ressalvada a hipótese de

renovação ou novo vínculo contratual.

7. DO PRAZO E DA RESCIÇÃO

7.1. A contratação se estenderá pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ter a sua

duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses -

nos termos do que estabelece o art. 57, II, da Lei 8.666/93 - e sua rescisão ocorrerá ao

fim dos 12 (doses) meses, ou a qualquer tempo, por iniciativa das partes, conjunta ou

separadamente.

7.2. Fica reconhecida à Contratante o direito de rescindir o presente contrato a qualquer

tempo, administrativamente, nos termos previstos no art. 77, da Lei 8.666/93.

7.3. A renovação, depois de cada exercício, poderá se concretizar com a celebração de

termo aditivo em que estabeleça ou reafirme o valor mensal de honorários e a dotação

orçamentária que arcará com o encargo.

8. A METOLOGIA E AVALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1. A metodologia de avaliação da execução dos serviços será de acordo com os

seguintes parâmetros:

8.1.1. Atendimento integral das exigências do Termo de Referência e Contrato;

8.1.2. Qualidade dos serviços prestados;

8.1.3. Pontualidade na execução dos serviços;

9. DA VIGÊNCIA
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O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

mediante termo aditivo por igual período, tendo, contudo, a sua extinção operada somente

com a conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração.

10. DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus ao pagamento de

honorários contratuais em montante correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos de real)
para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal.

§ Io - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores
aos Cofres Municipais.

§ 2° - Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$

4.955.281,63 (quatro milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, duzentos e oitenta e
um reais e sessenta e três centavos)

§ 3o - Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese de

recebimento de valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no art. 22, §
4°, da Lei N° 8.906/1994.

§ 4° - Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à CONTRATADA, não
havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos.

11. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO

11.1. Com relação à JUSTIFICATIVA DO PREÇO, em atendimento ao que preconiza o art.

26, III, da Lei n° 8.666/1993, no caso de inexigibilidade de licitação a forma legítima para

justificar o preço é através da apresentação pelo pretenso contratado de preços praticados

perante outras instituições ou órgãos, públicos ou privados.

11.2. Informamos assim, que o Escritório MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, disponibilizou à Administração Extratos de Inexigibilidade de Licitação de

contratações similares, e Termos de Homologação e Adjudicação de Inexigibilidade de

serviços de contratações similares ao objeto contratado, anexado aos autos.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas com a contratação para a execução do objeto licitado correrão à

conta dos recursos constantes da seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 02.04.000 - Secretaria Municipal da Fazenda e Administração

Projeto/atividade: 4.123.012.2.010 - Secretaria de Fazenda e Administração

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte: 15000000
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13.DAS GARANTIAS, PENALIDADES E RESPONSABILIDADE DAS PARTES

13. Além daqueles definidos nas cláusulas anteriores, são responsabilidades das partes:

13.1.1 - Da Contratante:

13.1.1.1 Proceder ao pagamento dos honorários na forma como pactuada;

13.1.1.2 Enviar ao escritório da Contratada todas as notificações, intimações e demais

comunicações judiciais que receber, referentes aos processos judiciais;

13.1.1.3 Enviar representante ou preposto para as audiências em que se fizer necessário a

presença.

13.1.2 - Da Contratada:

13.1.2.1. executar os serviços na forma definida na cláusula segunda;

13.1.2.2. enviar, sempre que solicitado, relatório dos serviços executados;

13.1.2.3. manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e

qualificação para o exercício das atividades de advocacia e consultoria jurídica, nos termos

exigidos pela 8.666/93 e 8.906/94

13.1.2.4. A responsabilidade das partes está estabelecida nas cláusulas e condições

abordadas neste instrumento, ressaltando-se que, pelo não cumprimento de qualquer uma

das condições, a parte prejudicada será ressarcida, ressaltando-se que o descumprimento,

pelo Contratado, de quaisquer cláusulas e/ou condições estabelecidas no presente

instrumento ensejará a aplicação, pela Contratante, das penalidades constantes nos

artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93.

14. DOS DIREITOS DAS PARTES

14.1. Além daqueles definidos nas cláusulas anteriores, são direitos das partes:

14.1.1 - Da Contratante:

a) Receber os serviços na forma como definida na cláusula segunda;

b) Receber, quando solicitado, relatórios das atividades realizadas;

c) Solicitar documentos necessários à habilitação da Contratante;

d) Ter cópia de qualquer documento solicitado relativo à execução do objeto do contrato;

e) Alterar o Contrato com as devidas justificativas, nos casos enumerados nos incisos I e

II e alíneas do art. 65, da Lei 8.6666/93;

f) Exigir o cumprimento fiel do contrato pelas partes, de acordo com as Cláusulas

avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua

inexecução total ou parcial Art. 66, da Lei 8.666/93.
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g) Obrigar o Contratado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da Execução dos serviços.

h) Responsabilizar o Contratado pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão

interessado, Art. 7o da Lei 8,666/93.

i) Rejeitar no todo ou em parte o serviço executado em desacordo com o contrato (Art.76

da Lei 8.666/93).

j) A Rescisão unilateral do contrato nos termos do que estabelece o parágrafo primeiro, da

Cláusula Primeira deste Instrumento (Art. 77da Lei 8.666/93).

14.1.2 - Da Contratada:

a) Receber os honorários na forma pactuada;

b) Receber as comunicações judiciais referentes aos processos judiciais em prazo

razoável para o cumprimento do seu conteúdo;

c) Requisitar da Administração certificado dos resultados positivos dos serviços;

d) Em caso de rescisão, com base nos incisos XII a XVII do Art. 78 da Lei 8.6666/93,

sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares

comprovadas que houver sofrido, tendo ainda direito ao Pagamentos devidos pela

execução do Contrato até a data da rescisão;

e) Rescindir o Contrato, em caso de supressão, por parte da Administração, de serviços

acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1° do

Art. 65 da Lei 8.666/93;

f) Suspender o Contrato, em caso de atraso de pagamento superior a noventa dias, até

que seja normalizada a situação (Art. 78, XV, da Lei 8.666/93).

g) Direito a prorrogação do Contrato, ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação

do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual

tempo Art. 79, § 5o da Lei 8.666/93.

h) Direito a indenização no caso de nulidade do Contrato, se este houver executado até a

data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados,

contando que não lhe seja imputável (Art. 59 § único, da Lei 8.666/93).

§ 1°. Em havendo alteração unilateral do contrato pela Contratante, que aumente os

encargos do Contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o

equilíbrio econômico-financeiro inicial Art. 65 § 6o, da Lei 8.666/93.

§ 20. Será de responsabilidade do Contratado os encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato (Art. 71 "caput" da Lei
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8.666/93).

§ 3o. A Inadimplência do Contratado, com referência aos encargos estabelecidos no

parágrafo anterior, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu

pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização.

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

15.1. O Serviço será fiscalizado pela servidor(a) designado pela Secretaria solicitante.

15.2. É facultado a CONTRATANTE rejeitar a prestação dos serviços, objeto deste Termo,

no todo ou em parte, desde que os serviços a serem prestados estejam em desacordo com

as especificações e condições exigidas no respectivo edital e pela credenciada ofertados.

15.3. Competirá ao CONTRATANTE proceder ao recebimento da conclusão dos serviços

solicitados, auditoria e controle da execução do serviço.

15.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos

necessários, de forma a assegurar o cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por

um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos

arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993.

15.5. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o

acompanhamento e controle da execução dos serviços.

15.6. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o

período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos

serviços.

16.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas

contratuais, conforme o disposto nos §§ Io e 2o do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

16.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas

neste termo e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme

disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

16.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.
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16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666 de 1993, a

Contratada que:

16.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação;

16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

16.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

16.1.5. Cometer fraude fiscal;

16.1.6. Não mantiver a proposta;

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

16.2.2. Multa de:

16.2.2.1. Multa de 1% (um por cento), por dia de atraso na prestação do serviço,

ou parte deste, calculada sobre o valor correspondente;

16.2.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, pela não prestação

de serviços;

16.2.2.3. Multa de 5% (cinco por cento) pela prestação dos serviços fora das

especificações estabelecidas pela Contratante, aplicada sobre o valor contratado;

16.2.2.4. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes

documentos;

17.1.1. Apresentação e qualificação do Escritório;

17.1.2. Documentos pessoais e qualificação;

17.1.3. Contrato social e alterações;

17.1.4. Proposta financeira;

17.1.5. Certidões Negativas;

17.1.6. Atestados de capacidade técnica;
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Qualquer alteração do presente Projeto Básico, que se fizer necessário, quanto à execução

dos serviços, deverá ser previamente autorizada pela Secretária Municipal de Fazenda e

Administração e/ou Prefeito.

Sobradinho/BA, em 03 de Julho de 2023.

Secretário Municipal de Fazenda e Administração

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 i Av. José Balbino de Souza, S/N u Fone: (074) 3538-3030
Sobradinho - Bahia / E-mail: licitacao@sobradinho.ba.gov.br



:íC

Aracaju - SE

Belém - PA

Belo Horizonte - MG

Brasília - DF

Campo Grande - MS

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

-'■*nópolís- SC

Fortaleza - CE

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus -MM

Natai - RN

Palmas - TO

Petrolina - PE

Porto Alegre - iS

Porto Velho - R©

Rio Branco-AC

Rio de Janeiro - RJ

Salvador - 8A

São Luís - MA

São Paulo - SP

Teresina - Pi

Vitória - ES

Nos confiamos em Deu:

000013

MONTEIRO E MONTEPO
A. D V O G A [■' ASSOCIADOS

Salvador/BA, 28 de junho de 2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO - BA

EXMO(A). SR(A). PREFEITO(A) REGIS CLEIVYS SAMPAIO BETO

ASSUNTO: PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO - REPASSES AO FPM -

CONTRATAÇÃO VIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Sr(a). Prefeito(a),

Ao passo que cumprimentamos Vossa Excelência, levamos

ao vosso conhecimento informações relevantes e que podem gerar um

incremento de receita aos cofres municipais através da Recuperação de

repasses federais diminuídos pela União de forma ilegal.

O FPM, principal fonte de receita de 90% dos Municípios

brasileiros, é composto pela repartição das receitas oriundas com a

arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza

- IR e do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, tendo a União

Federal, por expressa determinação constitucional, o dever de repassar um

total de até 23,5% (vinte e três inteiros e cinco décimos por cento) aos

municípios.

Dito isto, devem ser incluídos na base de cálculo do FPM

TODA E QUALQUER entrada oriunda do IR e do IPI, aí incluídos os

acessórios das cobranças e não apenas determinadas parcelas, como se

observa atualmente.

A título meramente exemplificativo, temos a situação de

determinados ingressos em que os códigos não são considerados pelo
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MONTEIRO E MONTEIRO
A D V O í? a ! >\ S SOCADOS

Banco do Brasil como originários do IR e do IPI e que por tal razão não são

repassados ao FPM.

Por outro lado, receitas geradas a partir de forma diversas de

adimplemento das obrigações tributárias também não estão sendo

repassadas nos últimos cinco anos aos Municípios.

Ademais, ainda podem ser enquadrados eventuais incentivos

fiscais eventualmente incidentes sobre o IR e o IPI, tais como FDCA,

Incentivo ao Desporto, Doações para Institutos de Pesquisa, etc.

Percebe-se a premente necessidade de correção das

distorções acima apontadas, o que levará ao incremento de Receitas aos

Cofres Municipais.

Dada a especificação do trabalho proposto, bem como as

peculiaridades que envolvem a matéria, o serviço proposto deverá ser

realizado por escritório de advocacia preparado para tal labor.

O Escritório MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS é pioneiro na recuperação de créditos em favor de

Municípios, como demonstram os precatórios acostados (DOC. 01).

De outra banda, o proponente já ingressou com mais de 1.000

(mil) ações em favor de Municípios em todo o País, também atuando em

favor deste por meio de Associações Municipalistas, tais como a APM,

AMA, AMUPE, FAMES e AMUNES (DOC. 02).
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MONTEIRO E MONTEIRO
■ Ai? •,- . ASSOCIADO:

Percebe-se, desta forma, que o Município estará

representado por Escritório com notória especialização nas recuperações

em favor de Municípios.

No que toca à forma de contratação, devem ser respeitados

os parâmetros da Lei de Licitações e Contratos, procedendo-se com o

devido procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, consoante

os requisitos encartados no artigo 25 da Lei n° 8.666/1993:

Art. 25. É inexigível a licitação guando houver inviabilidade de

competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam

ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial

exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de

exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de

registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou

o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda,

pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação:

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico,

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado

pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou

empresa cuio conceito no campo de sua especialidade, decorrente

de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,

organização, aparelhamento. equipe técnica, ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho

é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato.

§ 2o Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se

comprovado superíaturamento, respondem solidariamente pelo dano
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MONTEIRO E MONTEIRO
a d v o o a r- .■; . associados

causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o

agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais

cabíveis.

O requisito da notória especialização necessita de

comprovação documental da capacidade do proponente para a execução

de um serviço, conforme já demonstrado anteriormente.

De igual sorte, impende registrar que recente alteração no

Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil esclareceu

que, quando cumpridos os requisitos, o trabalho do advogado é singular e

com características de notória especialização:

Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza,

técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização,

nos termos da lei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional

ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe

técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,

permita inferir gue o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o

mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Percebe-se, portanto, que os requisitos exigidos em Lei estão

efetivamente cumpridos, sendo possível a contratação proposta.

Ainda que pairassem dúvidas acerca da legitimidade de uma

avença entre este Município e o escritório proponente, é de se notar que o

próprio Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP já chancelou a

legalidade de tal procedimento quando do preenchimento dos requisitos,

conforme se vê da Recomendação n° 36/2016 (DOC. 03).
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No mesmo sentido, a Advocacia Geral da União, nos autos

da ADC movida pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil,

entendeu pela possibilidade de terceirização dos serviços de advocacia por

entes públicos, nas hipóteses de serviços não corriqueiros para as

Procuradorias (DOC. 04).

E mais, quando instados a se manifestar acerca da

constitucionalidade e legalidade de tais contratações, o STF e o STJ

emitiram pronunciamentos favoráveis (DOCs. 06 e 07).

Além disso, ainda que o Município detenha Procuradoria

própria, tal não afasta a possibilidade da contratação ora proposta e para

os fins exclusivos a que se destina - seja pela complexidade, seja pelo

insuficiente aparelhamento humano local, seja pela impossibilidade

recorrente de a Administração manter e custear o diligenciamento da

demanda durante toda marcha processual.

Para além das razões acima expostas, o atual cenário de

Pandemia e a queda abrupta das receitas próprias e de transferências,

exige do Gestor a adoção de posturas legais, sempre visando à

manutenção dos serviços e da coisa pública - com a chancela normativa

da Lei n° 13.979, da MP 926/2020 e do Decreto-Lei n° 4.657/1942.

Desta feita, não existe qualquer óbice para a contratação

pleiteada, mormente quando o requerente possui toda a documentação

necessária para a sua contratação, em especial as Certidões dos Órgãos

Públicos atestando a sua regularidade fiscal e previdenciária (DOC. 08).
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Propõe-se, por outro lado, que a remuneração se dê de forma

futura, em valor fixo e irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte

centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos

Cofres deste Município, sendo o valor total apurado no procedimento de

Cumprimento de Sentença.

Esperando ter esclarecido os principais pontos relativos ao FPM

colocamo-nos à disposição para novas consultas, bem como renovamos

os protestos de elevada estima e consideração.

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

OAB/PE 11.338
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NÚMERO DE INSCRIÇÃO

35.542.612/0001-90

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO

CADASTRAL

E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

15/02/1991

NOME EMPRESARIAL

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

TlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

69.11-7-01 - Serviços advocatícios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

223-2 - Sociedade Simples Pura

LOGRADOURO

R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA

NUMERO

47

COMPLEMENTO

r
52.061-022

BAIRRO/DISTRITO

CASA FORTE

MUNICÍPIO

RECIFE

UF

PE

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MONTEIRO@MONTEIRO.ADV.BR
TELEFONE

(81)2121-6444

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emmüo no dia 05/01/2023 às 08:24:35 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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15a ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE

"MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS"

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no regime da
separação de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o n° 11.338 portador

da céduia de identidade n° 2.377.431, expedida pela SSP/PE e CPF «•

377.377.244-00, residente na Rua de Apipucos, 317, Apto. 901, Apipucos, Recife

(PE), CEP: 52.071-000; ANA KARfNA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira
divorciada, advogada, registrado na OAB/PE sob o n° 35.280, portadora da cédula

de identidade n° 4.643.828, expedida pela SDS/PE, e CPF n° 018 404 144-99

r6Sldente na Rua TaPacurá- 75- Apto. 501-8, Poço da Paneta, Recife (PE) CEP'
52.061-095; AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES, brasileiro, casado
advogado, registrado na OAB/PE sob o n* 49.778.. portador da cédula de

Entidade r, 7660285. expedida pela SDS/PE, e CPF sob o n. 055 540 914-74

rebente na Rua Kansas, 1700. Apt. 344, Torre Kansas, Brooklin, São Paulo/sp'

CEP 04558-003, e FERNANDO MENDES DE FRE.TAS FILHO, brasí.eiro, casado
no regrme da comunhão parcial de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o

n° 17.232. portador da cédula de identidade n» 4.260.748. expedida pela SSP/PE

e CPF „• 784.873.434-15, residente na Rua Tapacurá, 75. Apto, 502-A Poço da
Panela, Recife (PE), CEP: 52.061-095, únicos sócios da MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada na Hm Eng. Oscar Ferreira
47, Casa Forte, Recife (PE), CEP: 52.061-020, inscrita no CNPJ/MF sob o rf

35.542.612/0001-90, consoante contrato de constituição de sociedade registrada
na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Pernambuco, sob o n' 127 do
Uwo B^ de n° 2, às «, 3, 3-v e 4, em 31 de ]aneiro de 1991, . posíeriores

alterações devidamente registradas, pactuam neste ato promover a alteração e
consolação de seu contrato social, mediante as cláusulas e condições seguintes-

CLÁUSULA

P^i-PJSPOSICÕESGERAIS
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Através deste instrumento particular de alteração, o contrato social acima descrito
é modificado para os fins específicos de:

a) Alteração do Quadro Societário;

b) Alteração na Participação no Capitai Social;

O Atualização dos endereços das Filiais de Brasíiia/DF, Forta.eza/CE e São
Luís/MA;

d) Inclusão das Filiais de Belém/PA e de Salvador/BA;

e) Promover a Consolidação da Contrato Social.

CLÁUSULA <

Nesta oportunidade, consensua.mente, artera-se o quadro social da sociedade

Z«irSâ0 ^ °1 (Uma> qü°ta d° SÔCÍ° BRUN° ROMER° MOROSA
MONTEIRO para a nova s6cía RACHELL LOPES PLECH TAVARES, brasileira
casada, advogada, registrada na OAB/PE sob o n° 1,176-B, portadora da cédula
de rdentdade n° 2000001088364, expedida pela SSP/AL, • CPF n* 055 987 284-
43, ressente na Rua Benjamin Constant, 122, Apto. 1903, Torre, Recife (PE) CEP
50.710-150,

CLÁUSUI A TERCEIRA,
PASALTERAÇÔRSW PARTICIPACÃn

O S6cio BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO cede,
com , anuénda dos

Z - a Pa«pa, da soledade
2 (duas cucas, „„vacina, de RS 3.500,00 «rês ml, e quinhentos raais,

cada uma, perfazendo um ,ota, de R$ 7.ooo,00 (S«a mi, reaís).
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DAS ALTERAÇÕES MOS ENDEREÇOS DAS FILIAIS

Alteram-se os endereços da Fiais Brasífia/DF. Fortaleza/CE e São luís/MA, que
serão os seguintes:

a) FILIAL BRASÍLIA/DF - situada na SHIS QL 04, Conjunto 03, Casa 13, Lago
Sul, Brasília/DF, CEP: 71.610-235;

b) FILIAL FORTALEZA/CE -situada na Avenida Desembargador Moreira, 1,300,
Torre Sul, Saias 301 a 304, Aldeota, Fortaleza/CE, CEP: 60.170-002;

c) FILIAL SÃO LUiS/MA - situada na Rua Miquerinos, 01, Sala 616, Jardim
Renascença, São Luís/MA, CEP 65.075-038.

DA INCLUSÃO HAS P» ,„,, DE BELém/PA f SALVADOR/RA

Passam a funcionar as Filiais Belérn/PA e Salvador/BA, nos endereços abaixo:

a) FILIAL BELÉM/PA - situada na Avenida Gentil Bittencourt. 549, Ed. Torre
Infinito, Saias 501 e 504, Nazaré, Beiém/PA, CEP 66.035-340;

mo
b) FILIAL SALVADOR/BA - situada na Alameda Salvador, 1057, Condo*

Salvador Shopping Business, Torre América, Salas 1816 e 1817, Caminho das
Arvores. Salvador/BA, CEP 41.820-790.

CLÁUSULA SEXTA

DA REVOGAÇÃO

Além das modificações contidas acima, revogam-se todas as alterações
anteriormente efetivadas.
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TENDO EM VISTA AS ALTERAÇÕES ACIMA, CONSOUDA-SE O CONTRATO
SOCIAL, QUE PASSA A TER A REDAÇÃO SEGUINTE:

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no regime da
separação de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o n° 11.338 portador

da cédula de identidade n° 2.377.431. expedida peia SSP/PE, e CPF/MF n°

377.377.244-00, residente na Rua de Apípucos. 317. Apto. 901, Apipucos, Recife

(PE), CEP: 52.071-000, ANA KARÍNA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira

avortíada, advogada, registrado na OAB/PE sob o n° 35.280, portadora da céduia

de .dentidade n° 4.643.828, expedida pela SDS/PE, « CPF n° 018 404 144-99

residente na Rua Tapacurá, 75. Apto. 501-B, Poço da Panela, Recfe (PE) CEP-

52.061-095: AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES, brasileiro, casado'
advogado, registrado na OAB/PE sob o r,o 49.778, portador da cédula de

.dentidade n. 7660285, expedida pela SDS/PE, e CPF sob o n. 055 540 914-74

res,dente na Rua Kansas, 1700, Apt. 344, Torre Kansas, Brooklin, Sio Pauio/Sp'

CEP 04558-003, FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, brasileiro, casado
no reg.me da comunhão parda» de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob o

n° 17.232. portador da cédula de identidade n* 4.260.748, expedida pela SSP/PE

• CPF rf 794.873.434-15, residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 502-A, Poço da
Panela, Recife (PE), CEP: 52.061-095, e RACHELL LOPES PLECH TAVARES

brasrteira. casada, advogada, registrada na OAB/PE sob o n* 1176, portadora da

ceduia de identidade n° 2000001088364, expedida pela SSP/AL e CPF rr>

055.987.284-43, residente na Rua Benjamín Constant, 122, Apto. 1903 Torre
Recife (PE), CEP 50.710-150, únicos sócios da MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCÍADOS, sediada na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47 Casa
Forte, Recife (PE), CEP: 52.061-022, inscrita no CNPJ/MF sob o n*

35.542.612/0001-90, consoante contrato de constituição de sociedade registrada
na Ordem dos Advogados do Brasil. Seccional de Pernambuco, sob o n° 127 do
üvro B, de no 2> às fls> 3, 3-v e 4, em 31 de ianeiro de 1991, . posíeriores

alterações devidamente registradas, pactuar, neste ato promover a alteraçio de
consoUdação de seu contrato social, mediante as dáusulas e condições seguintes-



000024

CAPÍTULO I

DO NOME E SEDE

CLÁUSULA 1« - A Sociedade utilizará a razão social MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, se rege pela Lei Federai n* 8906/94, peío

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do

Brasil, pelo Provimento 112/2006 e pelos demais provimentos e regulamentos
aplicáveis à espécie,

PARÁGRAFO ÚNICO. A Sociedade tem sede no município de Recife, deste
Estado de Pernambuco, na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, N« 47, Casa Forte

Recife/PE, CEP 52.061-022, sendo também composta pelas seguintes filiais:

a) FILIAL BRASÍLIA/DF - situada na SHIS QL 04, Conjunto 03, Casa 13, Lago
Sul, Brasília/DF, CEP: 71.610-235;

b) FILIAL BELÉM/PA - situada na Avenida Gentil Bittencourt, 549, Ed. Torre

Infinito, Saias 501 e 504, Nazaré, Belém/PA, CEP 66.035-340;

ç) FILIAL FORTALEZA/CE -situada na Avenida Desembargador Moreira, 1.300,
Torre Suf, Salas 301 a 304, Aldeota, Fortaieza/CE, CEP: 60.170-002

d} FILIAL RiO DE JANEIRO/RJ - situada na Praça Floriano, n° 51,12° andar, Edf.

W Rodoipho de Paoli, Centro, Rio de Janeiro (RJ). CEP: 20,031-000.

e) FILIAL SALVADOR/BA - situada na Alameda Salvador, 1057, Condomínio

Salvador Shopping Business, Torre América, Salas 1816 e 1817, Caminho das
Arvores. Salvador/BA, CEP 41.820-790.
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f) FÍL1AL SÃO LUÍS/MA - situada na Rua Miquer.nos, 01, Saia 616, Jardim
Renascença, Sâo Luís/MA, CEP 65.075-038.

capítulo ii

dos objetivos sociais

CLÁUSULA 2- - A sociedade tem por objeto disciplinar o expediente

resultados patrimoniais auferidos na prestação dos serviços de advocacia.
6 OS

oProfGR^F° ÚNIC°- A reSp0nS3biiidade fé^ica pelo exercício da atividade
Profiss'°nal compete a cada sócio, individualmente.

CAPÍTULO IN

DO PRAZO

^h " ° Pr32° ^ dUraÇÍ° da S°CÍedade é Wetenrtnado. tendo início
em 3i de jane.ro de 1991, com o devido registro na Ordem dos Advogados do
Brasil, Seccional de Pernambuco.

CAPÍTULO IV

PO CAPITAL SnCJ

' f S°CÍai ' ^ R$ 35°00a0° (írê2ento ^ mil
o2uT Tt R$ 3-500-00 ítrês mil equmh«L reais)
cada uma, subscntas e intagraiizadas, neste ato, em moeda corrente do pais
pelos socíos. da seguinte maneira.

a, O sóao BRUNO ROM6RO pedrosa MONT6lR0, partMp. na sodedade

Z Ji T " "™ ***** dflM) WOtaS "° ral0' nomtal *> R« 3500 W
e R* ^0.250 00(trezentos e vinte mil, duzentos e cinqüenta reais):
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b, A sócia ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, participa na sociedade com
3 (três) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) cada
uma, perfazendo um lotai de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais);

c) O sócio AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES, participa na
socedade com 2 (duas) quotas no vator nominal de R$ 3.500 00 (três mil e
quinhentos reais), cada uma. perfazendo um total de R$ 7.000 00 (dez mil e
quinhentos reais);

d) O sócio FERNANDO MENDES DE FREITAS F.LHO, participa na sociedade
com 2,5 vcuas v.rgula cinco) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e
qumhentos rea.s), cada uma, perfazendo um total de R$ 8.750,00 (oito mil
setecentos e cinqüenta reais);

e) A sócia RACHELL LOPES PLECH TAVARES, participa na sociedade com 1
(uma) quora no valor nominal de RS 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

CAPÍTULO V

DA RESPQNSARH >dade Dos

CLÁUSULA 5* - A responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do capital
social.

§ r. Além da sociedade, os sócios e/ou associados responderão subsidiária e
*mrtadamer*e pelos danos causados aos clientes por ação ou omissão no

exercao da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que
, possa incorrer.

W

§ V. Os responsáveis por atos ou omissões que causem prejuízos à sociedade et
ou a terceiros deverão cobrir as perdas sofridas pelos demais sócios, de forma
integral.

CAPÍTULO VI
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DA ADMiNtSTRAÇÃQ snntai

CLÁUSULA 6* - A administração dos negócios sociais cabe ao sócio BRUNO

ROMERO PEDROSA MONTEfRO, que usará o título de sócio Administrador,
praticando os atos conforme adiante estabelecido.

§ 1°. Para os seguintes atos, a sociedade estará representada pela assinatura de
qua.squer dos sócios ou de Procurador constituído em nome da Sociedade:

a) representação perante terceiros em geral, inclusive repartições públicas de

qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, bem como representação
em juízo ou fora deie, ativa e passivamente;

b) despedida e punição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e

outros fundos, benefícios, ônus e quejandos, previdencíános, quitações e

resasões trabalhistas, representação perante entidades sindicais, previdenciárias
e órgãos do Ministério do Trabalho;

e) emissão de faturas;

O prática dos atos ordinários de administração dos negócios sociais.

§ 2». Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada pelo Sócio
Administradores.

a) constituição de Procurador ad negotia com poderes determinados e tempo certo
de mandato;

b) alienação, coração, cessão e transferência de bens [móveis e diretos , eles
reiativos. podendo fixar e aceitar preços e formas de pagamen,o. receber e dar
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quitação, transigir, imitir na posse, entre outros (rol não exaustivo! mas

exemplfficativo).

§ 3°. Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de administração

societária, não eiencados nos §§ 1° e 2" desta cláusula, a sociedade estará

representada pela assinatura de quaisquer dos sócios. Entre tais atos,

exemplificam-se os seguintes:

a) outorga, aceitação e assinatura de contratos ou atos jurídicos em geral, com
assunção de obrigações e outras cláusulas;

b) abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando e
recebendo cheques e ordens de pagamento;

c) aceite de títulos cambiários e comerciais em geral, resultantes de obrigações
da sociedade;

d) constituição de Procurador ad judicia; e) recebimento dê créditos e conseqüente
quitação,

§ 4». É absoiutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à sociedade o
uso da razãc social para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses

$0d3ÍS' noíadan^ Prestação de avais, fianças e outros atos quejandos, mesmo
que em benefício dos próprios sócios.

W

CAPÍTULO V» •

DO EXERCJCtQ SOClAt , RAI ANCO E RESULTADO SOCIAIS

CLÁUSULA 7*. o exercício social coincide com o ano civil. Ao fina! de cada
exercício levantar-se-á o balanço gerai da sociedade, apurando-se os resultados

que serão atnbuldos aos sócios na proporção de seus quinhões sociais ou peía
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forma que estabelecerem, apôs a dedução dos encargos eventualmente
incidentes, na forma da legislação fiscal aplicável.

CAPÍTULO VIII

PA DURAÇÃO DA F nrrfTQS DE Mg8o, lirá

CLÁUSULA 8" - Perdurará por tempo indeterminado
a sociedade.

CLÁUSULA 9* - A morte, incapacidade, insolvência, exdusão, dissidência oti
retirada de qualquer sócio não implicará dissolução da sociedade:

11- -Em qualquer destas hipóteses, far-se-á um balanço geral apurando-se o
valor do capital social e dos quinhões, pagando-se ao sócio que se retira ou a
seus herdeiros,

§ 2° - Optando os sócio, paia dissolução, processarão os trâmites de sua
hXKkdo. sendo Nquidame aquele socioou terceiro que for indicado pela maiona
do capita! social.

I 3" - Em caso de exclusão de sócio por quaiquer das hipóteses previas em .ei
■nclusive a perda de inscrição na OAB, conforme a deliberação da maioria do

caP1ta! social, não consideradas as quotas do sócio excluído, proceder-se-á
conforme previsto na alínea a.

PA CESSÃO E TRANSFEREM™a r>«=

CLÁUSULA 10«. Aos sócios é reservado o direito de
quotas do capital social:

preferência na aquisição de
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§ 1o - O sócio que desejar ceder ou transferir total ou parcialmente quotas

adquiridas mediante compra deverá notificar por meio idôneo os demais,

especificando quantidade, valor e forma de pagamento, bem como o nome do

eventual interessado, atendido o requisito de inscrição da OAB.

§ 2° - Em prazo de trinta dias da efetivação da notificação, os sócios

remanescentes deverão manifestar expressamente se desejam exercer seu

direito de preferência ou se têm aiguma restrição ao ingresso do eventual
interessado na Sociedade.

§ 3° " ° SÍIênCÍ° °U ****** de um ou alguns sócios confere aos demais direito
de aquisição das sobras das quotas ofertadas, e tal preferência se exercerá em

havendo ma* de um interessado, na proporção em que participarem do capita!
socialsocial.

§ 4» - Exercidc o direito de preferência, far-se-á cessão de quotas, assinando-se
alteração do contrato social.

§ 5» - Não exercido o direito de preferência e não havendo restrição ao ingresso
do eventual interessado na sociedade, o sócio ofertante poderá alienar as quotas
a terceiro interessado, nas mesmas condições.

§ 6°" Em havend0 °P°siÇã0 8° nome do terceiro interessado, o sócio ofertante
poderá optar por sua retirada, nos termos da lei e conforme previsto na ciáusuta

§ 7" - Na hipótese de redução da sociedade à unipessosíidade, observar-se-á a
necessidade de o sócio remanescente manifestar seu interesse de prosseguir com

a sociedade, respeitando-se o prazo máximo previsto no Art. 5* do Provimento

112/2006 ou transformarem sociedade individual de advocacia.
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CLÁUSULA X

DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 11* - As alterações do contrato soda! serão decididas por maioria do
capital social, valendo cada quota um voto, bastando tantas assinaturas quantas

sejam necessárias para materializar essa maioria e autorizar o registro. Parágrafo

único: Ao sócio dissidente de deliberação social cabe, em prazo subsequente de

30 (trinta) dias do registro da alteração, a manifestação de seu dissenso com o

exercício de seu direito de retirada e procedendo-se como previsto na cláusula 9*.

CLÁUSULA 1T - A exclusão de sócio pode ser deliberada pela maioria do capitai
socai, mediante attersção contratual. O pedido de registro e de arquivamento da

respectrva alteração estará instruído com a prova de que o interessado fora

pessoalmente comunicado, ou então, se isto era impossível, com certificação de
oficial de registro de títulos e documentos.

CLÁUSULA 13- - Todos os honorários recebidos pelos advogados que integram

a Sociedade reverterão em benefício da mesma, compondo os resultados sociais.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os sócios decidirão de comum acordo, os casos em que
poderão advogar particularmente sem que os honorários recebidos revertam a
íavor da Sociedade.

CLÁUSULA 14- - Os sócios declaram que não exercem nenhum cargo ou oficio
Público que origine impedimento ou incompatibilidade em face do Estatuto da

OAB, não participam de outra Sociedade de Advogados no âmbito desta

Seccional, nem são a ela associados, e que não estão incursos em nenhum dos

crimes previstos em lei, que os impediriam de participar de sociedades
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CLÁUSULA 15a . A solução dos casos omissos será adotada consoante as

disposições legais vigentes ao tempo e resolução da maioria absoluta do capital
social.

CLÁUSULA 16- - Todas as controvérsias decorrentes deste instrumento bem

como quaisquer violações de suas disposições, deverão ser amigavelmente

solucionadas por meio de acordo entre as partes, de boa-fé, dentro do prazo

maxsmo de 15 (quinze) diaS! mediante submissão da controvérsia ao

representante legal da outra parte. Não havendo acordo, a parte interessada

dSVerá S°iÍCÍtar qUe a co^érsia seja resolvida por arbitragem, nos termos da
LSi n° 9307/96 e d0 ^utemento de Arbitragem da Câmara de Mediação e
Arbitragem da OAB/PE,

CLÁUSULA 17- - Fica eleito o foro da Comarca do Recife, Estado de
Pernambuco, como o único competente para dirimir quaisquer controvérsias
onundas do presente contrato social, com expressa renúncia de qualquer outro

foro por mais privilegiado que seja, no presente e/ou no futuro. E por estarem

justos e acordadas, os sócios acima qualificados assinam o presente instrumento

part.cu.ar de contrato de constituição da sociedade de advogados em 03 (três)

v«as de .gua! teore forma, para os mesmos fins legais e jurídicos.

Recife/PE, 12 de setembro de 2022.

™»pedros
MONTEIRO:37737724400

C BRUNO ROMERO DE
OAB/PE 11.338

ANA KARINA PEDROSA DE

CARVALHO:01840414499
3s«Jm: MJX09.12 17:tâ3J.£B'ac

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
OAB/PE 35.280
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AUGUSTO CÉSAR ' Assinado deforma digital par
. LQURBCG • AUGUSTO CÉSAR LOUREhfCO

BREQERQDES.0S554C9i474 Daetes:2022.09.12 iMs^-tBOT

AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDEDORES
" -• ' ■ OAB/PE 49.778

FERNANDO IWENDB D£

FREITAS FltHa'79487343415 S^

FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO
OAB/PE 17.232

RACHELL LOPES PLECH Í
TAVARES.-05S98728443 w

RACHELL LOPES PLECH TAVARES
OAB/PE 1.176-h

TESTEMUNHAS-

RAFAEL DE tei>*ciedefctfRa(8giiaipof

NOME: .CARVALHO MACIEL ^S.™f^

CPF:

MARCELO BRUNO S^o
DA SILVA OLIVEIRA 0LIWBRA

Dados: 2022-09.: 21 ?:B:29 -

c



O presente tatoM» * AlTfflCÂO COWMTilAL «>1

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASlt

SECÇÂO Oi PERKàüBUCO

EM Mi MhÂX^ri-híd') .Dl

CamilâÂImeida
Assísterrtfe«fe Comissões
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C
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BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

R. Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte, Recife/PE

Tel: (81) 2121.6444

Fax:(81)2121.6472

e-mail: bruno.monteiro@monteiro.adv.br

OAB/PE 11338

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 28 de Julho de 1966, brasileiro,

advogado, OAB/PE 11.338, casado, três filhos.

í Bacharel em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito do Recife - Universidade
Federal de Pernambuco, 1988.

ATIVIDADE PROFISSIONAL

Sócio Proprietário da MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, empresa

fundada em 1990, prestadora de serviços de Consultoria e Planejamento, especializada nas

áreas de Recuperação Tributária, Direito Penal Tributário, Direito da Economia, Direito Bancário

e Empresarial, Fusão Cisão e Incorporação e Direito Internacional.

Tem Matriz na Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, atuando também em todo o território

nacional, com escritórios próprios em 8 dos principais Estados do País, e, ainda, com escritórios

conveniados em 19 outros Estados da Federação.

A equipe de trabalho é formada por mais de 100 profissionais qualificados, prestando

Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Cursos extra Curriculares I Estágios

- 1o Curso sobre Relações Internacionais na América Latina (05 a 06/88) - Faculdade de Direito

do Recife

- Congresso Nacional de Direito do Trabalho - Rumos Pós-Constituinte (10/88) - Academia

Nacional de Direito do Trabalho

- Simpósio de Direito do Trabalho (06/88) - Faculdade de Direito do Recife

Tema: Caracterização da Forma Distorcida da Cobrança do ICM no Sistema Tributário

Nacional

- 42a Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (07/90) -

Universidade Federal do Rio Grande do Sul



Bruno Romero Pedrosa Monteiro

000037

c

Tema: Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças Legislativas

- 1o Simpósio Norte/Nordeste em Comércio Exterior (03/93)

- V Simpósio Nacional de Estudos Tributários (05/94) - São Paulo/SP

Tema: Processo Tributário Administrativo e Judicial

- Procuradoria da República no Estado de Pernambuco (1987 -1988)

PALESTRANTE / FACIUTADOR

- 41a Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - Universidade

Federal do Ceará

- Seminário sobre Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças

Legislativas entre os Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte para a

Petrobrás Distribuidora S/A

- Seminário Interno - DISREC (AL/PE/PB e RN) - Petrobrás Distribuidora S/A

- Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Centro de Ciências Jurídicas

São Leopoldo/RS - Tema: Direito Tributário

- Seminário Internacional de Certificados CO2 e Workshop Energia de Biomassa (20 de

fevereiro de 2003)

- Seminário "Transferências Constitucionais Municipais - Acompanhamento e Verificação de

Valores - Como Incrementar o IPM (05 de junho de 2003)

- VII Congresso Nacional de Direito Tributário (25 a 27 de junho de 2003)

- Seminário "Compensação, Restituição e Ressarcimento Eletrônicos - Aspectos Jurídicos e

Procedimentos Práticos (PER/DCOMP) - (09 de setembro de 2003) - São Paulo/SP

- Simpósio sobre Grandes Questões Atuais do Direito Tributário (11 e 12 de setembro de 2003)

- Palestras e Seminários em Sindicatos e Associações de vários segmentos - Rio de Janeiro e

São Paulo, Brasília, Natal, Fortaleza, Curitiba, R. Grande do Sul.

- Seminário "As Principais Alterações do Regime Falimentar e os reflexos Tributários

introduzidos pela nova Lei de Falências" (Fiscconsultores - São Paulo, 03 de maio de 2005)

- II Congresso Mundial de Direito Processual - Civil, Penal, Trabalhista, Constitucional e

Administrativo (Recife, 19 a 22 de maio de 2005)

- 3a Conferência "Tributação em Energia" (IBC - São Paulo, 12 e 13 de julho de 2005).

- Palestrante do 14° Encontro de Hospitais do Rio de Janeiro (11 e 12 de setembro de 2006).

- Participante do 16° Congresso da Radiofusão do Estado de São Paulo (06 a 08 de dezembro

de 2009).

- Ministrou o Curso em Matéria Tributária relativa ao ICMS - Imposto de Circulação de

Mercadoria, para os colaboradores da Nestlé Brasil LTDA (Recife - 20 de maio de 2011).

- Ministrou Curso em Matéria Tributária Relativa aos Casos Concretos da Nestlé, para os

colaboradores da Nestlé Brasil LTDA (Recife -12/12/2011).
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- Palestrante da Conferência Mundial da Geneva Group International, network de firmas de

advocacia, contabilidade e auditoria independentes (Cancun - 29/10/ a 03/11/2013).

- Grupo de international litigation (litígio internacional) - the Brazilian process of insolvency, and

general procedures for company recuperations (Cancun -29/10 a 03/11/2013).

ADVOGADO TRIBUTARISTA:

DE IMPORTANTES GRUPOS EMPRESARIAIS

- Grupo Dislub Equador.

- Empreendimentos Pague Menos LTDA.

- Distribuidora Big Benn LTDA e filiais.

- Total Distribuidora LTDA.

DAS PRINCIPAIS ASSOCIAÇÕES MUNICIPALISTA

- APM - Associação Paulista de Municípios.

- AMUPE - Associação Municipalista de Pernambuco.

- FEMURN - Federação de Municípios do Rio Grande do Norte

- UPB - União dos Municípios da Bahia.

- AMA- Associação dos Municípios de Alagoas.

DOS PRINCIPAIS SINDICATOS

- SINDILOJAS/SP - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado de São Paulo

- SINDILOJAS/BA - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado da Bahia

- SINDILOJAS/CE - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Ceará

- SINDILOJAS /RJ - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Rio de Janeiro

- SINDILOJAS/ PA - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Pará

- SINDILOJAS/ PI - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Piauí

- SINCOFARMA/CE - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do
Ceará

- SINCOFARMA/PI - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do

Piauí
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- SINCOFARMA/MA - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado

do Maranhão

- ABART - Associação Baiana de Empresas de Rádio e Televisão

- AERP - Associação das Emissoras de Radiofusão do Paraná

- AHERJ - Associação dos Hospitais do Rio de Janeiro

- SINDHOSPI - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e

Análises Clínicas do Estado do Piauí

- SINDHOSP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e

Análises Clínicas do Estado de São Paulo

- SINDHESP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e

Análises Clínicas do Estado do Espírito Santo

- ABIH -Associação Brasileira da Indústria de Hotéis da Bahia

- ABAMES - Associação Baiana de Mantenedoras de Ensino Superior

- SINDUCSCON/RJ - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Rio de Janeiro

- SINDUCON/CE - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Ceará

- SINDUSCON/PA - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Pará

- SINDUSCON/BA - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado da Bahia

- ASCOFERJ/RJ - Associação do Comércio Farmacêutico do Estado do Rio de Janeiro

C
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FERNANDO MENDES DEFREÍTAS FILHO

R. Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte, Recife/PE

Tel: (81)2121.6444

e-mail: fernandoff73@hotmail.com

OAB/PE n° 17.232

Nascido 29/03/1973

Experiência Profissional

Desde 2003, atua como advogado na Monteiro e Monteiro Advogados

Associados, em Recife - PE, desenvolvendo atividades na elaboração de

peças processuais, pareceres jurídicos e representação perante o Tribunal

Regional Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e

administrativo, Tribunal de Justiça, Secretaria da Fazenda e Tribunal de Contas.

O escritório atua em todo o território nacional e é formado por uma equipe de

trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestando

Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Formação Acadêmica e Cursos

- Especialização em Direito Material e Processual do Trabalho

(Duração:18 meses)

Faculdade Maurício de Nassau, Recife - em andamento

- Graduação em Direito

Universidade Católica de Pernambuco, Brasil

Ano: 1998

Idiomas:

Inglês: Compreende bem, fala bem.
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CURRICULUM VITAE

1. DADOS PESSOAIS

Nome: RACHELL LOPES PLECH TAVARES

OAB/PE: 1176-B

Endereço Residencial: Rua Benjamin Constant, n° 122, Apto 1903, Torre, Recife-

PE.

Telefone: (81) 99258-1160 / E-mail: rachell.plech@monteiro.adv.br

2. FORMAÇÃO ACADÊMICA

Superior Completo - Bacharelado em Direito

Instituição: Universidade Federal de Alagoas - UFAL

Conclusão: maio de 2008.

Pós-Graduação em Direito Público

Instituição: Universidade Anhanguera - Uniderp.

Término: julho de 2012.

Pós-Graduação em Recursos Cíveis e Precedentes

Instituição: Instituto Luiz Mário Moutinho - ILMM

Término previsto para: agosto de 2022.

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

• Sócia da Monteiro e Monteiro Advogados Associados

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.
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15 de setembro de 2022 até a presente data

• Coordenadora Nacional do Setor Público

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.

03 de fevereiro de 2022 até a presente data

• Coordenadora do Setor Estratégico

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.

01 de maio de 2021 até 03 de fevereiro de 2022.

• Coordenadora do Setor de Municípios

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.

04 de setembro de 2015 até 04 de maio de 2021.

• Advogada do Setor de Municípios

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444.

02 de setembro de 2013 até 04 de setembro de 2015.

• Advogada no Setor Privado

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.
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2121.6444.

31 de agosto de 2011 até 02 de setembro de 2013.

4. CURSOS E CERTIFICADOS

Curso de Inglês Instrumental - 45h

Casa de Cultura Britânica - Maceió, 2006.

5. IDIOMAS

Inglês Intermediário

Espanhol Intermediário
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ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

R. Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte, Recife/PE

Tel: (81) 2121.6420

e-maii:ana. carvalho@monteiro.adv,br

OAB/PE 35.880

Natural do Recife, Estado de Pernambuco, nascida em 25 de Fevereiro de

1973, brasileira, advogada, OAB/PE n° 35.880, divorciada.

Bacharel em Direito pela Universidade Maurício de Nassau, 2012.

Experiência Profissional

Atuou no Setor Operacional do Banco Itaú de julho de 1993 a janeiro de 1996.

Atualmente é advogada da Monteiro e Monteiro Advogados Associados, em

Recife - PE, desenvolvendo suas atividades na elaboração de peças

processuais, pareceres jurídicos e representação perante o Tribunal Regional

Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e administrativo.

O escritório atua em todo o território nacional e é formado por uma equipe de

trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestando

Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Formação Acadêmica

- Especialização em Direito Tributário. (Carga Horária: 760h). Faculdade

Cândido Mendes, Brasil. Em andamento.

- Graduação em Direito. Universidade Maurício de Nassau, Brasil Ano- 2007-
2012.

Idiomas:

Inglês Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem.
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AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES
augusto.brederodes@monteiro.adv.br

OAB/PE 49.778, OAB/SP 439.252

Av. Dr. Cardoso de Melo, 878,12 andar,

Vila Olímpia, São Paulo/SP

(71) 99162-0107/(11)2361-4157

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 02 de Junho de 1990, brasileiro, advogado,

casado, inscrito na OAB/PE sob o n. 49.778 e OAB/SP sob o n. 439.252.

Bacharel em Direito pela Faculdade Ruy Barbosa, 2012.

ATIVIDADE PROFISSIONAL

Desde 2012 atua como Advogado na Monteiro e Monteiro Advogados Associados, escritório com atuação

em todo o território nacional, com unidades próprias em 6 Estados da Federação (Pernambuco, Ceará,

Maranhão, Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo), contando com uma equipe de trabalho formada por mais

de 100 profissionais qualificados, o que possibilita prestar assessoria a mais de cinco mil clientes em todo

o País.

Profissional com ênfase no Direito Tributário e Administrativo, atuando em planejamentos

administrativos/judiciais de recuperação de créditos, pareceres jurídicos, gestão de relatórios, revisão de

peças processuais e representação estratégica junto a órgãos jurisdicionais e administrativos, notadamente

Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Desde 2018 é membro do Conselho Jurídico Nacional da Fenabrave - Federação Nacional da Distribuição

de Veículos Automotores, entidade que reúne 50 associações de marca de automóveis, comerciais leves,

caminhões, ônibus, implementos rodoviários, motocicletas, tratores e máquinas agrícolas.

FORMAÇÃO ACADÊMICA

- Pós graduado em Advocacia Tributária pela Universidade Cândido Mendes - Rio de Janeiro/RJ, 2014;

- Especialização em Tributação das Estruturas e Negócios Societários pela Fundação Getúlio Vargas/SP

- São Paulo/SP, 2020;

- Bacharel em Direito na Faculdade Ruy Barbosa - Salvador/BA, 2012.2;

- Acadêmico de Direito na Universidade Anhembi Morumbi - São Paulo/SP. 9o Semestre, 2012.1;

- Acadêmico de Direito na Universidade Católica de Pernambuco - Recife/PE. 1o ao 8o Semestre, 2011.2;

- Ensino médio concluído no Colégio NAP - Recife/PE, 2007.

PALESTRANTE
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- Sindilojas/SP - Sindicato do Comércio Varejista do Município de São Paulo: Exclusão do ICMS da

base de cálculo do PIS/COFINS. São Paulo/2018,2019,2020;

- Sindilojas/RJ - Sindicato do Comércio Varejista do Município do Rio de Janeiro: Exclusão do ICMS

da base de cálculo do PIS/COFINS e ICMS Seletividade - Oportunidades de ressarcimento de tributos. Rio

de Janeiro, Nov/2018 e Fev/2019;

- Sincomavi/SP - Sindicato do Comércio Varejista de Materiais de Construção da Região

Metropolitana de São Paulo: Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS. São Paulo,

Fev/2020;

- Abracop - Associação Brasileira de Concessionários Peugeot: Oportunidades de Recuperação

Tributária. São Paulo/SP, Ago/2018 e Dez/2019;

- Abradif - Associação Brasileira dos Distribuidores Ford: PIS/COFINS - Exclusão do ISS/ICMS e

possibilidade de creditamento dos Insumos para empresas optantes do Lucro Real. São Paulo/SP,

£ Jan/2019e Mar/2019;

- Assochery - Associação Brasileira dos Distribuidores Chery: Cenário atualizado das discussões

acerca de recuperações tributárias no Brasil. São Paulo/SP, Ago/2019;

- Assomar ■ Associação Brasileira dos Concessionários Agritech: Oportunidades de Recuperação

Tributária - Seara Judicial e Administrativa. São Paulo/SP, Dez/2017;

- Asserttem - Associação Brasileira de Trabalho Temporário: Oportunidades de Recuperação Tributária.

São Paulo/SP, Ago/2018;

- Acisa ■ Associação Comercial, Industrial, de Serviços e Agrícola do Acre: Exclusão do ICMS da base

de cálculo do PIS/COFINS. Rio Branco/AC, Mar/2018;

- Fames - Federação dos Municípios do Estado de Sergipe: FPM Incentivos fiscais - Oportunidade de

recuperação. Aracaju/SE, Jul/2015;

ATIVIDADES COMPLEMENTARES

- VII Congresso Internacional de Direito Constitucional - Concretização dos Direitos Fundamentais: Estado

e Sociedade. Natal/RN, Abril de 2009;

- I Congresso Regional das Escolas Judiciárias Eleitorais. Recife/PE, Fevereiro de 2011;

- Seminário de Qualificação da Arrecadação Tributária e Receitas de Convênios - Como melhorar a

arrecadação dos municípios e evitar a rejeição de contas. Salvador/BA, Abril de 2013;

- Contabilidade Tributária para Advogados, ministrado pela APET - Associação Paulista de Estudos

Tributários. São Paulo/SP, Março de 2020.

IDIOMAS

- Inglês intermediário.
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DOC. 07 - CERTIDÕES DA

PROPONENTE



PREFEITURA DO RECIFE

SECRETARIA DE FINANÇAS

Secretaria Executiva de Tributação

N° da Certidão

140433497

Certidão Negativa

Débitos Fiscais

000056

1. Denominação Social/Nome 2. CMC

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 198.410-1

- 4. CNPJ/CPF

RUA ENG OSCAR FERREIRA, 47 35.542.612/0001-90

BAIRRO POÇO, CEP 52061-022, RECIFE-PE

5. Atividade Econômica

6911-70-1 SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

/ Descrição

%«rtifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais
/ fiscais, nesta data, que o contribuinte de que trata a presente certidão está
regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos
municipais.

7. Ressalva

***********

8 Validade/Autenticidade

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua

autenticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.br/certidoes

Certidão equivalente ao Certificado de Regularidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abrange
as esferas administrativa e judicial (dívida ativa)

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas.

9. Código de Autenticidade

i 3.9379.4071

'■". (-»[.■■!■: d<- i.-i

' 1 r ■■■! i.nri rn ■ aa ro

28 de ABRIL de 2023

■i-!"io:> ri
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000057

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Número da Certidão: 2023.000002347711-89 Data de Emissão: 04/04/2023

DADOS DO REQUERENTE

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão,
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida

identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida até 02/07/2023 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL"
na página www.sefaz.pe.gov.br.

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

Página 1 de 1

Emitido em: 04/04/2023 09:16:33



000053

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 08:26:36 do dia 05/01/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 134/07/2023.

Código de controle da certidão: B78D.DF37.FDE3.AD4E

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Páaina 1 de 1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Certidão n°: 443619/2023

Expedição: 05/01/2023, às 08:30:31

Validade: 04/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 35.542.612/0001-90, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

üuvxaas e sugestões ; cndtií *: it.ius.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição:

Razão

Social:

Endereço:

35.542.612/0001-90

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS SC

RUA RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 47 / CASA FORTE / RECIFE / PE /

52061-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/06/2023 a 20/07/2023

Certificação Número: 2023062101104168488360

Informação obtida em 28/06/2023 16:15:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



PREFEITURA DO RECIFE !
SECRETARIA DE FINANÇAS \

GOTM - Gerência Operacional de Tributos Mercantis j

" U00061

CIM -CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL

2023/01

"ALIlO ATE

10/08/2023

PENDÊNCIAS

NÃO

DATA CADASTRAKENTO

04/04/1991

35.542.612/0001-90 198.410-1
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

NATLfíÊZAJjRlüid

SOCIEDADE SIMPLES PURA

! E-MA1

CLAUDIA.MACENA8H0NTEIR0.ADV. BR

FONE

30311018

TRIBUTOS

ias HQH ÇRIBÜTAÇ&Q HOSKjU»

'JL - 'L AL MOBILiAjílO ! EN^REÇ) DO ESTASa.ECIMENTO

ÍHUA ENG OSCAR FERREIRA 47

326671-0 JPOCO 52061-022 RECIFE PERNAMBUCO

CONVENCIONAL ] RUA ENG OSCAR FERREIRA 47

ÍPOCO 52061-022 RECIFE PERNAMBUCO

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS AP

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS APP

......i

■ ACRÉSCIMO DE 6,47% EM RELAÇÃO A 2022 COM BASE NO IPCA (LEI 16.607/2000) .
i VERIFIQUE A DATA DE VALIDADE DO CIM. PAGAMENTOS DEVEM SER EFETUADOS NA REDE BANCÁRIA AUTORIZADA OU NAS CASAS LOTÉRICAS
i UTILIZE O 0800 0811255 PARA ATUALIZAR TELEFONES, E-MAIL E PARA TIRAR DÚVIDAS. TENHA EM MÃOS A INSCRIÇÃO MERCANTIL.



16/06/2023, 10:49 Certidão PJe

Ü00Q62

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Fórum Des. Rodolfo Aureliano

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 - Térreo -Ala Sul, bairro Joana Bezerra
Fones n° (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LICITAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 16/06/2023 10h48min

N° da Certidão: 01492076/2023

Data de Validade: 16/07/2023

N° da Autenticidade: JT.Q2.9Y.WK.X8
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original

Razão Social:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Endereço Residencial:

R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47

Bairro: CASA FORTE

Inscrição Estadual: 198.410-1

Compl:

Cidade: Recife/PE

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 1o

Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do

TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente
através da Internet.

Observações:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,

através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÃEo nÃ£o abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÃ§Ã£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico
â€" PJe, no Ã<ámbito do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fÃ©.

https.7/www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml 1/1



16/06/2023, 10:51 Certidão PJe

* 000063

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2° grau

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio
Fones n°s (081) 3182-0519 ou 3182-0594

CEP 50.010-040 RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LICITAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 16/06/2023 10h51 min

N° da Certidão: 01492071/2023

Data de Validade: 16/07/2023

N° da Autenticidade: W.5I.DX.00.UE

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade
deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original

Razão Social:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Endereço Residencial:

RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47

Bairro: CASA FORTE

Inscrição Estadual: 198.410-1

Compl:

Cidade: Recife/PE

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 2o

Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO

DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do

TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente
através da Internet.

Observações:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,

através do link httpsV/www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÃEo nÃ£o abrange os processos distribuÂdos antes da implantaÃ§Ã£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico
â€" PJe, no Ã0mbito do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fÃ©.

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml
1/1



DOC. 02 - ATESTADOS DE

CAPACIDADE TÉCNICA



Pa?? Comendador Ferreira te Matos, 29- Centro -CwpnhtWIS
FOÍ,e: 35 3424a» »

000065

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG, inscrito no CNPJ sob o n^ 18.675.967/0001-39, com

sede na Praça Comendador Ferreira de Matos, 29, Centro, Comgonhal/MG, por

intermédio do ser Prefeito Municipal, o Sr. Moisés Ferreira Vaz, infra-assinado,

ATESTA, para os devidos fins, que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n^ 33.542.612/0001-90, com sede na Rua Engenheiro

Oscar Ferreira, ns 47, Casa Forte, Recife/PE, executa para este Órgão, os serviços

abaixo especificados:

1) OBJETO: Prestação de serviços advocatícios visando o correto repasse ao Fundo de

Participação dos Municípios - FPM de todas as parcelas recebidas pela União Federal

deIRelPI.

2) VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses contados da data de assinatura (26/09/2022),

podendo ser prorrogado até a finalização da prestação jurisdicional.

Atestamos, ainda, que tais serviços estão sendo executados satisfatoriamente através

da Ação judicial n^ 1069519-93.2022.4.01.3400, não constando em nossos registros,

até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as

obrigações assumidas, conforme processo de acompanhamento da execução

contratual sob n e 0105/2022.

MUNICÍPIO DE CONGONGAL/MG

Moisés Ferreira Vaz- Prefeito Municipal



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE ARAUÁ/SE, inscrito no CNPJ sob o n°

13.095.260/0001-30, com sede na Praça Getúlio Vargas, 63, Arauá - SE, por intermédio

do ser Prefeito Municipal, o Sr. Fábio Manoel Andrade Costa, infra-assinado,

ATESTA, para os devidos fins, que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n° 33.542.612/0001-90, com sede na

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife/PE, executa para este Órgão,

os serviços abaixo especificados:

1) OBJETO: Prestação de serviços advoeaticios visando o correto repasse ao Fundo de

Participação dos Municípios - FPM de todas as parcelas recebidas pela União Federal

de IR e IPI.

2) VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses contados da data de assinatura

(21/02/2022), podendo ser prorrogado até a finalização da prestação jurisdicional.

Atestamos, ainda, que tais serviços estão sendo executados

satisfatoriamente através da Ação judicial n° 1022209-91.2022.4.01.3400, não

constando em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e

responsabilidade com as obrigações assumidas, conforme processo de acompanhamento

da execução contratual sob n ° 23/2022.

MUNICÍPIO DE ARAUÁ/SE

Fábio Manoel Andrade Costa - Prefeito Municipal

Praça Getúlio Vargas, 63 - Fone: (0xx79) 3547-1232/1260

CEP: 49.220.000 CGC -13.095.260/001-30 Arauá/Se.



PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITAGUAÇU DA BAHIA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
000067

MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU DA BAHIA, inscrito no CNPJ sob o n°

16.445.843/0001-31, com sede na Praça José Alves de Carvalho, 15, Centro, Itaguaçu

da Bahia/BA, por intermédio do ser Prefeito Municipal, o Sr. Adão Alves de

Carvalho Filho, inscrito no CPF/MF sob n° 919.074.205-25, infra-assinado,

ATESTA, para os devidos fins, que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CXPJ n° 33.542.612/0001-90, com sede

na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n° 47, Casa Forte, Recife/PE, executa para este

Órgão, o& serviços abaixo especificados:

1) OBJETO: Prestação de serviços advocatícios visando o correto repasse ao Fundo de

Participação dos Municípios - FPM de todas as parcelas recebidas pela União Federal

de IR e IPI.

2) VIGÊNCIA DO CONTRATO: 60 meses contados da data de assinatura

(28/03/2022).

Atestamos, ainda, que tais serviços estão sendo executados satisfatoriamente através

da Ação judicial n° 1021863-43.2022.4.01.3400. não constando em nossos registros,

até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as

obrigações assumidas, conforme processo de acompanhamento da execução

contratual sob n ° 081/2022.

MUNICÍPIO DE ITAGUAÇU DA BAHIA/BA

Adão Alves de Carvalho Filho - Prefeito Municipal

; Staguaçy da Bahia?



MUNICÍPIO DE NAZARENO
ÊSTÃ0O DÊ MíWtó G€IWi$

ATESTADO DE CAPAODAOETfCWCA

000088

MUNICÍPIO m NAZARENO/MG, inscrito no CNPJ sob o n* 18.557.561/0001-51, com

sede na Praça Nossa Senhora de Nazaré, s/n, Centro, Nameno/MG, por intermédio do

ser Prefeito Municipal, o Sr. José Heitor Guimarães de Carvalho, infra-assirtado, inscrito

no CPF/MF n* 197.617.75&4S, ATESTA, para os devidos fins, que a empresa MONTEIRO

E MONTEIROADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n* 33.S42.612/0001-90, com

sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n* 47, Casa forte, Recife/PE» executa para este

Orgia, os serviços abaixo especificados:

1} OBJETO: Prestação de serviços advocatlcíos visando o correto repasse ao Fundo de

Participação dos Municípios - FPM de todas as parcelas recebidas pela UniSo Federal de

IReíPt

2) VIGÊNCIA 00 CONTRATO: 12 meses contados da data de assinatura (29/11/2022),

podendo ser prorrogado até a flnaliiaçâo da prtstaçio jyrisditíonal.

Atestamos, ainda, que tais serviços estio sendo executados satisfatoriamente através

da Açio judicial n« 1004429-07.2023.4.01.3400, não constando em nossos registros, até

i presente data, fatos qu« desabonem sua conduta e responsabilidade com as

obrigações assumidas, conformt processo de acompanhamento da execução contratual

sob n* 097/2022. ft /

JoséH

PfO DE NAZARENO/MG

les de Carvalho - Prefeito Municipal

Scanned with CâmScanner
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ATESTADO DE OPACIDADE TÉCNICA

0^PERNAMBUCO - AMÜPE
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000070

ATESTADO

c

A PREFEITURA

Direito Publico, inscrita no0NP0

devidos fins que a Empresa:

perita no cnpj sor Q

Administração contrato

jundica admmistrativa e/ou í«to

Municfpro, a desperto do fi»J»

das vedações que impõe, .,, "

Informamos ainda que os

que até a presente data

sua conduta técnica e

;0 tf li 11122 ; :" ' ":"

ao paf»|Í^i|iiiÍ| de

Prefeitura Muntópai dellha das - |ís ft-GEP



Q00071

f&dtraçáo dos Municípios

■do Estado de Sergipe

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe - FAMES, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando o

repasse integral do FPM sem a dedução de valores referentes a incentivos fiscais e

quaisquer restituições concedidas pela União.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma

exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracaju, 19 de maio de 2015.

CHRISTIANO RO^RIOMRE^0 CAVALCANTE

Tesourein

Rua Duque de Caxias, 341 - São José - CEP: 49015-320 - Aracaiii/SE
CNPJ: 13.001.565/0001-35-Tel: (79)3211-6306/3211-8619

Site: www.fames.org.hr E-mail: fames@fames.nrfl hr
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Associação Paulista de Municípios
Rua: Manoel da Nóbrega, 2010 - Paraíso - São Paulo - SP - CEP 04001-006
Fone/fax:{11) 2165-9999 - Site: www.apaulisia.org.br - E-mail: apaulista@apaulista.org.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MUNICÍPÍOS - APM, pessoa jurídica de Direito

Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o número 43-821.388/00)1-02, atesta

para os devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o número 35.542.612/0001-90,

mantém contrato de prestação de serviços jurídicos em defesa dos

municípios associados, no âmbito administrativo e judicial propondo e

acompanhando os procedimentos até final decisão em ambas as esferas,

no que tange ao Processo N2 003787-32.2015.4.01.3400, visando repasse

integral do FPM sem a dedução de valores referentes a incentivos fiscais e
quaisquer restituições.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos foram executados de forma

exímia, não existindo em nossos registros até a presente data, fatos que

desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações
assumidas.

São Paulo, 13 de maio de 2015.



AMUNES
«50CUCÃ0OO5 MUNICÍPIOS oo ESTADO DO ESPIRITO SiNTO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO - AMUNES, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 31.699.119/0001-28, atesta para os devidos fins que a

empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita

no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, mantém contrato de prestação de

serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando o repasse

integral dos recursos financeiros do FPM sem a dedução de valores referentes a

incentivos fiscais e quaisquer restituições concedidos pela União, tendo sido a
ação tombada sob o n. 0007251-55.2013.4.02.5001

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de
forma exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que
desabonem sua conduta técnica e responsabiüdade com as obrigações
assumidas.

Vitória/ES, 13 de maio de 2015.

DALTON PERIM - PRESIDENTE DISSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - AMUNES

CNPJ/MF n° 31.699.H9/D001-28

Aw. Princesa Isabel 629, sala 401, Ed. Vitória Center, centro - Vitória/ES- CEP: 29 010-904
Tel. 27 3227-3077 e-mail: amurtesfflamiinw: nrp, hr



ÜÜUÜ74

EXTRATOS DE PUBLICAÇÕES

DE CONTRATOS DE REPASSES

FEDERAIS (FPM) DA

MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS



DIÁRIO OFICIAL
PREFEITURA MUNICIRAL PE PEDRO ALEXANDRE - BA

SEXTA-FEIRA - 12 DE AGOSTO DE 2022 - ANO II - EDIÇÃO N° 118 d ü 0075

Edição eletrônica disponível no site www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL

PREFEITURA MUNICIPAL DE

PEDRO ALEXANDRE PUBLICA:

INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N* 027/ EXTRATO DE CONTRATO Ne 087/2022: CONTRATADA:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

IMPRENSA OFICIAL

UMA GESTÃO LEGAL

ETRANSPARENTE

• CNPJ: 14,216.238/0001^3

• Gestor(a): Yuri César de Andrade Menezes

> Praça Ce(i||!ão Maria de Carvalho, 238 - Centro



DIÁRIO OFICIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE - BA

SEXTA-FEIRA

12 DE AGOSTO DE 2022

ANO II - EDIÇÃO N° 118

Edição eletrônica disponível no site www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL

000078

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE - BA.

Comissão Permanente de Licitação

RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO:

Inexigibilidade de Licitação n9 027/2022

O MUNICÍPIO DE PEDRO ALEXANDRE torna público o resultado do Processo Licitatório ns 087/2022, modalidade Inexigibilidade de Licitação na

027/2022, cujo objeto fora por finalidade a a prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial

e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente

cabíveis. LICITANTE VENCEDOR: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ sob o n0-. 35.542.612/0001-90.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE - BA.

Comissão Permanente de Licitação

Extrato do Contrato:

Contrato nS 087/2022, Contratada: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, Objeto: A prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA

em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM em razão

de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis, no valor de R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário
Municipal.

www.pedroalexandre.ba.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO GONÇALVES
PRAÇA EDUARDO PINTO GUIRRA - CENTRO

CNPJ: 13.908.728/0001-68 -CEP: 44.780-000 - ANTÔNIO GONÇALVES-BA

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N° 0005/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0825/22

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO GONÇALVES, Estado BAHIA, em formalidades

da Lei no 14133/21, em seu Art.74, Inciso III, conforme o opinativo da Copei, e parecer da

Procuradoria Jurídica frente, ratifico a contratação de MONTEIRO & MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS CNPJ: 35.542.612/0001-90, referente à INEXIGIBILIDADE N°

0005/2022, gerado através do Processo Administrativo n°. 0825/22, que tem por objeto A

prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor do CONTRATANTE

visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de

Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores

aos legalmente cabíveis, cujo o valor global R$ 391.485,29 (TREZENTOS E NOVENTA

E UM MIL QUATROCENTOS E OITENTA E CINCO REAIS E VINTE NOVE CENTAVOS).

EXTRATO DE CONTRATO N° 813/2022

PA 0825/22 - IN0005/2022

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO GONÇALVES-BA, no uso de suas atribuições,

torna público a contratação: Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO

GONÇALVES. Contratado: MONTEIRO & MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ

N° 35.542.612/0001-90, assinatura do contrato: 01 de novembro de 2022. Vigência: 01 de

novembro de 2023. Valor estimado de R$ 391.485,29, A prestação de serviços jurídicos

pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou

administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM

em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis. Dotação:

2.014-3.3.9.0.39.00-0000 - PA n° 0825/22 - n° IN0005/2022. DJALMA DE FREITAS

CARDOSO NETO - Prefeito

Este documento está disponibilizado no site www.antonto8oncaives.ba.gov.fer

D id d forme M*> n° - 2.2(30-2 * 24/08/2001, qu» institui a HhamkUHn <k Choves WWtes
0fÍCÍO,l

- tCMnd.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOVA FÁTIMA-BA
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MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA-BA.

AVISO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
N° 010/2022, P.A. N° 046/2022.

O Município de Nova Fátima na Bahia avisa que RATIFICOU a INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO N° 010/2022. Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS VISANDO A

REVISÃO JUDICIAL E/OU ADMINISTRATIVA DOS VALORES DEVIDOS AO FUNDO
DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM EM RAZÃO DE SEU REPASSE EM
PATAMARES INFERIORES AOS LEGALMENTE CABÍVEIS, conforme Processo
Administrativo n° 046/2022. Empresa Contratada: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o N° 35.542.612/0001-90. Valor do Contrato: A

CONTRATADA fará jus ao pagamento de honorários contratuais em montante correspondente a

RS 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal.

Nova Fátima - BA, 31 de Março de 2022

JOSÉ ADRIANO SANTOS PEREIRA
Prefeito.

MUNICÍPIO DE NOVA FATIMA-BA.

EXTRATO DO CONTRATO N° 052/2022

O Município de Nova Fátima na Bahia avisa que firmou Contrato através da INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO N° 010/2022, com a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o N° 35.542.612/0001-90. Valor da contratação: A

CONTRATADA fará jus ao pagamento de honorários contratuais em montante correspondente a

R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal. Objeto:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS VISANDO A REVISÃO JUDICIAL E/OU
ADMINISTRATIVA DOS VALORES DEVIDOS AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS

MUNICÍPIOS - FPM EM RAZÃO DE SEU REPASSE EM PATAMARES INFERIORES AOS
LEGALMENTE CABÍVEIS, conforme Processo Administrativo n° 046/2022. Data do Contrato:
31 de Março de 2022. Vigência: até 31/03/2023.
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Nova Fátima - BA, 31 de Março de 2022

JOSÉ ADRIANO SANTOS PEREIRA
Prefeito.

Prefeitura Municipal De Nova Fátima Pça. fcliel Martins. S/n: - Ccnrro - Nova Fátima -ba - Telefax 75 3?34-1016/l|014#l"09?

Sistema Ged-INDAPAtualização diária do sistema

Versão 5.40 — -

Inscrição: 046 Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001,

que institui a infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil.'

Certificação Automática ICP-BRASIL

PM NOVA FÁTIMA/ BA. DOM 2022

Site: www.indap.org.br
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ESTADO 0ES1RGÍPE

FRBWEtTüRA MUNICIPAL»1 ÀftAUÃ

SXTRATÔ

CONTRATO B* 23/2022 - PMA

C PROCEDIMENTO UCITATÓRIO; InexigiMBdatie dg Licitação tf 07/2022 -
PI/fA.

OBJETO: Contratação de Escritório de Advocacia para Prestação de
«—..,„ ispedatjÉado em Recuperação de FPM - Fundo de

GOMTRATANTg: õ MUNICÍPIO DE ABAUÂ, Inscrito no CNPJ sob rf»
1&O0&S8OffX»t3O ..-«"•

CONTRATADA: a0NT8H0 E MONTSRÕ ADWGAOOS ASSOa/MDOS,
pessoa jurídica de direto privado, Inscrita rto CHPJ sob o nô
35J42.612/O0OÍ-9O, com sede â Rua Engenheiro Oscar Ferreira nB 47
Bairro Casa Forte, CEP: 52.061.022, ReífePE

VALOR: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a impartârtcfa de R$
0,20^vin{e centavos) para cada R$ I.QGíUrn real) sfetivaraentô r^uperaíio
aos Cofres deste município, sendo o vaiw total apurado no procedimento
d© Cumprimento de sentença.

PRAIO; O contrato terá vigência ai partir de sua assinatura até 21 de
fevereiro de 2023,

CLASSIFICAÇÃO ORÇAWBtfrÁMA:
CS- PREFEITURA MUNtCIPAL Oi ARAUA
UO: 0103 - Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e
Finanças

Ação: 04.121.0001.2096 - Manutenção da Secretaria Municipal de
Administração, Planejamento a Finanças

Etemento: 339O.3&0Ó.09 - Outros Sstv.Terceíros - Pessoa Jurídica
Fontes de Recursos - 150Õ0ÓÔÕ - Ordinário não vinculados

BASE LEGAL

DATA: 21 de fevereiro

Arayá (SE), 21 ds fev»slro de 2022.

LAURAÍ

Preileférite êk CPL

\ DiánoOficialteinadoEletronicamentecomCertiflcadoPadrãolCP- l A Prefeitura do Município de Arauá garante a autenticidade deste - Pá^ina 3
Srasile Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a í documento, desde que visualizado através do site I

I Medida Provisória 2200-2 do Art. 10« de 24.08.01 da ICP-Brasil. J www.3raua,se eov br j
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SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRUÇU
Rua Juscelino Kubitscheck n° 78, Centro,

CNPJ 14.198.543/0001-70/Telefone: (73) 3538-1200

ltirucu@itirucu.ba.gov.br-www.itirucu.ba.gov.br

Itiruçu- Bahia CEP 45350-000

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRUÇU

CNPJ 14.198.543/0001-70

RESUMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITIRUÇU, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e em

cumprimento ao que determina o artigo 72, parágrafo único, da Lei Federal n°. 14.133/2021, de 01/04/2021,

TORNA PUBLICO, para a produção dos devidos efeitos de direito, o RESUMO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO adiante indicado:

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°: IN007/2022; PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 015-4/2022;
CONTRATO N° 015^-201-1/2022; CONTRATANTE: Município de Itiruçu; CONTRATADA: MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ: 35.542.612/0001-90; OBJETO: Prestação de Serviços

jurídicos especializados na área de direito financeiro, objetivando a recuperação de diferenças nos repasses de

recursos federais, no âmbito do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, por parte da União Federal, em

face de redução ilegal, bem como ordenar que os repasses futuros sejam efetivados com base nos valores reais;

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 391.485,29 (trezentos e noventa e um mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais

e vinte e nove centavos), correspondente a 20% do valor estimado do valor previsto para recebimento; FORMA

DE PAGAMENTO: Em parcela única após a execução do objeto e auferimento definitivo, pelo município, dos

valores cobrados na correspondente ação judicial, c/apresentação da Nota Fiscal; VIGÊNCIA: 01 (um) ano a

contar da data da assinatura do contrato, podendo, a critério da Contratante, mediante termo aditivo, ser

prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, conforme artigo 107 da Lei Federal n°.

14.133/2021, de 01/04/2021; BASE LEGAL: art. 74, inciso III, alínea "c" e § 3o, da Lei Federal n° 14.133/2021, de

01/04/2021. DATA: 13 de abril de 2022. LORENNA MOURA Dl GREGÓRIO. PREFEITA MUNICIPAL.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 0ORQ6AGGDM0TC/HHHCFTJW

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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RESUMO DE INEXIGIBILIDADE

INEXIGIBILIDADE: 085/2022-1

Contratante: Município de Caturama

Contratado: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ de n°

35.542.612/0001-90.

Objetivo: Contratação de empresa para prestação de serviços jurídicos visando a revisão

judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios -

FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis ao Município

de Caturama-Ba.

Valor Global: remuneração fixa e irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos), a

cada R$ 1,00 (um real) do montante recuperado aos Cofres Municipais, estipulada em

cláusulas contratuais e condicionada a que isso venha ocorrer.

Vigência: o prazo será durante o período de 01/08/2022 a 01/08/2023.

Data da assinatura: 01 de agosto de 2022.
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Licitações 02 a 03

Acesse o QR Code e tenha acesso a esse diário na íntegra

Gestor - Antônio Marcos Araújo de Sena / Secretário - Governo / Editor - Ass. de Comunicação
Rua Francisco Ezequiel Barbosa N° 97 Centro

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NJJFMUU1RUVFOEEZOUE4RD
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGEDO DO TABOCAL BAHIA

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°.018/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.051/2022

Ratifico o ato acima, de autoria de JEFFERSON JANOCA DE LIMA ALMEIDA, Presidente da COPEL, referente

à Inexigibilidade de Licitação N°.018/2022. Processo administrativo N°.051/2022, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO

DE PRESTADOR DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS PARA QUE PATROCINE DEMANDA JUDICIAL VISANDO

À RECUPERAÇÃO DOS VALORES QUE DEIXARAM DE SEREM REPASSADOS AO MUNICÍPIO DIANTE

DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM, tudo em conformidade com os documentos que

instruem o respectivo processo, embasado e fundamentado em parecer da Assessoria Jurídica favorável à

contratação, uma vez que o mesmo se encontra devidamente instruído.

Publique.

Lagedo do Tabocal - Bahia, 27 de junho de 2022.

ANTÔNIO MARCOS ARAÚJO DE SENA

Prefeito Municipal

Praça José Anacleto Barbosa, N° 20, Centro, Lagedo do Tabocal - BA

CNPJ: 16.434.441/0001-31 -CEP: 45365.000/(73) 3556-1227

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NJJFMUU1RUVFOEEZOUE4RD

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGEDO DO TABOCAL BAHIA

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LAGEDO DO TABOCAL, no Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito

público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 16.434.441/0001-31, com sede na Rua Francisco Ezequiel Barbosa n°

97, Centro, na cidade de Lagedo do Tabocal - BA, CEP: 45.365-000, representado pelo Prefeito Municipal,

Senhor ANTÔNIO MARCOS ARAÚJO DE SENA, RG N°.10.027.220-71 SSP/BA, inscrito no CPF

N°.010.372.495-85, residente e domiciliado à Rua Adalto Simões, N°,97, Alvolandia, CEP: 45.365-000, na cidade

de Lagedo do Tabocal - BA.

Contratado (a): MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ/MF N°.35.542.612/0001-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, N°.47, Casa Forte,

CEP52.061-022, cidade de Recife/PE.

Processo Administrativo N°.051/2022

Inexigibilidade de Licitação N°.018/2022

Contrato NM54/2022

OBJETO: Contratação de Prestador de Serviços Advocatícios para que patrocine demanda judicial visando à

recuperação dos valores que deixaram de serem repassados ao Município diante do Fundo de Participação dos

Municípios - FPM.

DO PREÇO: O valor pago será fixo e irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00

(um real) efetivamente recuperado aos Cofres deste Município, sendo o valor total apurado no procedimento de

Cumprimento de Sentença, que apenas arcará com os honorários, de rubrica orçamentária desvinculada, acaso

seja efetivamente beneficiário. O valor estimado é de R$ 1.468,068,66 (Um milhão e quatrocentos e sessenta e
oito mil e sessenta e oito reais e sessenta e seis centavos).

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato inicia-se em 27/06/2022 e finalizando em 31/12/2022, podendo
ser prorrogado face ao trânsito em julgado da ação, e mediante celebração de Termo Aditivo.

Lagedo do Tabocal, 27 de junho de 2022.

ANTÔNIO MARCOS ARAÚJO DE SENA

PREFEITO MUNICIPAL

Praça José Anacleto Barbosa, N° 20, Centro, Lagedo do Tabocal - BA

CNPJ: 16.434.441/0001-31 - CEP: 45365.000 / (73) 3556-1227

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NJJFMUU1RUVFOEEZOUE4RD

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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A Prefeitura Municipal de Santanópolis, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos
vem a PUBLICAR-

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE N° 0111/2022 E

EXTRATO DE CONTRATO N° 210/2022
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LEI N° 12.527/2011 - LEÍ DE ACESSO À INFORMAÇÃO

v- •—^ A Lel nr 12 E>2f .íi '1 rogulamenia o d.reito const.tjcional ie acesso as informações públicas Essa

norma entrou em vigor cm U" cr -a o de 2012 e criou mecanismos auc onssib l.tam, a qualquer pessoa física ou

jjfdira. som necessidade tic aposentar motivo, o recebimento ae informações publicas dos órgãos e entidades

A Lei vale para os t-êt Poder'.-, d^ Jmiio Estados Distr to f ede-ul e \'ur u.pios nfJusive dob T-iüunais d& Conta e

Ministério Pi.bli^o tnfJdJtb : i Ij, tem fins lm.rdtw.i«, tanbp»- ia., o> ngaddi a dar pi.hiicnlatJ'- d .nformações

referentes ao roceb.rr.nni:. o ; ■' -t -r.rao dos rtr;irsos públicos por -ikv, ■, cetidoi,

ç>

a

O

s PREFEITURA MUNICIPAL DE /

SANTANÓPOLIS
ESTADO DA BAHIA Omm

Gestor: Gilson Cerqueira Almeida

Sec. de Governo:

Editor: Ass. de Comunicação PM Santanópolis - BA

Leia o Diário Oficial do

Município na Internet

ACESSE

www.indap.org.br

Praça João Ne-y. 48, Centro, CF- 442Ó0-000 -Foiefax (75) 369-1-2141 - CNPJ 13.627 062/0001-70
1 —! _J,J

Versão 5.40

Inscrição: 3021

Sistema Ged-iNDAP

Documento assinado digitalmente conforme r >=> n" 2.200-2 de 24/08/2001 JCP
que institui a Infraestrutura de Chaves Hudicas Brasileira - ICP-Brasil.'

Certificação Automática ICP-BRASIL

PM SANTANÓPOLIS / BA. DOM 2022
Site: www.indap.org.br
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JVlUIMICIPIw PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANÓPOLIS-BA

SANTANOPOLIS ÜÜÜ086

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 208/2022 - INXIGIBILIDADE N° 0111/2022

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santanópolis-BA - OBJETO: prestação de

serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a revisão

judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios —

FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

CONTRATADO: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS CNPJ sob n°

35.542.612/0001-90 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14 - Secretaria Municipal de

Administração e Finanças - 2007 — Manutenção Administrativa e Financeira do Município -

33.90.35 - Serviço de consultoria - FONTE: 00 - VALOR: R$ 0,20 (vinte centavos) para cada

R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal - DATA: 17/10/2022 - Ana Angélica Santos

da Silva — Presidente da Comissão de Licitação

EXTRATO DE CONTRATO N" 210/2022

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santanópolis-BA - CONTRATADO: f

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS CNPJ sob n° 35.542.612/0001- £
90 - OBJETO: prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da |

CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo ,g

de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos f

legalmente cabíveis. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato - 1
VALOR: R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário §

Municipal. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14 - Secretaria Municipal de Administração e S
Finanças — 2007 — Manutenção Administrativa e Financeira do Município - 33.90.35 — Serviço §

de consultoria - FONTE: 00 - DATA DA ASSINATURA: 17/10/2022. I

versão o.

Praça João Nery, n° 48 - Centro |Santanópolis -BA | CEP: 44.260-000

(75) 3694-2141- CNPJ: N° 13.627.062/0001-70

Praça João Ne-y, 48. G=ntrr,. r-a ; \2f,0-0C,0 - ^nurax '.'5 3ft/!-2M! - CNPJ 13.6!*/062 0001-.'Ü

Sistema Gcd-INDAP

Inscrição- 3021 PM SANTANOPOLIS / BA. DOM 2022
Documento assinado digilalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, ICP site; www-lntlaP-°'9-i>r

que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - iCP-Brasil. B1
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Edição eletrônica disponível no site www.pmconceicaodafeira.transparenciaoficialbaxom.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL

PREFEITURA MUNICIPAL DE

CONCEIÇÃO DA FEIRA
cPUBLICA:

EXTRATO DE CONTRATO (CPL) N* 208/ INEXIGIBILIDADE N2 024/2022: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

TÉCNICO/JURÍDICO ESPECIALIZADO PARA RECUPERAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDEB, ESTORNADOS
INJUSTIFICADAMENTE PELA UNIÃO

EXTRATO DE CONTRATO (CPL) N* 209/ INEXIGIBILIDADE N$ 033/2022: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

TÉCNICO/JURÍDICO ESPECIALIZADO NA ÁREA DE DIREITO FINANCEIRO, OBJETIVANDO A RECUPERAÇÃO DE DIFERENÇAS

NOS REPASSES DE RECURSOS FEDERAIS, NO ÂMBITO DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM

IMPRENSA OP||1§

UMA GESTÃO LEGAL

ETRANSPARENTE

Gest|r(a|; ||ão Redro Labriola Cardozo

Praça Mar||hal j|eodoro da Fonseca, 26, Centro

Tel: 75 324I--380Ò:



DIÁRIO OFICIAL

QUINTA-FEIRA

11 DE AGOSTO DE 2022

ANO VI - EDIÇÃO N° 136

PgEFEITURA

Edição eletrônica disponível no site www.pmconceicaodafeira.transparenciaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N°. 208/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA

CNPJ/MF N°. 13.828.371/0001-08

Contrato CPLn°208/2022. Inexiaibilidade n°. 024/2022. Processo Administrativo n°. 202/2022

Objeto: contratação de serviços técnico/jurídico especializado para recuperação de recursos do FUNDEB,

estornados injustificadamente pela União, na monta de R$1.047.333,18 (um milhão quarenta e sete mil,

trezentos e trinta e três reais e dezoito centavos, bem como os repassados a menor haja vista que foram

calculados com valor menor que o VMAA do ano de 2006. Contratada MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, Inscrita no CNPJ N° 35.542.612/0001 -90.0 valor correspondente 0,20(vinte

centavos) para cada 1,00(um real) recuperado. Data da Assinatura: 20 de julho de 2022. Prazo: 12(doze)

meses. CPL 20 de julho de 2022. Claudiana Serra da Silva- Membro da CPL

EXTRATO DE CONTRATO N°. 209/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA

CNPJ/MF N°. 13.828.371/0001-08

Contrato CPLn°209/2022. InexiaihiliciadR n°. 033/2022. Processo Administrativo n°. 218/2022
Objeto: contratação de serviços técnico/jurídico especializado na área de direito financeiro, objetivando a
recuperação de diferenças nos repasses de recursos federais, no âmbito do Fundo de Participação dos

Municípios - FPM, por parte da União Federal, em face de redução ilegal, bem como ordenar que os
repasses futuros sejam efetivados com base nos valores reais. Contratada MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, Inscrita no CNPJ N° 35.542.612/0001-90. O valor correspondente 0,20(vinte
centavos) para cada 1,00(um real) recuperado.. Data da Assinatura: 20 de julho de 2022. Prazo: 12(doze)
meses. CPL 20 de julho de 2022. Claudiana Serra da Silva- Membro da CPL

www.conceicaodafeira.ba.gov.br



Segunda-feira
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18-Ano XV-N° 3257
Planaltino

Diário Oficia! do

MUNICÍPIO

000089

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINO

CNPJ: 13.769.021/0001-18

Endereço: André Magalhães, 1 - Sede

CEP: 45375-000 - Planaltino

Telefone:(73) 3544-2313

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Nr.: 19/2022

Processo

Data do Processo:

178/2022

05/07/2022

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer jurídico conclusivo, resolve:

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

a) Processo Nr.:

b) Licitação Nr.:

c) Modalidade:

d) Data Homologação:

e) Objeto da Licitação:

178/2022

19/2022-IL

Inexigibilidade de licitação

05/07/2022

Visa a revisão dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM,

em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis

f) Fornecedores e Itens Vencedores:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Unid. Qtdade. Descto (%) Unit. Total

1 Visa a revisão dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios -
FPM, em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis-
(263013143)

02 -Autorizara emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

12,000 0,000 122.339,0550 1.468.068,6600

Total Fornecedor: 1.468.068,6600

Total Geral: 1.468.068,6600

| Descrição da Despesa
GESTÃO DAS ACOES DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

Dotação

04.001.04.122.0002.2009.3.3.90.35.00-00.01.0000.000

| Valor Estimado

R$ 1.468.068,66

05 de Julho de 2022

05 de Julho de 2022

RONALDO LISBOA DA SILVA

Prefeito Municipal

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJQ0MEYXNDLBN0FFRUVDRE

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Edição eletrônica disponível no site www.pmanguera.transparenciaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL

PREFEITURA MUNICIPAL DE

ANGUERA PUBLICA:

■ EXTRATO DE CONTRATO N* 064/ INEXIGIBILIDADE N2 008/2023: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS PELA

CONTRATADA EM FAVOR DA CONTRATANTE VISANDO A REVISÃO JUDICIAL E/OU ADMINISTRATIVA DOS VALORES DEVIDOS AO

FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM EM RAZÃO DE SEU REPASSE EM PATAMARES INFERIORES AOS LEGALMENTE

CABÍVEIS

■ EXTRATO DE CONTRATO N9 065/ INEXIGIBILIDADE N** 009/2023: PRESTAR SERVIÇOS JURÍDICOS ESPECIALIZADOS

VISANDO À CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS PARA QUE PATROCINE DEMANDA JUDICIAL

■ EXTRATO DE CONTRATO W 066/ INEXIGIBILIDADE N* 010/2023: A CONTRATADA, EM FACE DO PRESENTE

INSTRUMENTO CONTRATUAL OBRIGA-SE A PRESTAR SERVIÇOS JURÍDICOS ESPECIALIZADOS VISANDO À CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS PARA QUE PATROCINE DEMANDA JUDICIAL

IMPRENSA OF

UMA GESTÃO L

ETRANSP

• Gestor(a)i Maurç Selnrtp Oliveira Vieira

• Praça Artftur Vie|ra, S/l, Centro, Anguera..- Ba

>Te!;|75) 3239-6^00



DIÁRIO OFICIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCUERA - BA

QUARTA- FEIRA

22 DE MARÇO DE 2023

ANO III-EDIÇÃO N° 46

Ü00091

ESTADO DA BAHIA

MUNICÍPIO DE ANGUERA

çpmftitura Munidpaf

Ça&imte do <Prefâtü

Edição eletrônica disponível no site www.pmariEuera.tr3nsparenclaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL

EXTRATO DE CONTRATO N° 064/2023

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Anguera, CNPJ n° 13.607.346/0001-02; CONTRATADA:

Monteiro e Monteiro Advogados Associados, CNPJ n° 35.542.612/0001-90; INEXIGIBBLIDADE: N°

008/2023; OBJETO: Prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE

visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios -

FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis; REPARTIÇÃO

INTERESSADA: Secretaria Municipal de Governo, Administração e Planejamento; VIGÊNCIA: 12 (doze)

meses; VALOR DOS SERVIÇOS: Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus ao

pagamento de honorários contratuais em montante correspondente a R$ 0,15 (quinze centavos) para cada R$

1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal - estima-se que o valor total de recuperação em favor do

Município é de R$ 1.957.426,44 (um milhão e novecentos e cinqüenta e sete mil e quatrocentos e vinte e seis

reais e quarenta e quatro centavos), representando os honorários contratuais o montante estimado de R$

293.613,97 (duzentos e noventa e três mil e seiscentos e treze reais e noventa e sete centavos); ASSINATURA

CONTRATO: 16/02/2023; FUNDAMENTO: Embasado no Artigo 25, inciso II, combinado com o artigo

13, ambos da Lei Federal N° 8.666/93 e suas alterações.

Anguera BA, 16 de Fevereiro de 2023

MAURO SELMO OLIVEIRA VffilRA

Prefeito Municipal

ftaça Mhur Weira, &N, Centm, Anguaa - Ba, CEP • 44 670WQ

CNPJ: 13.W7M®mi-Q2 Telefax: (75) 32W-65QQ E-méí:pmanguaa&tímalLoom
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PREFEITURA MUNICIPAL

DE PILÃO ARCADO

SÁBADO, 16 DE JULHO DE2022-ANO V-ff 645

Disponível em: http://egbanet.egba.ba.gov.br/piiaoarcado/
[100092

Licitações e Contratações Diretas

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÃO ARCADO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Inexigibilidade de Licitação n° 016/2022 Objeto: Contratação Prestação

dos Serviços de Consultoria Jurídica para Recuperação de Repasses ao

FPM (Fundo de Participação dos Municípios) a este Município de Pilão

Arcado/BA. Fundamentação legal: Art. 25, II Lei 8.666/93. Contratante:

Prefeitura Municipal de Pilão Arcado. Contratada: MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ: 35.542.612/0001-80

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÃO ARCADO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Inexigibilidade de Licitação n° 017/2022 Objeto: Contratação

Prestação dos Serviços de Consultoria Jurídica para Recuperação

de Créditos e implementação correta de repasses ao FUNDEB a este

Município de Pilão Arcado/BA. Fundamentação legal: Art. 25, II Lei

8.666/93. Contratante: Prefeitura Municipal de Pilão Arcado. Contratada:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS CNPJ-
35.542.612/0001-90

EGBA
6ESTÃ0 DAINFORMAÇÃO
GOVERNO DO ESTADO

EGBA

SERVIÇOS GRÁFICOS

Impressão offseí - rotativa e plana

Impressão digital e com dados
Variáveis (carnes de IPTU, provas de
concurso, faturas, boletos e outros impressos
personalizados).

Sede Egba

71 3116 2837/2838

www.egba,ba.gov.br )j

EGBA
GESTÃO DA INFORMAÇÃO
GOVERNO DO ESTADO

CERTIFICAÇÃO
DIGITAL

Garante autenticidade
e segurança nas

transações eletrônicas.

Agende seu atendimento
de forma rápida e fácil
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ESTADO OA BAHIA

eaJ,-rf._í-« - PRffBTURA MUNICIPAL. DE TAPIRAMUTÃ
JAPÍRAMUTA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ATO DE PUBLICAÇÃO

PROCESSO DE IMEXfGIBILIDADE N" 006/2023

Ao oitavo dia do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três, por determinação do

Excelentíssimo Sr. Prefeito do Município de Tapiramutá - Bahia, em cumprimento ao

que determina a Lei Federa! n° 8.666/93, após Ratificação e autorização, efetuamos

a publicidade do Processo de Inexigibiiidade de Licitação rt° 006/2023 na Imprensa

Oficia! do Município, tendo por objeto a contratação de serviços jurídicos visando a

revisão judiciai e/ou administrativa dos valores devidos ao fundo de participação dos

municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente

cabíveis.. Contratado: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

inscrito no CNPJ sob o n° 35.542.612/0001-90. Vigência: 12 (doze) meses. Dotação

Orçamentária: 030607 - 4045 - 33.90.39 - Fonte de Recursos: 001500.0000. Valor

Estimado: O valor estimado dos honorários será de 20% (vinte por cento) sobre o

montante a sec recuperado. Base Legai: art. 25, inciso il c/c art. 13, V, da Lei Federal

n® 8.666/93, c/c art. 1o da Lei Federal n° 14.039/2020.

E, para constar foi lavrado este Termo de Publicação que será assinado por mim,
Arecion Mendes Santos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRAMUTÁ, Estado da Bahia em 08 de maio de
2023.

Arecion Mendes Santos

Presidente CPL

Certificação Digital: CSFKEVPÉHmWilWí^

Versão eletrônica disponível em; tittps://etQem.org.br/baftapiram(jta
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ESTADO OABAHÍA

PREFEITURA MUNCIPAL DE TAPIRAMUTÂ
GABINETE 00 PREFEITO

EXTRATO DO CONTRATO H" 547/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPIRAMUTÂ. CONTRATADA; MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CMPJ/MF sob o n. 35.542.612/0001-90. PROCESSO:

inexigibidade de ücilação ne 005/2023. OBJETO: Contratação de serviços técnicos

especializados de consultoria, gestão jurídica, administrativa e financeira para levantamento de

dados e valores devidos peto regime geral ao regime próprio de previdência social (rpps) ou eníre

rpps's, para fins de compensação de créditos prevtdenciários peto sistema COMPREV, incluindo-

se processamento do acervo documental, preparação e revisão da compensação financeira,

treinamento de servidores e judiciaiização para ampíação do periodo prescricíonal e/ou dos

critérios de correção e remuneração, bem como, eventuais indenizações pelo atraso das

obrigações federais, para o instituto de previdência de Tapiramutá/BA. VIGÊNCIA: 08/05/2023 a

08/05/2024. AMPARO LEGAL: artigo 25, II, c/c artigo 13, inciso V, da Lei Federal n" 8.666/93.

Tapiramutá, 08 de maio de 2023. Roberto Venâncio dos Santos - Prefeito Municipal.

Versão eletrônica disponível em: https://doernorg.br/ba/tapimmuta
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ESTADO DA. BAHIA

PREFOTURA MUNICIPAL DE TARRAMUTÀ
GABINETE 00 PREFEITO

EXTRATO DO CONTRATO N° 548Í2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPIRAMUTÁ. CONTRATADA: MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 35.542.612/0001-90. PROCESSO:

Inexigibidade de üciiação n° 005/2023. OBJETO: Contratação sfe serviços técnicos

especializados para prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da

CONTRATANTE visando a rewsão judictal e/ou administrativa dos vatores devidos ao Fundo de

Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos

legalmente cabíveis VIGÊNCIA; 08/05/2023 a 08105/2024. AMPARO LEGAL: artigo 25, II, c/c

artigo 13, inciso V. da Lei Federal n° 8.866/93. Tapiramutá, 08 de maio de 2023. Roberto

Venâncio dos Santos - Prefeito Municipal.

c

Certificação Digitai:

Versão eletrônica disponível em: https/Aloem.org.brJbafiapimmuta
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ESTADO OA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRÂÜflUTÁ
GABINETE DO PREFEITO

RATIFICAÇÃO

INEXIGÍBÍLIDADE N° 005/2023

O Prefeito úo Município de Tapitamuté, Estado tia Bahia, no uso tíe suas atribuições
legais, após parecer favorável úa Comissão Permanente de Liüitações e da
Procuradoria Gera! do Município;

RESOLVE:

Autorizar a contratação üa sociedade tíe advogatios MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n. S5.542.6Í2/0OOJ-90.

com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, 47, Cass Forte. Recife/PE, CEP:

52.061-022. para a prestação úe serviços técnicos especializados ée consultaria.

gestão jurídica administrativa e financeira para levantamento de dados e valores

devidos peio Regime Geral ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) ou entre

RPPS's cara fins de compensação de créditos previdenciários pela sistema

COMPREV ;r>c!uindo-se processamento do acervo documental, preparação e revisão

úa compensação financeira, treinamento de servidores e juMcialização para
ampliação úo período prescriciona) e/ou dos critérios rfe correção e remuneração,

bem somo, eventuais indenizações pelo atraso das obrigações ferferais, para o

instituto de previdência are Tapiramutã/Ba, através do Processo tfe IneMgmilidatíe de
Licitação n° 005/2023, Processo Administrativo tombado snb o n<* 1SS/2O23, nos

termos tío art. 25, inciso ti c/c art. 1,3, V, tía Lei Federa! n° 8.666/93. c/c "a Lei
14.039/2020 bem como Ratificar o referido Processo, por se tratar de sociedade de

advocacia habilitada, com profissionais com experiência profissional comprovada,

com vigência de 12 (doze) meses, a contar tia data da assinatura do Contrato.

Tapiramuíá i BA, 08 de maio de 2023.

Roberto Venâncio dos Santos

Prefeito Municipal de Tapiramutá

Versão eletrônica disponível em: tmpsMoem.org br/ba/lapiramuta
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_^_ __. _ ESTACO OA BAHIA

TAP1RAWIUTA gabínete do phefeíto

RATIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N° 006/2023

O Prefeito cto Município de Tapiramuté, Estado da Bahia, no uso úe suas atribuições
íegais, após parecer favorável da Comissão Permanente de Imitações e da
Procuradoria Geral do Município;

RESOL VE:

Autorizar a contratação da sociedade de advogados MONTEIRO S MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 35.542.612MO01-90.
com sede na Rua Engenhem Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife/PE, CEP:

52.061-022, para a prestação de serviços pridicos visando a revisão judfciai e/ou
administrativa dos valores devidos ao fundo de participação dos municípios - FPM em razão de

seu repasse em patamares inferiores aos legalmente oaêlveis, através do Processo de

tnexigibiüdaae úe Licitação n° 006/2023, Processo- Administrativo tomèaüo sob o n°
189/2022. nos termos do arf. 25, inciso H c/c art. 13, V, úa Lei Federal n" 8.666/93.

■ c/c a Lei 14.039/2020, bem como Ralifiosr s refenüo Processo, por se tratar de

sociedaúe oe advocacia habilitada, com profissionais com experiência profissional

comprovada com vigêneia de 12 (doze} meses, a contar tia. úata da assinatura rfo
Contraio

Tapiramutâ / BA, 08 úe mato de 2023.

Roberto Venâncio dos Santos

Prefeito Munidpai cie Tapiramurfá

Versão eletrônica disponível em: https:ffdmm.org.brA>aâapiramuta

n° 2200-2/2001 deMjW/20Qf, ípe Insf«fui a «fe-esírutw» de Ornes PátOms Brasílem - CPBr<tst
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DOC. 03 - RECOMENDAÇÃO N°

36/2016-CNMP
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Conselho Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇÃO N« 3é, DE 14 DE JUNHO DE 2016.

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMB, Caderno

Processual, de 6/7/20.16, págs. 8/9)

Dispõe sobre recomendação acerca das cautelas que

devem ter os membros do Ministério Público ao

analisar a contratação direta de advogados ou

escritórios de advocacia por ente público.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da

competência fixada no artigo 130-À, §2°, I, da Constituição Federal e cora fundamento no

artigo 147 , inciso IV, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público-

HCNMP, nos autos da Proposição n° 0.00.000,000171/2014-42, julgada tia 2a Sessão

Extraordinária, realizada em 14 dejunho de 2016;

Considerando que para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art 13 da

Lei n°. 8.666/93, com iaexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de

natoeza singular do serviço prestado» inviabilidade de competição e notória especialização;

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça no EJEsp tf. U92.332/RS

(2010/0080667-3), julgado em 12/11/2013, entendeu que é impossível aferir, mediante

processo licifâtório, o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços

de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição; e

que a singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos

individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável

escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de

licitação» pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço);

Considerando que o Supremo Tribunal Federal já estipulou as balizas para que seja

considerado crime Ucitatório a contratação de escritório de advocacia por inexigibílidade de

licitação ao julgar o Inq 3074 / SC, V Turma, rei. Min. Roberto Barroso (julgado 26/08/2014);

Considerando que a conclusão do mencionado julgado é a de que, diante da natureza

intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação
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CONSILHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da

discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional;

Considerando a dedsão da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, proferida

no julgamento da Ação Penal 917 (julgada em 07/06/2016);

Considerando que a contratação direta de advogado ou de escritório de advocacia por

ente público, por inexigibílidade de licitação, por si só» não significa ato ilícito ou ímprobo»

RESOLVE, respeitada a independência funcional dos membros e a autonomia da Instituição,

expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO:

Art. Io A contratação direta de advogada ou escritório de advocacia por ente público,

por ^exigibilidade de licitação, por si só, nâo constitui ato ilícito ou improbo, pelo que

recomenda aos membros do Ministério Mblico que, caso entenda irregular a contratação,

descreva na eventual ação a ser proposta o descumprimento dos requisitos da Lei de

Licitação.

Brasflia-DF, 14 de junho de 2016.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇÃON» 35, DE 14 DE JUNHO DE 2016



DOC. 04 - PARECER DA AGU
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSÜLTOR1A-43ERALBÀ UNIÃO

INFORMAÇÕES N.° 00127/2016/NUINPiCOU/AOU.RMS
PROCEDO N.° 00688.000780/2016-81

AÇÃO DECLARATÓRtA DE CONSTITÜCIONALIDADE N * 45
REQUERENTE: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL

REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPÚBLICA E CONGRESSO NACIONAL

RELATOR: MINISTRO ROBERTO BARROSO

Senhor Consultor-Geral da Uniào,

Trata-se de ação dedaratória de ccmstitudonalidade proposta pelo

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil» com pedido de medida cautelar,

cujo objeto é provocar a declaração da coastitucíonalídade dos arts. 13, inciso V, e 25,

inciso II, da Lei n.° 8,666, de 21 dejunho de 1993, os quais prevêem a contratação, pela

Administração Pública» de advogado na modalidade inexigibiüdaJe de licitação,

reconhecendo, assim, a impossibilidade da realização de licitação para os casos de

contratação de serviços advocatícios.

A AÇÃO

2. Alega o órgão supremo da Ontem dos Advogados do Brasil que, apesar da

clareza do texto da lei o tema vem sendo alvo de controvérsias judiciais em diversas

jurisdições ào País» enquantom advogados que contratam com a Administração Pública

sofrem refteradamente condenações por improbidade administrativa. (TJr
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3. Acentua, ainda, o Requerente que a «exigibilidade de licitação é o único

meio para a contratação do serviço advocatício pela Administração Públi&â, em razão

da confiança intrínseca à relação advogado e cliente. Acrescenta que a mercaniilízação

da advocacia é vedada peto Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do

Brasil» razão pela qual o profissional participante de procedimento lícitatório poderia

incorrer em punição perante o Órgão de Classe.

4. Aponta o Conselho Federal a existência de relevante controvérsiajudicial

sobre a aplicabilidade dos dispositivos em questão, cuja coercitividade deve ser

restabelecida pelo Supremo Tribunal Federal, em razão de sua demonstrada

comtitucionalidade.

5. Pede o Requerente, portanto» o deferimento de medida cautelar, a fim de

determinar que os Juizes e os Tribunais suspendam o julgamento dos processos que

discutam a contratação de advogado por inexigibílidade de licitação, especialmente

daqueles em que se apure ato de improbidade administrativa; e, após o devido

processamento, seja julgado procedente o pedido de declaração de constitucionalidade

dos arte. 13» inciso V, e 25» inciso II, da Lei n.* 8.666, de 1993.

6. Os autos foram distribuídos ao e. Ministro ROBERTO BARROSO, que,

aplicando, por analogia, o rito abreviado do art. 12 da Lei n.° 9.868, determinou: *$

soticUem^e informações à Presidência da República e à Presidência do Congresso

Nackmal, noprazo de dez alas; (li) emseguida, encaminhem-se os amos ao Advagado-

úm-al da União para manifestação, no prazo de cinco dias; e> (üi) sucessivamente,

mtha-seoparecerdo Procurador-Geraiát República, também noprazo decinco dias."

AS DISPOSIÇÕES EMQUESTÃOEOS REQUISITOS ALI CONH0OS

7. São as seguintes as disposições em questSo (ma grifos, no origina!);

"Ait. JS* Pam m fim desta Le^ consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trahalhm relativos a:

V' ^~#
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§ L "Ressalvadas ú$ casos de inexigibilidade de licitação, os contratospara

a prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão,

preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com
estipulaçãô prévia deprêmio ou remuneração,

§ 2. *Aq$ serviços técnicosprevistos neste artigo aplica-se, no que couber, o
disposto no art 111 desta Lei.

§ 3.° Â empresa de prestação de serviços técnicos especializados que
apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento

ikitatóriú ou como elemmto dejustificação de dispensa ou inexigibilidade

de tkitaçãô.Jkará obrigadaa garantirque osreferidos integrantes realizem
pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

Art. 25. Ê inexigível a lkiêaçâ& quando houver inviabilidade de
, em especial:

ii - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art 13 desta

lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibüidade para serviços de publicidade e

(...)

§1." Considera-se êe notóriaespecialização oprofissional ou empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho

anterior, estudos, experiências, publicações* organização, aparelhamento,

equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,

permita inferir que o seu trabalho ê essencial e indiscutivelmente o mais

adequado àplena satisfação do objeto do contrato.

§ 2.6 Na hipótese deste artígú e em qualquer dos casos de dispensa, se

comprovado supmfãturamento, respondem solidarkmente pelo dano

causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o

agentepúblico responsável, semprejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 26, As dispensas previstas nos §§ 2,0e 4.° do art 17 em inciso Mie

seguintes do art 24, as situações de inexigibilidade referidas no art 23,

necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do

parágrafo único do art. 8.°desta Lei deverão aer comunicados, dentro de 3

(três) dias, â autoridadesqperior, para ratificação epublicação na imprensa
Oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia das atos.
(Redação dadapela Lei n*lL 107, de 2005)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com ús
seguintes elementos:

1 - caracterização da situação emergência! ou calamitosa quejustifique
dispensa, quandofor o caso;
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II- razão da escolha dofornecedor ou execuíante;

III "justificativa dopreço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens

serão alocadas. (Incluídopela Lei ne'9.648, de 199$)"

8. Um traço característico da relação entre contratante e advogado é

exatamente a pessoalidadê. Daí a aparente incompatibilidade conceituai entre o

instituto da licitação e a contratação de escritórios de advocacia-os quais, nada obstante

sua personalidadejurídica, estão intimamente vinculados à pessoa do advogado.

9. Tanto assim é que a Lei n»* S.906, de 4 dejulho de 1994, que dispõe sobre

% o Estatuto da Advocacia© a Ordem dos Advogados do Brasil» prescreve que, mesmo

diante da hipótese de sociedade de advogados, as procurações devem ser outorgadas

individualmente aos advogados, com indicação da sociedade de que fazem farte (art.

15, § 3.*).

10. Outro aspecto relevante, alvittado na petição inicial, é o conflito existente

entre a disciplina profissional dos advogados e a competiçio própria do processo

Mcitatório. De fato, o art. 5,* do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados

do Brasil estabelece ser incompatível com qualquer procedimento de mercantilizaçSo o

exercídôdaâdvocacia. E oart 7.*, do mesmo Código, por sua vez, vedao ofenajimento

£ de serviços profissionais que implique» direta ou indiretamente, anpriaçâo ou captação

de clientela.

11. Entretanto, tais dificuldades iniciais, atíneirtes as sutilezas do ofício, nio

se mosteam suficientes para conduzir ao desfecho almejado pelo Requerente, de tornar

naturalmente inexigível toda e qualquer contratação de serviços técnicos profissionais

de advocacia pela Administração Pública.

12. Isso porque a própria Lei n* 8.666, de 21 de junho de 1993, enuncia os

requisitos necessários a que a competiçio seja inviável, a saber, a) os serviços tim de

ostentar natureza siogular; e b) os profissionais ou empresas a contratar devem possuir

notória especialização



13- Logo, apenas aqueles serviços advocatíeíos revestidos de singularidade e,

assim, executáveis somente por profissionais dotados de notória especialização são

pasmeis de contratação direto, sem a observância do regular procedimento líeitatório,

N8o se enquadram nesse caso aqueles serviços de advocacia comuns, isto é, cujo grau

de singularidade e complexidade não se revelem idôneos para autorizar o abandono da

observância do principio constitucional da isoitomia c da seleçlo da proposta mais

vantajosa para a administração - objetivos da licitação expressos no art 3.* da Lei n*

O QUE AFIRMA A DOUTRINA

14. Nioé outra alicio extraída dos administrativistas. JOSÉ DOS SANTOS

CARVALHO FILHO1, a propósito, delimita com argúcia em que condições serviços

técnkôs e especializados pedem ser contratedos sem licitação:

11Não são quaisquer serviços que podem ser contratados diretamente, mas

sim os serviços técnicos $ especializados 0 serviço ê técnico quando suo

execução depende de habilitação especifica A leifaz remissão ao art, 1$,
onde estão mencionados vários desses serviços, como os de parecerês,

auditorias, fiscalização, supervisão, treinamento de pessoal, estudos
técnicos ouprojetos, patrocínio de causas etc.

Para a contratação direta, devem os profissionais ou as empresas revestir-
se da qualificação de notaria especialização, ou seja, aqueles que desfrutem

de prestígio e reconhecimento no campo de sua atividade, A lei considera

demtóriúespecialtaçâ^oprafisswndouaempremcúmeHuaa^emseu
campo de atividade. Tal conceito deve decorrer de varies aspectos, com)
estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento,

organização, equipe técnica e outros do gênero. Por outro lado, é preciso

que a Administração conclua que o trabalho a ser executado por esse

profissional seja essenciale o mais adequado àplena consecução do objeto

do contrata Embora não seja muito comum encontrarapessoa profissional
que possa qualificar-se como tendo notória especialização, entendemos,
apesar de alguma divergência, que é possível que haja mais de uma no

mercado. Vale dizer: não é obrigatório que apenas uma empresa seja de

notória especialização. AteinÕo impõe qualquer restrição em tal sentido.

Além dessas características, impõe a lei que os serviços tenham natureza
singular, Serviços singulares são os executados segundo características
próprias do executor. Correta, portanto, a observação de que 'singulares

%£°.fP^P'íosé ** Saotos* MawaldeDiHiito Administrativo. Lumcn Imis, Rio de Jmsiro,
2005» 13.» eéiçio, revista, ampliada e aluaUzadâ, pág. 207.
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são os serviçosporque «penaspodemserprestados, decerto maneira gr com

determinado grau ée confiabilidade, por ma determinado profissional ou

empresa. Por isso mesmo éque a singularidade do serviço está contida no
bojo da notória especialização' (EROS ROBERTO GRAU. Inexigibilidade

ée Licitação - Serviços Têcnico-Profissionais Especializados - Notória

Especialização", in M>P 99, pp, 70 e seguintes).

Rm>estmdo-se oserviço de todas essas características, pode aAdministração
contratar diretamente o profissional, e isso porque, em última análise, seria
inviável a competição.**

15. Por sen twno, MARIA SYLVIA ZANELLA Dl PIETRO2 enfetizâ a

necessidade da presença de três requisitos, para se caracterizar a inexigibilidade:

**Â contratação de serviços técnicos enumerados no artigo 1$> de natureza

singular, com profissionais ott empresas de notória especialização, vedada

a inexigibilidadepara serviços depublicidade e divulgação (inciso 11); não

é para qualquer tipo de contrato que se aplica essa modalidade: ê apenas

para os contratw de prestação de serviços, desde que observados &s três

requisitos, ou seja, o de tratar-se dte um daqueles enumerados no artigo 13,

o de ser de natureza singular e o de ser contratado com profissional
notoriamente especializado. Assim ê considerado, nos termos do§ i.°do

artigo 25, 'o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,

publicações, organização, apartlkamento, equipe técnica, m de outros

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado àplena satisfação
do objeto do contrato \

Quanto à menção, no dispositivo, à natureza singulardo serviço, ê evidente

W que a lei quis acrescentar um requisito, para deixar claro que não basta

tratar-se de um dos serviços previstos no artigo 13; é necessário que a
complexidade, a relevância, os interessespúblicosemjogo tornem o serviço
singular, de modo a exigir a contratação com profissional notoriamente
especializado; não é qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer parecer
que torna inexigível a licitação. Note-se que o legislador quis tornar

expresso que não ocorre imxigibiliéade para os serviços de publicidade e
divulgação; «rio pode causar estranhem, porque tais serviçosjá não são
incluídos entre os serviços técnicos especializados do artigo JS, o quepor si
excluia imxigíbilidaée; ocorrequeo legislador quispôrfim à interpretação
adotada por algumas autoridadm e aprovada por algum Tribunais de
Contas, quanto a inviabÜUkde de competição nesse tipo «dfe serviço. O
resuttadú dessa insisíênckt foi ter o legislador partido para o extremo
oposto, proibindo a UmxigiMliéxdepara apublicidade e a divulgação, sem
qualquer exceção, quando, na realidade, podem ocorrer situações em que ^

2 DJ PÍETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Atlas, Slo Pauto, 26ÔU p%t. 312/313.
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realmente a inviabilidade de competição esmja presente; a licitação será,
de qualquermodo, obrigatória,

Q>m relação à mtéria especialização, o§L«ao artigo 25 quis reduzir a
djscricionariedade administrativa em sua apreciação, ao exigir ús critérios
de essencialidade e indiscuúbiüdcde do trabalho, como sendo o mais
adequado àplma satisfação do objeto do contrato. Tem-se que estar êm
zona de certeza, quanto a esses aspmos, pam ser válidaa inexigibilidade:"

16.

o mm da questâo específica, ao ocupar-se de discorrer, de forma lapidar, sobre a

relevância da singularidade para a Administração (original com grifos):

"Em face do inciso ÍJ do art. 13 (contratação de profissional de notória
especidtaçâo), pode-se propor a seguinte indagação: basta que o serviço
esteja arrolado entre osprevistos no &rl 1S e que oprofissional ou empresa
sejam notoriamente especializadaspara que se configure a inexigihilkiade
da licitação, ou ê necessário algo mais, tto ê, nele sobreteve a importância
de sua natureza singular?

Parece-nos certo que, para compor-se a inexigibilidade concernente aos
serviços arroladosm art, 13, cumpre tratar-se de serviço cuja singularidade
seja relevante pam a Administração (e que o contratado possua notória
especialização). Se assim não fosse, mexistiria razão para a lei haver
mencionado 4de natureza singular', logo após a referênciafeita ms serviços
arrolados no art. /j,

Se o serviço pretendido for banal, corriqueiro, singelo, e, por isto,
irrelevante que sejaprestadopor 'A' oupor 'B', não haveria razão alguma
paraposíergar-m o instituto da licitação. Pois éc&w que a singularidade

^i^^sénãmiapmm0tM4ápm0temammeiMiemqiles4«»ecessáriafÍstoi,
em que por fwça dela catim espetar melhor satisfação do interesse
administrativo a serprovido.

Veja-se: o patrocíniode uma causamjuízo está arrolado entre os serviços
técnico-especiafízadosprevistosno art. 13. Entretanto, para moversimples
executivosfiscaisaAdministração não terá necessidade alguma decontratar
- e diretamente - um profissional de notória especialização. Séria um
absurdo se ofizesse. Assim também, haveráperícias, avaliações ou projetos
de tal modo singelos e às vezes mesmo padronizados que, ou não haveria
espaço para ingresso de componente pessoal do autor, ou manifestar-se-iu
em aspectos irrelevantes e por isto incapazes de interferir com o resultado
db serviço.

Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como
singular qmnâo mk tmi & interferir, come requisite de satisfatório i

BitmS<te< Cftojf^toAénimffMiw. Malham.SfePmito,2002,14* "
ampliada « atualizada, págs, 489/490.
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atendimento da necessidade administrativa, um componente criativo de seu

autor, envolvendo o mtilú, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade,

a contribuição intelectual, artística, úu a argúcia de quem o executa,
atributas, estres, que são precisamente os que a Administração reputa

convenientes e necessitapara a satisfação do interesse público em cama,

Ê natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do eventual
contratado - a ser obrigatoriamente escolhido ente os sujeitos de

reconhecida competência na matéria - recaia em profissional ou empresa

cujos desempenhas despertem no contratante a convicção de que, para o

caso, serãopresumivelmente mais indicados que as de outros, despertando-

Ihe a confiança de queproduziráaatividade mais adequadapara o caso.

HA pois, nisto, também um componente subjetivo ineliminável porparte de
quem contrata"

A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

17. Entretanto, assume especial relevo pára o desliade da controvertida tese

desenvolvida nesta ação as decisões a respeito até aqui adotadas pelo Supremo Tribunal

Federal.

18. Com efeito, aojulgar o Habeas Corpus n.° 86I98-PR(Mín. SEPÚLVEDA

PERTENCE, DJ de 29-6-2007), a Primeira Turnia do Excelso Pretôri© proferiu acórdão

substanciado na seguinte ementa (sem grifos» no original):

M/. Habeas corpus: prescrição; ocorrência, no caso, tão-somente quanto ao
primeiro aos aditamentos à denúncia (L 8,6660$, art. 921 ocorrido em
28.9,91

II. Alegação de nulfdade éa decisão que recebeu a denúncia no Tribunal de
Justiça do Paraná: questão que não cabe ser analisada originariamente no
Supremo Tribunal Federal e em relação à qual, de resto, a instrução do
pedido é deficiente.

/tt Habeas corpus: crimesprevistos nos artigos 89 e 92 daL 8.666/93 falta
de Justa cama para a ação pettoi, dada a inexigibülãade, m com, de
licitação para a contratação de serviços de advocacia* h A presença dos
requisitos de notória especialização e confiança, ao lado do relew th

trabalho a ser contratado, que encontram respaldo 4a inequívoca prova
documental trazida, permite concluir, no caso, pela inexigibilidade da
Ikítaç&o p*m a contratação dos serviços de advocacia. 2, Extrema

dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços de advocacia, dada a
incompatibilidade mm as limitações atem e legais que da profissão (L jr
8Mm4 art. 34f W;e Código de Ética e Disciplina da OAB/1995, art 7%»Sf
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19. Também o Plenário da Suprema Corte deliberou distinguir os mesmos

critérios da notaria especialização e da confiança ét Administração, ao apiecíar o

Inquérito n,° 3077-AL (Min. DIAS TOFFOU, Dle-188, de 25-9-2012):

"Penal e Processual Penal. Inquérito. Parlamentar federai Denúncia
oferecida. Artigo 89, caput eparágrafo única, da Lei n.*8M6/93. Artigo 41
do CPP, Não conformidade entre osfatos descritos na exordial acusaióha e
o tipo previsto no ari 89 da Lei n.° 8.666/93. Ausência de justa causa
Rejeição da denúncia.

1. A questão submetida ao presentejulgamento diz respeito à existência de
substrato probatório mínimo qw autorize a deflagração da ação penal

contra os denunciados, levando em consideração o preenchimento dos
requisitos do art. 41 do Çéãgo de Processo Penal, não incidindo qualquer

uma das hipóteses do art 395 do mesmo diphma legal

2. As imputaçõesjeitos aos doisprimeiros denunciados na denúncia, foram
de, na condição deprefeita municipal e de procurador geral do município,
haverem declarado e homologado indevidamente a inexigibüidaáe de

procedimento Ucitatório para contratação de serviços de consultoria em
favor da Prefeitura Municipal de AraplracalAL.

3. O que a norma extraída 4o texto legai exige é a notória especialização,
associada m elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto,

requisitos suficientespara & seu enquadramento em situação na qual não

incide o dever de iidm ou seja, de inexigibilidade de licitação: os

profissionais contratados possuíam notória especialização, comprovada

msautos, além de desfrutarem éa confiança daAdministração, Ilegalidade

inexistente. Fato atípico.

4. NÕa restou, igualmente, demonstrada a vontade liwe e conscientemente
dirigida, por parte dos réus, a superar a necessidade de realização da

licitação. Pressupõe o tipo, além do necessário dolo simples (vontade

consciente e livre de contratar independentemente da realização de prévio

procedimento licitatório), a intenção de produzir um prejuízo aos cofres
públicos por meio do afastamento indevido da licitação.

5. Ausentes os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não há
justa causaparaa deflagração éa açãopenal em relação ao crime previsto
no art. 89 da Lei n.08.666/93.

6. Acusação, ademais, improcedente (Lein.08.038/90, art 6, * caput)."

20. Mais recentemente, em acórdão relatado pelo e. Ministro ROBERTO

BARROSO, a Primeira Turma enumerou, a par da confiança, os parâmetros (cinco) de

observância obrigatória para a contratação direta de escritório de advocacia sem A

licitação: <^lr
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"IMPUTÁÇÃO DE CRIME DE INEMGÊNCM INDEVIDA DE
LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. REJEIÇÃO DÁ DENÚNCIA
POR FALTA DE JUSTA CAUSA A contratação direta de escritório de

advocacia, sem licitação, deve observar os seguintes parâmetros: a)

existência de procedimento administrativo formai; b) notória

especiaüíação profissional; c) natureza singular do serviço; d)

demonstração da inadequação daprestação do serviçopelos integrantes do

Poder Público; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo

mercado. Incontroversa a especialidadedo escritório de advocacia, deveser

considerado singular o serviço de retomada de concessão de saneamento

básico do Município de Joimtik, diante das circunstâncias do caso

concreto. Atendimento dos demais pressupostos porá a contratação direta.

Denúncia rejeitada por falta dê justa causa."* (Inq* 3074-SC, Min.

ROBERTO BARROSO, DJe-193f de 3-10-2014)

A SITUAÇÃO PARTICULAR DA UNIÃO

21. É certo que a existência de corpo jurídico próprio na Administração nào

se afigura bastante para» por si somente, impedir a contratação direta de serviços

advocatícios - ou seriam de aplicabilidade meramente residual aquelas disposições

encontradas no art. 13, incisos II, III e V, cumulado com o art. 25, inciso II, ambos da

Lei n.° 8.666, de 1993.

22. Entretanto, no âmbito da União, norma de estatura constitucional atribuía

Advocaçia-Geral da União, diretamente ou por meio de érglo vinculado, a

ç representação judicia! e extrajudicial da União, "cabmdo-lhe, nos termos da lei

} ^mpkmentarqmdispmers(érestmõrgmkaçãoepncionamentõ,asativtía€ksde

consultoria emsessoramentojurídico do Poder Executivo" (art. 131, caput, Cft-1988),

23. Atenta ao comando da Lei Fundamental, a Advocacia-Geral da União tem

editadas normas internas por meio das quais se conclui que somente os membros da

Advoctcia-Oeral da Unilo e de seus órgãos vinculados poderio exercer,

respectivamente, as funções institucionais de representação judtcfat e extrajudicial da

Unilo e de suas autarquias e fundações públicas, bem como as atividades de consultoria

e assessoramentojurídico do Poder Executivo Federal - do que deflui a mapHeabilidade

do disposto no art 25, inciso II, comWnado com o mt 13» inciso V (ao menos), da Lei

n.* 8.666, nessa esfera.
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CONCLUSÃO

24. Por todo o exposto, são efetivamente constitucionais as disposições

contidas nos arts, 13, inciso V, e 25» inciso H, da Lei n.* 8.666» <te 21 dejunho de 1993.

Isso, no entanto, não pode implicar, como quer o Conselho Federal requerente, o

reconhecimento de que o único mete para a contiataçlo do serviço advocatício pela

Administração Pública é a «exigibilidade de licitação; ou, em outros termos, de que

todos os serviços advocatícios siof na essência, sitigulaies,

25. São esses» Senhor Consultor-Geral da Unilo, os elementos de Étóo e de

w direito reunidos a partir dos relevantes subsídios ofertados tanto pela Consultoria

Jurídicajunto ao Ministério daJustiça e Cidadania como peto Consultoria Jurídicajunto

ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestlo, os quais propomos sejam

apresentados ao Colendo Supremo Tribunal Federal, atitulo de informações no processo

de Açio Declaratóría de Constitucionalidade n,« 45-DF.

À consideração superior.

Brasília-DF, 2? de setembro de 2016
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PENAI, 348 5 SAMTA CATARIKA

t mu. xmsmx

j MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL
t LEOKBL ASCAKGSXO 9AVJUK

ADVOGADO(A/S) í FAÜI« ARMÍNI0 TAVARES BOECHELE E

EMEUTA; AÇÃO SEHAL PÚBLICA, CONTRATAÇÃO EMBSeOEMCIAI. PB
AOVOSADOS FACE AO CAOS AM«liI CATIVO HBRBABO DA AOMIW%STRAÇÃO
HON1CIPAL SUCEDIDA. LICITAÇlO. ART. 37, XXI DA «HSSTIWIÇAQ DO
BRASIL. DISPENSA DB LICITAÇÃO MÃO CONFIGURADA. 1MEXIGIBILIOADE f»
ilClTAÇÃO CARACTERIZADA PILA NCWÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS
fROFISSlOSAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA
E»A ADMINISTRAÇÃO FOR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LBSAL.

A hipótese dos autos aâo é de dispensa de licitação, eis
q-am não caracterisado o requisito da emergência. Caracterização d©
situação na qual há inviabilidade de coiopetiçâo e, loa©
ijíexíglbilidade de licitação,

2# "Serviços técnicos profissionais especializados" são
serviço» que a Administração deve contratar sero licitação,
escolhendo o contratado de acordo, e» ultima instância, com o graa
de confiança que «Ia própria, Administração, deposite na
especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da
confiança áa. Administração em quem deseje contratar é subjetivo. E>aí
<H»« a realização de procedimento Iicit»t6sio pare a contratação de
tais serviços - procedimento regido, entre outro*, pelo principio do
julgamento objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício
de subjetividade que o direito positivo confere h Administração para
a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à
plena satisfaç&o do objeto do contrato" ícf, o § 1* do art. 25 da
h0i 8.666/93), O que a aojf»a extraída do texto legal exige é a
notória especialização, a*»ooiada ao elemento subjetivo confiança»

Há, no caso concreto, requisitos suficientes para o seu
enquadramento em situação na qual não incide õ dever de licitar, ou
seja, de inexigibilidade de licitação» os profissionais contratados
possue» notória especialização, comprovada aos autos, além de
deefratarem da confiança da Administração.

Ação Penal que se Julga improcedente.
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»ÇÓfi0|O

Vistos, relatados e discutidos estes nutos, acordam os

Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sesslo Plenária» sob a
Prftsidêfceia da Ministra Bll«n Graei*, na conforraidade âm ata do

julgamento e daa notas taguigráficas, j>or unaniraidade de votos» em

absolver a réu das iraputaçaea qaa lhe foram feitos, cos termos éo
voto do Relator.

15 de dezembro de 2006.

EROS GRÃO

C
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massas cxmsmm es.198-9 *jts*i$â

PACIENTEIS)

PACIENTEÇS)

IMPETRANTE (S)

ADVOGADO (A/S)

COA«»R(A/S)(ES)

primeira >mmm

í MXK. SK»0X.VBfô&. £8SX3BSOC

í ADYR SEBJVStlãO FERREIRA
i ÍRIA REGINA HARCHIORI

J ORDEH DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO DÔ
PARANÁ

S «JOÃO TOS SANTOS GOMES FILHO

! SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

I. BaJaeas eocptut: preaociçao; ocorrência, no

caso, tao-someate quanto ao pcimiair© dos aditamento» à denúncia {"L,
8,666/93, art. $2), ocorrido em 28.9,§3.

XX. *J.«grao*© da aulidade da daaâs&o qp* ««««feettt a danóneia
no Tribunal d* Justiça do Vmxmnà: quaat&o <{na ftfto «ai»» a*e analiaada

originariawwit* no Supraoo tvltamal F*dUMfal • em r»l*ç*o 4 qual, d*
r«*fcô, a instmjç&o do pedido 4 deficienta.

X«C. tiabaaa coarsma: eritt«a pireriato» no» artigo» «9 • »2
da %, «*666/i3í faJlt» d* jhtftt» «amM par* a ao4o [>«nal, dada a

. a« «*»©, da Xieitaaç*». p«uea a ©»»*mfc*a$*© d»
» a<lv««aeia.

1. A presença dos requisitos de notória eâpaeial±2aça© e
confiança, ao lado do relevo do tra&alno a ser contratado, que
encontram respaldo da inequívoca prova documental trazida, permite
concluir, no caso, i«la inexigibiUdade da licitação para a
contratação dos serviços de advocacia,

2. Estrema dificuldade, de outro lado, da licitação de
«•rviços de advocacia, dada a incompatibilidade eom aa limitações
«tioas e legais que da pro£i#sâo <L. 8.906/94, art, 34»
Código de Ética e Disciplina ã& OAB/1935, art, ?*•>.

Vistos, relatados d discutidos estes autos, acordam os

Ministros da Primeira Turraa do Supremo Tribunal Federal, sob a

Presidência do Sr. Ministro Sepúlveda Pertence, na conformidade da

ata do julgamento « das nota» ta<j»igrá£ic«s, por urumiioidade de

mtw-mm*
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votos, mm deferir o pedido de hab«», aorpus dos paciente», por falta

de Justa causa, a •st«nd«r os «feitos desaa deciaâo ao co-réu

Acindino Ricardo Duarte» nos termos do voto do Relator.

1? de abril d« 2007.

EEIATOR

c

•Tf 10I.OÍS
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RECURSO ESPECIAL N» 1.192.332 . RS (2010/0080667-3)

RELATOR ; MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIÂ FILHO

RECORRENTE : ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA

ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARBOZÂ JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS COM
DISPENSA DE LiCITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295? V DO CPC, ART. 178 DO
CC/L6. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666^3. REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. DÍSCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA
ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O

INTERESSE PÚBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO
OU COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Quanto á alegada violação ao 17, §§ 7o.? 8o., 9o. e 10 da Lei

8.429£2, ait 295, V do CPC e art 178, § 9o., V, b do CC/I6, constata-se que tel
matéria não restou debatida no acóidâo recorrido, carecendo de

prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias esccepcionais.
Aplcáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Em que pese a mtureza de ordem pública das questões
suscitadas, a Corte Especial deste Tribunal já firmou entendimento de que até
mesmo as matérias de ordem púbica devem estar prequestbmdas. Precedentes;

AgRg nos EREsp 1.253.389/SP, ReL Min. HUMBERTO MARTINS, DJe Q2/>5£013;

AgRg nos EAg 1.330.346£íJ, Reí. Min. ELIANA CALMON, DJe 20/02pÜ13; AgRg

nos EREsp 947.231 /SC, Rei. Min, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10/05/2012.

3. Depreende-^, da leitua dos arts. 13 e 25 da Lei 8,666/93
que, paia a contratação dfos serviços técnicos enumerados no art 13, com

inex%fl2flidade de licitação, inçrasemdível a presença dos requisitos de natureza
singular do serviço prestado, inviabiBdade de competição e notória especialização.

4. Ê impossível aferir» mediante processo Mtatôriò, o trabalho
intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza
peisonalssinm e singular, mostmndo-«e patente a inviabilidade de competição.

5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado
consiste em seus conbecirnentos mdkktuafe, estando Hgada à sua capadteçáo

profissional sendo, dessa fomia, inviável escolher o melhor ptoissionaL pata
prestar serviço de natureza intelectuai por meio de litííação, pois tal mensuraçâo
nao se funda em critérios objetivos (como o menorpreço).

6. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de

Documento: 1278854 - Inteiro T»or do Acórdão - Site certificado - DJe; 19/12/2013 Página 1 de 21



assessom jurídica, fincados, pmdpataenfe, na relação de confença» é lícito ao

administrador, desde que movido pelo interesse púbico, utilizar da
discrictonattedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor
profissional,

7. Recurso Especial a que se dá provimento para julgar

inapocedentes os pedidos da inicial, em «azão da inexteíêntía de kqprobidade
administrativa.

ACÓRDÃO
w

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Mastros da
PRIMEIRA Turma do Superiortribunal de Justiça, na amforniidade dos votos e das
notas taquigráficas a seguir, por maioria, vencido o Sr. Mtástco Sérgio Kukina, dar

provimento ao recurso especial para julgar improcedentes os pedidos da iràcial, em
razão da inesástÉncia de improbidade administrativa, nos termos do voto do Sr
Ministro Relator.

Os Srs. i&ástros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo
Esteves lima votaram corno Sr. Ministro Relator.

Brasília/DF, 12 de novembro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÂO NUNES MAIA FILHO

MNISTRO RELATOR

Documento: I27S654 - infiro Teor do Acórdão - Site certificado • DJe: W122013 Página 2 de 21
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667 3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332/RS

Ntfnteros Origem: IO4Ü0OO7354 1OSOO21I70 6310400007354 70020487922

70028737385

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 05/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MÀIA FILHO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro NAPGLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subptocurador-Geral da República

Exmo, Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMU&A

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTR« MS)
RK»RRIDO ^ííNISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO RIO GRANnh DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DÍRLITO PÚBLICO - Am
Administrativo* - improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processam epígrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Minístro(a)-Rekt«H<a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp1.102.332/RS

Nâmeros Origem; 10400007354 105002J170 6310400007354 70020487922

70028737385

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 07/11/2013

Relator

, Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MA 1A KII HO

Presidente da Sessão

Exino. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAJA FILHO

Subprocuradora-Geral dz República

Ejtma.Sra.Dra.DENTSEVINCITUliO

Secretária

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUNA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE ; ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO JOSÉ ALEXANDRE BAKBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RKORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDEDO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Ate
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO
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RECUESO ESPECIAL N» 1.192,332 - RS (2010^080667-3)

RELATOR ; MINISTRO NAPOOÂO NUNES MAIA FIJÍO
RECORRENTE

ADVOGADO

R1CORRIDO

ÊLBIO DE MENDONÇA SENNA

JOSÉALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

RELATÓRIO

1. Trata-se de Recurso Especial interposto por ÉLHQ DE

MENDONÇA SENNA, com fundamento na alínea « do inciso ffl do aü 105 da

Constituição Federai, no qual se insurge contai o acóitláo proferido pelo egrégio

Tribunal de Justiça do Estado do R» Grande do Sul, éfnéntado nos seguintes

tennos:

APELAÇÃO CÍVEL DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO,

ação cim pôsucâ. MPmBmAm ÂMmmmAmjL município bb
SANTA VTTÓRIA DO PALMAR. CONTRATAÇÃO DIRETA JJ® ADVOGADO

PELO SR. PMEPSZm MUMCIPÁL, COM MÂLFEMBíEmQ À REGRA

coNsmvcmifáL ha uotaçãq, com conseqüente violação

AOS PRINCÍPIOS DE LEGALIDADE, MORALIDADE EIMPESSOALIDADE.

Pmimhar de mim julgada material q^stada, visto que o processo

criminai, jurado improcedente porjaM áe provas, não knpede o juramento

na. esjkm dbí

CbnpÒe-se a sua tesponsabSsaçáD por ato de improbidade

/ admkiásmâba, na medida de mm culpa, apttando-se a penaMade de

mssaivfr o erário dos vedetes pagos a títíb de diárias pe&m máevkJamenie,

m^pendenão m dèwãos poÊtos e probindo-o de confrntar com o Poder

Ptàfca pehptmodeOSoms.

APELAÇÃO DESPROVIDA (fls. 638).

2. Em suas razões de Apelo Especial, alega violação aos arts.

17, §§ 7o., 8o., 9o. e 10 da Lei 8,429^2; 295, V do CPC; 178, § 9o., V, b do CC/16;

10, V, VI e K e 12, I da Lei 8.429/92, sob os seguintes íundameiÉos: (a)

inadequação da via eleita, por ser a Ação CM PubHca incoinpalível com a Ação de

linprobidade; (b) a pretensão punitiva do Estado estaria pescnia; (c) inexistência de
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flícito e de ato de improbidade.

3, Conttanazões às fls. 710/716.

4, Parecer de lavra do douto Sitrprocumdor-Genal da República,

Br. AURÊUO VIRGÍLIO VEIGA RIOS, opinando pelo» desprovimenío do Recmso

Especial, nos termos da seguinte emente:

RECURSO ESPECIAL AÇÃO CNJL PÚBLÍCA, IMPROBIDADE.

WCmÊNCtA DA SÚMULA 07/STJ. CONTRATAÇÃO DE SERVJÇO DE

, ASSESSORIA JURÍDICA INEXfGIBIUDADE BE UCTTAÇÀO. AUSÊNCIA

W DOS PRE^yPOSm0 PAÊA A COlflmm/ÇàQ. DIRETA ffBLHMUg m
ATO. WM'OmaàmNCM DA LEI 8.666^3. REPARAÇÃO AO ERÁRIO.
NÀO OCORRÊNCIA

X O recurso especial só tmteoe ser conhecido em relação à matéria

enfrentada peh trhuntã acp»».

E O mexmm di maáêrki 0ko-pvbatóm. dos autos é vedado pela,

Swmila 07do STJ.

M. fio caso, è patente a MgaXdade da contratação do

uma mz que não se encorámn presentes os requisitos qim auk»iux/iam a

tb certame, tnpotuky lhe anidüade do contmto ceiebmdo.

IV. O mssamimnto ao erário não é consifeiaob sanção e maçâo &

reparação do âam causado m Etúrto é imprescritível cotfrme

rttBrp^taçàosisiEmáitadocat37,§5o.,daConstili^ãoFedemL

V. Parecer peb conhedmeTúa pardal do recurso e, no mèrta, peh

seu não pavimento (fls. 760).

5.
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RECURSO ESPECIALN° L192.332 - RS Í2OKM308O667-3)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÂO NUNES MAM FILHO
ÉRECORRENTE

ADVOGADO

RECORRIDO

ÂO NUNES
ÉLHO DEMENDONÇA SENNA
JOSÉALEXANDRE BARBOZÂ JUNQUEIRA EOUTROÍS)
MNISTÊRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

VOTO

e processual ove* improbidade

contratação m serviços advocatIcios com

bêspwsa mucmçÂo. art. vt da ua. art. zts, v do cpc. art.

l 17$ DO Ce/M> AWÊÊICm DE PREQVESMONAMENTO. SÓMOLâS 282 E
aas bo gm. éms. 13 e 25 da lei &M%m requisitos da

mmwmAm:;: de licitação, singularidade do serviço.

j*. ctmFEnçàa notória especialização.ça notória especialização.
WSeWÚX>NAfl®Ê3lâm DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR

PROFESBNAL, Jffiffl® gm PRESENTE Q INTERESSE PÚBLICO B

MocoRwmm o msm m poder, AmmiXÊsm w compadrio.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Qixvto àakgadaviokKàn ao 17)§§7a.r8o.,9o.e WdaUt
&42<m> *»t 29$ V da CPC e mt m $*>,¥, bè> CQO* omiUm»
que tal maÉêtài não \mstoti debatida m acóniào mcorrido, cameendo de

pmqmsêmaimnto,, mqtàsKa mdhpemátml m acessa às ktstômias

«NMpcbmfc Aplicáveis, asstn, as Súrudas 282 e 356 do STF.

Z Em que pese a mimem de ordem pâtÊsa das questões

C sim^âm, « Corte Especial deste Triyunal já fimou enÉ-ndàner*, de que

aM mesmo as matérias de ordem púbica devem estar pnquesikmadas.

Pmcmdenàta: AgRg ma EREsp 125338&SP, Rei Min. HUMBERTO

MARimB, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 133O3460U, Rml Min. EUANA

CMMOH, BM 2QC&2O13; AgRg no$ EREsp 9^33S|4SC, Rei Mh. JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, DJe

3. Depreende-se, dei feitura dos mis. 13 e 25 da Lei 8.666&1

, pam a contratação dos serviços técnkas emmmmÈos m art. 13, com

imtoáê de VcOação, irgmscfefibei a pmsença dos mqtás&m de

singular do servipo pwstado, bwktoWade de competição e miòria
S

4. É wnpassível qjerir, mediante processo Sàtatónb, o oxbalho
ai do Advogado, pois trata-se de pnsiaçáo de serviços de mkavm.

persomãssêm e singular, mostmndo-se patente a invbbSkiade de
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competigüo*

& A stngukaidade dos serviços prestados peto Advogado

eonsfefe em sem conhecimentos indártiuais, estando ligada à sua

capaeÉaçio pmfitsbnaL, sendo, dessa JbimQ, vwvvel escoter o meftor

jpro/issi>m4 para prestar serviço de natureza Msledtm^ por imto de

fctoçêM, po* M menswaçào não se fimda em critérios objetkvs (amo o

menorpteço),

nkmte éa m&mm intelectual e sè^uka- dos serviços de

p^ipaimráe, m mhçm de coitfkmç^ é tíeib
m cárnbüsirodor, desde que tmotfo peto tnàaesse púbikx, ut&ear éa

ãssoíwTKriedaiie, que lhe foi cm&rickt peh H pam a escolha éo «eftor

pmftsstonaL

7. Recurso Especial a que se dá provimento paru ju^ar

improcedentes os pedidos davvckú, em razão dainexk&ncki de improbtiade

etánéásfmtta.

1. Desume-se dos autos que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL ajuizou, em face do reconente, Ação CM

Publica de Improbidade AcMnistratka, impuíando-Ihe a conduta de ter prestado

seraços advocatidos ao eníão Prefeito do Município de Oiuí/KS, mediante

dfepensa imegiiar de Bcíiaçao, lipificada no art 10, incisos V, Vffl e DC da Lei

8,429/92, assim descrita na inicial aeusatória:

No dia 3dejèvemin> de 1997, o Mimkípèo de Omt, mpmsenkwb

peto requerido Mohamed Kassem Jómaa, Jwrmu contrato com o requerido

Ébto de Mendonça Sertna, para que esto prestasse, cm^trnm a cfcusufa
segunda, sewiços de assessorarmnto jurídico, planejamento e
acompanhamento nstituchnal (jb.

O contmto reítoagii a 3», de janeiro de 1997 e estabeleceu a

mmmemçào mensal de R$ *mm petdtmm por meto de sucessivos

oÊkmmd até o Jhal de outtim daqmk ano, mm a pare" de junho a
foi it R$ 30000mmtne

Ocorre que a contratação revelou «toemos tega&Jades pruttadas m

cki Prefeitura Murá^xd, eque achatam por benejiciar indevkiamerxte
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0 segundo demandado.

Em pritmtoo hgar, o conÉote não foi pmceétío de fciénçâ>, pois,

segwvio previsto m ckíxtsula sexta, esta não seria exgível m caso, peh.

incidência do artigo 25, inciso XI, da Lei de Licitações.

Vejctse que o artigo 25 áaUi 8.666,93 permite a inex^hmxb de

] . fctaçdb paru conMação dos serviços tícnieos emmmn^os no art^o 13 cky

mesmo d&bmu legal, apenas no® casos em que o pm^ssioncã ostentar

notória especiaSzapão (ils. 05).

C
2. feiicialrnenk;, no íocaiiu; às alegações de oíéma aos arts, 17,

§| 7o., 8o., 9o. e 10 da Lei 8.429^92, art 295> V do CPC e art 178» § 9o,, V, fe do

CC/L6, constata-se que tais matérias não restaram debatidas m> acórdão recomdo.

Aplicáveis, portanto, as Surradas 282 e 356 do STF, pois ausente o

prequestionamento, reqtosÉD indispensável ao acesso às instâisáas enxzepcmmis,

3. Ademais, em que pese a natureza de ordem publica das

questões suscitadas (inadequação da vk eleita e prescrição), a Corte Especial

deste Tribunal já firmou entendimento de que até mesmo as matérias de ontem

pública devem estar piequestíonadas. Precedentes: AgRg nos EREsp 1253389^,

ReL Mu. HUMBERTO MARTINS, DJe 02/05^013; AgRg nos Eàg 1330346^, ReL

Mm. ELLÀNA CALMON, DUe 2Q/02yQ013; AgRg nos EREsp 947.231^C, ReL Mn.

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, EUè 10/)5y2012.

4. Quanto à alegada violação ao art. 10, incisos V» V1Q e DC Lei

8.429/92, ao aigumento de tedstêneia de leito, sustenta o reconrente que a

contratação se funda nas hipóteses esecepcionais de inex%íbÜdade do processo

Bfcitatóiío, conforme feado nos arts, 13 e 25 da Lei 8,666^3, h. vmbk:

Att 25 ■ É ivxigwel « UcÊoçm quando houver invhb&kide és

conqxtiçm, emespedak

M ~ pwi a conbataçõo de serviços têctém enumerados no att 13

desta Lei àe mimam singular, com profissionais mi empresas de notória

especialização, vedada a *mx&b®Êade para senhos de publicidade e
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§ Io. Considera-se de notória especiaãtaçõo o ptojbskmtã ou

empresa a#> coneeSo no campo de sua especiaBdodn, decorrente é*

desempenho aiiÈeiàir, estudos, experiências, publicações,

é

p pç, gç,

equipe lécnba, ou de outros mqtàsÜDS miacimattos ema.

mm afo&aáes, perneta itfem- que o seu taécãio ê eaaemkâ e

tnàxsctdÈtelrmrae o mtás adequctfo àpkm. satisfação da tí^eto do amtmto.

Ãtt 13 - Pam os fim deste Lei, comiãemmtse senriços áécrahas

profissionais especiaBzados m àdbeÊios mkf&fos m

1- estudos Octúsos, pÊmejamentos e projetos básicos ou executivos;

s, periete e auaSaçôes emgen%

' M- assessorkts ou consuBorias iêcttèm e coafitonbs financeira ou

Wbuôárfas;

i W • jisctdkaçâo, stqpenmâo ougmtmámnemto de obms ou serviços;

V-pattueúvb ou defesa de causas judkàxb ouaduúústmüuas;

1 ir» ímmcmenío e aperfeiçoamento de pessoa!;

VS - mstoavcão de obms ée cate e bens de tmbr histórico.

í

5. Depreende-se, da leitura dos citados dispositivos, portanto,

que para contratação dos serviços técnicos enumerados no aart 13 da Lei 8.666/93,

com teiôgibilidade de licitação, imprestíndível a presença dos requisitos de

natureza singiiar do seivico prestado, inviabilidade de competição e notÉria

especialização.

6. Da análise dos autos, especialmente, dos fiandamentos da

Sentença, conclui-se, sobre: a experiência profissional e coritecimentos indMdiMfô

do «comente que (a) exeiceua fiaoçáo de Procurador do Município de Santa Vitsôik

do Palmar por sete ou oito anos, (b) acompanhou a comissão que elaborou os

levantamentos para a prestação de contas paia o Munkáp» que se instalava, (c)

Documento: 1278654 - inteiro Tger do Acórdão - Site certificado - OJe: 1 B/12/2013 Páoina 10de 21



000129

prestou serviços de assessoria jurídica para algumas empresas, (d) participou de

congressos de curta duração, e (ej cursou especialização em Direito Murâcipal

Comparado Brasfl-Atemanha vinculado ao Mestrado de Direito Público na

Faculdade de Direito da UFRGS.

7. Na percepção do Juiz de Primeiro Grau, em que pese ter

destacado as qualificações e experiências profissionais anteriores do advogado, ora

: recorrente, não haveria restado demonstrado o requisito da notória especialização e

inviabilidade de competição:

L
w ■ No caso cm artcüse, esÈâ-se ákaOodo. safam a mgúkatouie da

coêékéo firmado em 03,02*97 entoe o Mwúáph do Chá, iepnseráoA> peb

entào Ptiajéíto, Mohomed, e Êbio para que este prestasse serviços de

assessamwnto jutàBoo ptormjamento « acorrçxmhamenfe ins&ucimcd

A pÊèmim fmtgukaikiâe apomíaãa pelo autor consiste m.

inexistência de prévia hcOação. Segundo a peça portal, a, rvcdkaçã} das

ctíòrkhdes enfrentadas por Éhk> não esíú mcmxtda peta svqvúarkktáe ou

miam espeektãeação, .

Os réus justficamm a coivtmtaçm em anáSse sem a wa&ação de

prévia Sdtação na smgukiridcuis dos sené^s que seriem prestacbs por Éi>b

e na t>astn experiência que este tem na área do Direto Púbfco Afunilai

Como vbto, para que seja inexigível o certame ticUntórto ê

necessária a presença de quato mqutsitas: àwinbSÊâade de

pmvbm do senáço m artigo 13, sggufaiüutfc do serviço, e notória

especiaSzação.

Os jatos de Ébh ter desempentodo a junção de Pmcwztdor da

Mwtk&b de Santa Vitória do Peêmr por sefe ou oito mas e ter

acompmíhado acomssõú que etíbomi os kuantameTms pamapmstuçm

de cmámpmmemttàcápto que se insküoua (não ènpi^nados peb autor), per

tâ $é} nm autorizam que se afàme que em kwiwel a compethào pam

exectiinr o dfcto do coTémÊD erÉútiáMio comek.

Issoponjw os senhos contratados {previstos na cláusula segunda

do contrato 005/97, jL 43| são cotmms àAárrdnhtração Públba
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Nesse sentido joio relatei* do "Mamei de Contas (fls. 109/129), no

qual constou: ao se examinar o objeto da contratação, depara-se com um

elenco de temos que pntíkKxmenHe afeta, de prma permanente^ Ioda. a

Administração, descaracterizando aòwiabWtíade de competição como causa

daíncêiêncÈi da regra excep&a ée dever de Uoitor com base noart 2SJI ,da

Uí

Atais que tenha existido a necessidade de um ináxüho «prendado

mm miaçào mdewn Pmcumdor de Munkipb já insÈàado, como referiu o

mu Mohamed (pois em necessário organizar a estndum eubiéústtuik>a «

Jmci»«4 ptmar o arcabouço firídto e tratar sobm apattiha. de bens}, é

ooiyatàrb que se mconfmça que m tnáa de um àxéà/ho comum a qualquer

Municçrf» que esteja sendo instalai».

Por atttm lado, segundo os itfòrmes do jxocesso, ÊÈ»b nunca

pattb$pau----da oit/mÉmcâo de um novo munktpb. Dessa Jbitm, se foi

erÉemtíb que eh %üna eonãções «te maMtar o tnabaBto porque foi

Pmcwadar do Mwédjplo-M&e, é àryettosa que, e&Stxmda-m o mesmo

mckxávb, eratendct-se que qucâqmr oiâo Pmcumáar de Munkqm imiu

canâjçêm de exercer o emmgo,

Tendo em vkta que, consoaráe o site wumcvÊkavLgov.brt o estado

do Rh Gnmde do Sultem496mumc^msi ooncMse smrgmnde o remem de

pessoas* em lese, aptas pam a serviço aimpáo.

Ocxmmâmi vÈae de Ébio (ft. 30^, de outra banda, não demonstra a

"mtôrta especialização" mencionada na Lei de Licitações. Ba anáüs* de tal

documento, depreende-se que, além de ter exercido aJunção de Procurador

do Município, já presiou serviços de assessoria jmdha paru algumas

empresas e pmtiqpou de eúguns congressos de curta, dumçãa, grande parte

na época dapcuUade. O que mais chama a atenção é a ir^nmaçào d* que

cursou parte da EspedaSiação em Economki na Unkfersitada Federal cfe

Pehkm e, ktisgnúmertie a Especiaüeaçáo em Direito Munkfral Compondo

BmsürAlemanha vinculado m Mestrado de Direto Públko da Faculdade de

daUFRGS.

SaBeníBse que, com essa anáSse, não se afiam que Ébb não seja

um bom e competente proftssimcd Aliás, cdnda qi* esta Ju&aàbm pudesse

ernÊfr opinião sobm o írafaaff» desemoMÊo por advogados, não podem

juzê-b com relação ao anaSsado porque conhece muÈo pomo o seu

desempenho, até porque é um advogado pouco atuante nesta Cornam

Por outro lado, é possível que o currículo de Êbto seja o da pessoa

mais indicada pem atender m objeto do covimSo. No entanto, e Imtéml que
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se efie#ue a teí concftisãe sem a passãt&kide dê cooperar eram oums

cunkxãoa, com» aconteceu,

Vcúe lembrar que, segundo dos dispostos legais acima tmnscriíDS,

constíetxtse de notória especialização o pmftsskmal eujb conceito i» campo

de sua espeduSdacfe (em virtude de «fesempettfo aniefi»); esíudos,

experiências, publicação, oiganknção, qpamtomento, equipe téaxka e

ouíms requtsíÉDs feÉKÉmaÉ^i com sua» atividades} permita, ir&rirque o seu

Mküto é essencid e todkaÉbeimenle 0 moer adequado ôplena «ativação

do objeto cb oorátato.

Registre se que a Lei noa menciona que essa anátee deve serJèM

m âmWto mtmidpaL âMs, aLeinâafidaemquÊistào íenibriaL

* pouco èapmin o mgimwnto sustentado porMohmmd

Oe que, mès munkqjbs do Chti e Santo Vitória do Palmar, Élbb em o

mà,>agmÈ3 mak experiente eapto àfimção.

A maldade é que, m tivesse acaníceih m Sctoçâo, haverii a

posstoSUaát de eventuak interessados ctmcmmmm à vt&a, sendo que

inchisw* seria possível o interesse por parte <fe ptvfissxtnais és outms

nwddpias, uma vez que o saiárto oferecido (R$ 4.300,001 ê mato bom,

inclusi* pam a nossa maSdade atual Lembre-se que kd valor foi pago por

sewkos jpresfctíos hàdez mas!

deixar de comentar acerca daptova testemunhai

produzida, que deixou ciam que havia mÊms advogados que, assim com*

ÊÈá», toétOmam pamoMwth^b de Santa VHÓtia do Palmar.

M i mm que havia outms pmjksbnak qptos a exercer as fiavpea

qtrn fimm desempenhadas per Ébb, ftmfc ê que a testemunha Ruter

Cmeéam éatualmente oPmeumdor doMtmküípto doChuL

8. Sobre o tema, maiifestourse o Triburad de origem, nos

seguintes termos:

No caso concreto, restou pienamenk demomtoado mm auÉis que o

St. Pmjè*> Mimkfrd contmtou & Sr. Ébio pam prestação de serviço de

assessommenb jurídico sem que houvesse a necessária Sc&açâo, e

tampouco ctaocfe/feando a hfrtese de MdèrKâ d» qualquer uma das

causas expressamente pmvistas na Lei de Lttíações.

Em que pese terem os mus pstitkxido a contratação sem anáSse da

maSzccào do processo Hdtntàrh por ter o Sr. Étm vasta experiênch. juridha
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na áma és Dimito Ptib&o, e amam passitÊinnfo a t&spenm <te Bcitn&> (fl.

1B7), teè jatos não restaram âevtímmrm demonstmdos wm autos, bem

mtm não pi mcmOmdtib peto Ttinmcã de Contos estes aspectos, coqfbme

defls, 109/129.

Assim, encontrando-se m serviços pmstodas não justiçados, bem

como amtmmemção do advogado senão, inctuskx, excessiva (R$ 4.300,0q,

êtte swmconhecifa aÈnmguhridaas fc

Sr. Pmfoib Muncja<4 oomacamcterisaçãa do ato <fc knpnJbkkide inscrito no

artigo 10, inciso VM, da Lei 8429/1992: (...) (tis. 642/644).

9. Em que pese os aigumentos esposados pelo JWz de Primeiro

Grau e péb Tribunal de origem, entende-se, na veidade, ser impossível aferir,

rrKdiante processo Mciíatório, o ttabattio intetectual do advogado, pois trata-se de

prestação de serviços de natureza personaJíssima e singular, mostendo-se patente

a inviabilidade de competição.

10. No caso oaneieto, pactuou-se, no contato celebrado, a

remuneração de R$ 4.300 {quatro rafl, e trezentos reais), valor que, rotorjaraeiite,

não se mostra excessivo pam remuneração de um advogado. Ademais, não há

elementos nos autos que atestem o suposto excesso e dfecropânda na

remuneração pactuada, ressaltarido-se, ainda, ser inviável valorar se aludida

reipuneração encontea-se discrepante do valor de mercado; e assim ê porque, a

aferição do valor pago ao advogado pam prestação de serviços de assessora

jutídica ao Município pauta-se em critérios subjetivos - confiança, singuiaridade dos

serviços -, não havendo como extrair critérios objetivos pam quanti&ar a

remuneração por esses serviços, de natureza intelectual.

11. Sobre o assunto, cumpre destacar as lições do lustre professor

MâURO ROBERTO GOMES DE MATTOS:

O advogado desempenha itmtmbaSv sfyiúar, mãe a sua criação

intelectual mHu do aâaéibimêbr pvòUco a necessOade de promover o

certame SdkOório pam, através do memrpnço, escotoer qual serfc a me?»r

opção pam o serviço pvbSco contratar "A siyuíartíade dessa prestação de

Documento: 1278654 - inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - Ojs: 19/12/2013 Página J 4ds21
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serviços está fincada, nem conhecimentos màitUuais de cada pmfisshncã da

advocacia, expedindo, portanto, que a aferição da compeüção seja ptem,

pois não se Scáfam coisas desiguais, só se Mbtet coisas homogêneas. {».)

Vamos más tâèm por entender que a stogiásaidaáe da adpogada está

obeiameráe bterSaada à sua csojpacíÉnção pmjissbncá, o que de certa Jbrma

èattíb&ea o omkmm Bdkáâsh pete fato ét nm ser t&rich o nwtòmr serviço

jpefe pmço ofertado. Ou, em &utms pakmrns, os profissionais que m

destacam mm vários íamos do dmMo getatmente não eonqpetem em

processo ÜDÊBâkto por ser ftrfcámerdB frwiável a sua cotação de honorários

emface de oubm pmatbsadas porjovem aduogaribs em hkb de carreira

Não vai nessa afimação miúwm demérito aos jovem aâuogados, poxs,

como setokamfítB tomado por Càktmandmi, 'a juventude nunca 4

melancólica porque tem ojuba® diante deia!.

A singularidade {capaciáade intelectoa} da pmstoçãa do serviço do

advogaâOf por si só, just%ka a ausênpa de competição,, bem como da

pré-qiM0xiçâa tombem, poh o pmço da mrúraíaçâo mo ê jisáor cnicM qm

dmcòrmameSior cotáratoçào para. o ente púbVco.

Corámkmdo àmÉmente o advogado, não estará a mdoáâade

admirústmtim cometendo infrações e mm agindo no vácuo éa lei **&*> <P« «

Lei 8.66^3 não impede a ahiâkki tomada de posição,, devendo apenas o

Por outm vertente, como já enaÜEcib, o ari 25 da Lei 8.666/93, m

enumerar os casos de Irwxígtofflade, peta irwkè&Jade de competição,

deixou assente que os ircbcúhos intelectuais, como o decMnado no presente

caso, Jkxm fora da regra geral de competição, modo loto ao admkúaüuúbr

agt movido pela dkaktonariedadet visando, anta e exchstoamente, ao

interesse púbito (O Limite da biyrvbUkuie Aditúnàbutiva, Rio de Janeiro,

Forense, 202$ p. 91/92).

12. Conforme destecou o nobre Autor, a singularidade dos sersáços

prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos iodkiduais, estando

ligada à sim capacitação profissional, sendo, dessa forma, âwiável escolher o

melhor profissional, para prestar seiviço de natureza intelectual, por meio de

licitação, pois tal mensuração não se imda em critérios objetwos (como o menor

preço). Destaca-se, ainda, nesse caso, que o fator picço não é crucial para se

detemãoara melhor coitímtaçâo paia o ente púbico.
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13. Com efeito, diante da natureza intelectual e singular dos seremos

de assessoria jurídica, fincados, principalmente, rta relação de confiança, é leito ao

administrador, desde que movido pelo tolerasse púbico, utíBzar da

discricbnarJedade, que lhe foi conferida pela lei, pata a escolha do melhor

profissional

14. Destaca, ainda, o ilustre autor MAURO ROBERTO GOMES DE

MATTOS, ia «rafeis:

Apás ntBMÊÈtfi tt&Leide JJctkÈçâof pode-se cfttnwf comcert&ZQf <fe

aue os S6WÍÇ0S tecfwos ptofissiDtwBS especic&ados icufibos apabodnlo ou

defesa de cmaas fidkiak ou acfrféusfratfoos das adwgaefas,

írrfependentemenás âe suas qua%kações pesmak, possuem nattmza

smgukcr, peto J&to da notam, espec&úkaçm que a profissão em questão

exige.

A vtekctiKÚkJade do advogado independe da sua inseri^ na OAB,

mo se vtocukx « qualquer rótulo, isrukt emvtetnqm afxhxxacia éwnestuáo

permanente de criação fatetectuaL

Mais tona' vez otrwnos pmêtmses pam. mgisimr nossa ótica

pmpt&kt em mtbo Êttíbe&m -que m emedm petfèênmttdi no pmsenàs

çmáejàbi "Neste úMkno aspecto, entendemos que & notória espedaSzaçâo,

paru efeito de exonerar a Atbnktàstmção dfe prévia É>8nfõo paru a

ctnttraÈíçào dos scníípos, #m como critério básico o petflt dot pwjbaüo da

advocacia e a mÈekcturÊáxfp do pmstadar de serviços, nafirma do § Io. do

a»t 2S lia JLei&fifi^Sa, Jê jtemaneBi»«te InçxMtsáweí cânensionirse çual é o

meUor adbogacb da BrasM (se è que é posswel tal rátub) em virtude da

complexidade jundÊsa que o «as» comporta, bastando o aàoogaáo possvt

ate gmu de espeda&sação (op. dt, p. 93).

15. Nesse sentido já se manifestou este egségfo Superior Tribunal de

Justiça:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO OVE, PÚBLICA IMPROBIDADE

ADMMBSmAmA. AMT, 535, B, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.

SÚMULA 28WFF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA.

MdtAÇÃQ. INEJÜGIBIUDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL SERVIÇO

SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME BB CLÁUSULAS

CONTRATUAIS E DE PROVAS. IMPOSSIBEJDADR SÚMULAS SE 7DO
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STJ.

1. Alegações genéricas quanto à vtolaçào do artigo 585 da

CPC mto bastam à abertum da via. especial cm base no art 105, inciso EL

"a", da CF, Incüêncrt da Súmula 284JSTF.

Z A contratação de setviços de aáx>gaào porrmxigbWúuie de

maçã» está expresswmte pfevisia na Lei 8,666/93, att 2S, ü c/c o art 13,

V.

& A conclusão fimaâet pelo acórdão otytagadD decomu da

mâBse ás cíóusuias contruixtcds e do corgkmto Jatko-pmbaióm dos autos.

Dessartg, o acotoènetito âa pretensão mama!, no serófcio da emenda, das

requisitos exigidos pomacontnáxão de escritório de advocaciapwmem dst

de ScÈaçào, esbanu no óbice das Súmukts § e 7JSTJÍ

Pmcedtenúes,

4. Recurso especial não conhecido (REsp 1285378jyG, Rei

Ministro CASTRO MHRA, SEXJUNDA TURMA, DJe 28^)3/5012).

16. Confira-se tajmfoém o precedente do Suprem» Tribunal Federal:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENALi TRANCAMENTK).

ADVOGADO: CONTRATAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO.

L - Contratação de advogado pam defesa de interesses do Estado

nos Tribunais Superiores: dispensa de VcÈação, tento em tnsiaamtuíKta do

(nêxOv a ser prestado, fooeomncta, m cem, de doto de aptoprktçàu do

patrirrnrm púbfro.

O. ' Concessão de "hofaeos cotpus" de qjkb pata o fim. de ser

a ação penal (RHC 72830, Rei Mn. CARLOS VHLLOSO, OJ

16/02/199Q.

17, Na hipótese em anáttse, restou incootrovetso que os serviços

foram prestados, não havendo que se íalar, portento, em Destituição dos valores

recebidos peto recorrente, sob pena de enrkpecinaento ilícito do Estado.

18. Diante de todo exposto, conhece-se e dá-se provimento ao

Recurso Especial pata jiigar improcedentes os pedidos da inicial em razão da

ausência de ato tipificado como ímprobo. É como voto.
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RECURSO ESPECIAL N» 1.192,332 - RS

RELATOR i MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIÂ FILHO
RECORRENTE : ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA

ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OÜTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

VOTO-VENCIDO

O MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, aqui, lendo, consultando o acórdão recorrido, vejo uma dificuldade até qm

antecede a discussão de fundo, na ratedida em que assentou o trifeunal gaúcho, fls. 642

do acórdão, o seguinte:

" Em que pese terem os réus justificado a contratação sem

análise da realização do processo litítatório por ter o Sr. Êlbio

vasta experiência jurídica na área de Direito Público, e assim

possihilitandú a -dispensa de licitação (fl. 137), tais fatos não

restaram devidamente demonstrados nos autos, bem como não

foi reconhecido pelo Tribunal de Contas estes aspectos,

conforme relatório de fls, 109/129.

Cumpre transcrever o que o art 25, da Lei 8666/93, qm expõe

as possibilidades de inexigibilidade de licitação:

Art. ,25. É inexigível a licitação quando houver
inviabilidade de competição, em especial'

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no

artigo 13 desta Lei, de natureza singular, com

profissionais ou empresas de notória especialização,

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação;

§ l" - Considera-se de notória especialização o

profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experiências, publicações, organização,

ãparelhomento, equipe técnica, ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o

seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato."

Â questão fâtka restou bem apanhada pela Sra. Cristina Nomri

Garcia, Juiza a quo, cujos termos reproduzo, a fim de evitar

tmitologia:

"Os fatos de ÉBio ter desempenhado a função de
Pr&cumdor do Município de Santa Vitória do Palmar por
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sete ou oito anos e ter acompanhado a comissão que

elaborou os levantamentos para a prestação de contas

para o munkfpio que se instalava (não impugnados pelo

autor), por si sâ não autorizam que se afirme que era

inviável a competição para executar o objeta do contrato

entabulado com ele,

Ainda que tenha existido a necessidade de um trabalho

diferenciado com relação ao de um Procurador de

Município de um município já instalado, como referiu o

réu Mohamed (pois era necessário organizar a estrutura

administrativa e funcional, formar o arcabouço jurídico e

tratar sobre a partilha de bens), é obrigatório que se

t reconheça que se trata de um trabalho comum a qualquer

Município que esteja sendo instalado.

Por outro lado, segunda os informes do processo, ÉBio

nunca participou da organização de um novo município.

Dessa forma, se foi entendido que ele tinha condições de

realizar o trabalho porque foi Procurador do

Munidph-Mâe, é imperioso que, aplicando-se o mesmo

raciocínio, entenda-se que qualquer outro Procurador de

Município teria condições de exercer o encargo.

Tendo em vista que, consoante o site www. cultura.gov.br,

o estado do Rio Grande do Sul tem 4% municípios,

conclui-se ser grande o número de pessoas, em tese, aptas

para-o serviço almejado.

Por outro lado, é possível que o currículo de Êlbio seja o

da pessoa mais indicada para atender ao objeto do

contrato. No entanto, é inviável que se chegue a tal

i conclusão sem a possibilidade de com parar com outros

currículos, como aconteceu."

Pautado nesse acertamoito, em tomo do contexto fático levado em

estima pelo Tribunal de origem, que, como eu disse, incorporou também essa

avaliação, levada a efeito pela juíza» visualizo aqui, nessa medida, um óbice

inttansponível para o próprio conhecimento do recurso especial. Tenho, com todo

respeito ao eminente Minista) Relator, que esse recurso especial, tal como colocada a

questão, não encontra possibilidade de alcançar juízo de admissibilidade positivo, por

força do óbice da Súmula 7.

Em outro ver, também chamo atenção, (e isso não está nos autos, é

uma elucubração absolutamente pessoal), em nossa terra nós costumamos conhecer os

nossos causídicos de maior projeção e, aqui, é interessante porque, afinal, houve a

intervenção de um promotor de justiça e de uma juíza da comarca. Pode-se até dizer
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que, quem sabe» eles tiveram pouco tempo de exercício na região, mas o fato é que

nem isso foi suficiente para fazer com que o Ministério Público, e a autoridade

judiciária local detectassem essa alegada e notória especiaüzação do advogado, nesse

caso concreto, em ordem a tornar inexigí¥el a licitação.

Com base nessas considerações, eminente Ministro Relator, é que,

sem avançar para a questão de fundo, ouso discordar de VJExa. para Eão conhecer do

recurso especial, por força do óbice da Súmula 7. É assim que encaminho meu voto

divergente, adiantando-o desde já.
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CERTIDÃO PE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332 / RS

Ntfttieros Origem: 104000Ô7354 1050921170 631WQ00O7354 70020487922

70028737385

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 12/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÂO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão

Exrao. Sr. Ministro NAPGLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocumdora-Gerai da República

Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUNA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÉLBIO DE MENDQNÇÀ SENNA

ADVOGADO . JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA EOtJTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDEDO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos
Adminiíirjfivüs - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe aa sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisSo:

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Sérgio Kukina, dea pcovimeiito ao recurso

especial para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade
admnistrativa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2* VARA FEDERAL - EspecIaJkação - Vara Comum

Requisição de Pagamento

Oot*)'. aUg^j ANDERS0N sahtos DA SILVA DA 2» VARA FEDERAL

AG: DESEMBARGADOR FEDERAL PRES|DEMTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA
neoHíoitj, q pagamerto em fevor do{s) en^es) e no{s) va!or{es) indMdualiiadois), em virtude

Oflgfnárla n' 1899.61 .M.O5O6ieM> e Açlo de Execução o'
i, oubosslrn, cpja nâo existe qualquer recurso penderas quanto aos

PCTT-92'40101

23/06/2017 14:48:38

PJBVA152»

m

informações

pg ÁGUA B^NCT

BRUNOTOMERO PEDROSA MONTEIRO OF0C»a0013

Nyolgao de Pequeno Valor - RPV

(x) Precatório

. Originário

(X) 3, Parcial
) 4,Suplemeotar

X

Alimentar
Comum

{ 111 - Saiártes, Venoiroerttos, Proventos, Pensões e irafefiteações
por morte e IwaHdezfindadas na responsatMtídade <M (§ 1* - A

doart.

• Nâo-alimentar

{ } 39 • Desapropriações

( } 12 • Benefícios Previdencíáfios

Doença Grave: {) S»m ( tNão

Vafor Total do Beneficiário: RS Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV):

Quantidade «te Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$

Quantidade de Meses Exercido Corrente (Somente RPV}:

Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$

NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO _J

seriçâo: (01.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO \

£ _ MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

JNCJCEJITES^

TRIBUTÁRIO;( )S|tn (X )M8Õ~

i „ "~PATAS PE REFERfNCIA (dia / mês / ano)

Data úo ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999

Cata do trânsito em iulqado do processo de conhecimento: 01/07/2015

Data do trânsito em julgado dos embargos à execução {na foram opostos) : ***********

Se nSo foram opostos ver inciso Xt do art. 8° da Resolução 405Í2016 - Cjf; data : 30/01/2017

Adf, 23 de junho de 2017.

Drf).ANDERSON SANTOS DA SILVA

Assinatura do(a) piz{iz&) requisitante



Salva no stsiema Ü00142

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11« REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2* VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

BENEFICIÁRIOS

Êxpnsssa
CPf/ÇNPJ

Renúncia O»í»S**t

423.5?7,13

;12350i53/BCW1-48j NÂO

421,4S9JÍ

PCTT-92.401.01

P*B 2I 2

23««/2017 1*48:38

PJRVA1S28

1O2016 S45036,a4| 10/2016

Jttm* ComptniMtórfQ

HÒNQftÁfitOè CONTRATUAIS , COMPLEMENTAR,

Qau Base Valor Total

Créff. £x*c. CrtW. Exec.

10/2016

Adf,23tfejunhode2017.

UH").ANüfcHSON SANTOS DÃIÍlv
Assinatura do(â)juiZ(iza)feqüisitariie



C

N° 2292/2017

Slatus : 4 - Requisição Conferiria

fipo ae Requisição: Gorai

pita de Cadastro tia Raq: 29/06/2017

PCTT-92.401.01

Pâg: 1' 2

30/06/2017 1G:-|6;«

PJRVA15Z9

PODER JUDiCiÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL i 1a REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2" VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

Oo{a): JUIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZAO DE MORAES DA 2* VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGtÃO
Requisito o pagamento em faw do(s) credores) e no(s) vslor(es) indMiJuelizatlo{s), ôW uirtudo (te decisão transitada em julgado,

proferírln na Ação Originária n° 1989.61,00.8SO$16-S e Ação de Execução n' 62214-85.ZD1S.4.01.34DO. segundo as informações abaixo
Indicadas, infamo, ouirqssinv que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Ftequislçâo.

ftcquamnte/"Credor: MÜNíCfpIÕDE ÍGAPORA EÕÜTÕÕtíõ ~ ——~ - ,

BRUNÕ^ÕMERQ PEDflOSA MONTEIRO OF00(M0013 CPF: 377.377.244-00 i

( ) Requisição de Pequotio Valor - RPV

áspáci£*pi rIqljísíçãõ """"
| { ) 1. Originário

<X) 3. Parcial

(x) Precatório

) 2, Complementar

) 4.Sup!omentar

Alimentar

HATURE2A DO CREDITO

i Comum

( ) 11 - Salários, Vsneirnentos, Proventos, Pensões a inaenfcaçôes

por morte e invaWez fiiridadas na responsabilidade civil (§ 1* - A

do an; ioo da cf ^

( ) 12- Benefícios Previdenctários

Doença Grave: ( )Sirn { i.Uia

Outros;

(xJ 21 - Nfto-alirrmntar

( ) 39 - Desapropriações

Valor Total d« Bm«fteUrte: S$ Dedu^io para a Sase de Câieuto <ía Ift (f»RC e SPV):

üuantfdacie de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores; RS

Quaotiáade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV):

Total lie Valores do Exercício Correnta (Somente RPV): RS

lT.-.~ - ■- -_^A^al^;M.ja\JÍsl;^FERE À REQÜTsjçXÒ
Descrição: (03.04.05.07) FUNOEF/FUNDO OE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSIHO FUNDAMENTAL É VALORÍzftPi
MASISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO . BtRElTO TRtBUTÂRiO *"*-vnui*,*

BloqueiojCom Alvará

DatatíoajufeamerrtodoproOBssodégonhecimanto: TS/io/1993

Data do trânsito em iuiBatfo do processo ris conhecimento; 01/07/2Q1S

Data do trânsito em juigado dos euitrargos à execução (se foram opostos) ; —»■*««»»»«

Se n5o foram opostos ver inciso XI do art. B° <Sa Resolução 46&2016 - CJF; data : 30/01/3)17

Adf, 30 dejunho de 2017.

Drf).CHARlES RENAUD FRAZÂO OE MORAES

AssinaiLjfa do(a) juii(izs) tequisitarae

Scanned by CamScanner



000144

2292/2017

Tipo de Requisição : Geral

Wt»«e Cadastro da Rô<i;2s/06,a017

&

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11a REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2a VARA FEDERAL - Especialização -Vara Comum

Requisição de Pagamento

PCTT- 82401,01

Pág: 71 2

30/O6/2Q17 16:15:41

PJRVA1523

Nome Compfeío

i MÜSMICIHIO DE IGAPORA

BEWEF/CMfifOS

CPF/CNPJ Renúncia ^a*a ®*se

113.811.484/Q001>09 NÃO j 10/2016 !|

Vs!or(R$)

433.983.21

SUPLEMENTARou PAfíOAL

Data Base

íã/HHB [

Ma/or fote/

695.761,481

Juros/SeliC (R$) Juros Compensatório

t. j

n

| Nome Completo
'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
'ASSOCtADOS

| Princ/pa/jH©

HONORÁRIOS

CPF/CNPJ ^n™m
|35.5ia.6t2/0Q01-9C| NÃO

Juros/Sellc (R$)

CONTRATUAIS

ff Data Base VaSor(R$)

j 10/2016 | 108.437,04

Créd.Exac. Créd £xec.

Juros Compensatório

54.384,49

í Justificativa: CONFOHMÊ DETERMINADO

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 542.485,25

Adf, 30 de junho de 2017.

Drf).CHAFU-ES RENAÚD FRAZÁO OE MORAES

Assinatura do(a)}uiz(fza) requisítante

Scanned by CamScanner



•"«««ít.

6784

Dat,

/ 2017

Concluício

: Geral

: 30/06/2017

PCTT-92.401.01

UQ0145 "**■ "*
3CíOW201716s27:06

PJRVA1529

PODER JUDÍCrÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11a REGIÃO
SEÇÃO JUDICIARIA 00 DISTRITO FEDERAL

20' VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

°í«): JUlZ(fZA) ADVERCI RATES MENDES DE ABREU DA 20a VARA FEDERAL

A0: °ESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1S REGIÃO
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es} e no(s) «ator(es) individualizado®, em virtude de decisão transitada em Juíg o.

«a AeSo Originária n' e Açlo de Execução n« «190-67.2018.4,01.3400, segundo as informações abaixo inAcadas. Intormg,
n, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição.

MUNICÍPIODfeOURICANGAS EOUTHO(A)

IO PEDROS> PF0002001 CPF; 377.377.244-

UNIÃO FEDERAL

espTFcíe de requisição

«fe Pequeno Valor - RPV

íxJPrecaiono

( ) 1. Originário

(X) 3. Parcial

{ ) 2. Complementar

( )4.Supiementar

NATUREZA DO CREDITO

Alimentar Comum

( ) 11 í* Salários, Vencimentos, Prciverrtos, Pensões e indenizações
por morfipii Jnvalider fundadas na responsa&flidade civil {! 1" - A
doartíioa

■ Nàosalimerrtar

( > 39 - Desapropriações

( ) 12^ Benefícios Prevídenciários

Doença. Giáve: { ) Sim í JrNSo

Outros::

t iá_j todicacjtojdajtoUigcjiojLiate^^ - RP/> .— '
Valor toãí do Beneficiário: RS Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV):

Qyarttídade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: RS

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV):

Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV>; RS ,——~

NATUREZA OA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE Ã REQUISIÇÃO ~J
JescriçSo: (03.04.05.07) FUMDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSÍNO FUNDAMENTAL Ê VALORIZAÇÃO !
'MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBÜTÁRJO

JNG1EENTJES:.

Bloqueio/Com Alvará

TRIBUTÁRIO : <. JSIm (X )Não

DATAS DE.REFERÊNCIA {dia I mès 1 ano)"

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999

Data do trânsito em julgado do processo de conhecimento: 01/07/2015

Data do trânsito em julgado dos embargos à execução (se foram opostos) : ***********

Se nâo foram opostos ver inciso XI do art. 8" da Resolução 405/2016 - CJF; data : 10/03/2017

Brasília, 30 de junho de 2017.

Drf).ADVERCl RATES MENDES DE ABREU

Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante



QO014G

N° 6784/2017

Staty»; 5 - Rôqujsiçào Cad^radc ConçiuWc

Tipo do Requisição: Geral
-.. . „ PODER JUDICIÁRIO
o*u d, csfasfr,, da r^,. j,^^ TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11# REGtAO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20a VARA FEDERAL • Especialização -Vara Comum

Requisição de Pagamento

[ ~""" " BENEFIClÃRfÕS

i Nom« Complete

21

Ctttf.

; município de ouricangas"

\ ^PiffKlpalfRS) Juns/Stlic (RS)

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ.

i....
Mo»?* Compf«to

CPWCNPJ

Monteiro e Monteiro aÕwògÃoõs" ^"^'fistfJiaiÕQot-wl não j ip/aoie | 3.339,095.1a
[ : _ .J^wfejWgL ' ^^^"l"IZ ^Z

OatâBast Valor Total

10/3016

121/123

1

I

1

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ f«.«S5.475,«

C

Brasília, 30 de junho de 2017.

Drp).ADVERCl RATES MENDES OE ABREU

Assinatura cfo(a) jtriz(íza) reqtmitame



#50 / 2017
000147

PCTT- 92.40101

PJRVA152Í

Da» 23/0*f2Q17
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL i Ia REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2" VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

. „,„. Requisição de Pagamento
- JUZIfUl ANDERSON SANTOS DA SILVA DA r VARA FEDERAL

AO: 06S6MBAROAOOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA %• REGIÃO
^S^ "" fawr d0« <wdon>s) • «»(•> «um*» mdiwiuataadoM, em virtude de dacisâo «-ansrtada «m

1HM1-»-«M«WI «Modt Sx«euçio n* 614SM1.2816.4.01.3400, ses"**» » ito»«0e
que náo existe qualquer recurso pmámm qu^to aos valores contidos na pr*s«f«e Requisição

l."?ll)*»»PlW»0 Valor -RPV
ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO

( ) 1, Originário

(X>3. Parcia!

Alimentar
NATUREZA DO CRÊDfTO

{ ) 2.

| ) 4 Suptomentar

Corttum

doart. 100 da CF)

( ) 12 - Benefícios Prevtóenciártos

Doença Grave:( j sim ( >Nio

Outros:

2 *umtadas na responsabilidade civil ($ r • A
• Néo-aümentar

■ ■■

i ) 3$ - Desapropriações

Vatnt Tn.. . m tMitaKào da Aewracâ» # TrttKittsio *» R«n«Hm«frto» ReçeUitíos Acumulad*m«me - RRA
« tw 8*n«ficJ*rio: Ri Dwluçâo para a Sase d© Cátfcufo do IR (PRC«RPV>:
Quantidade de Parcelas dos Exercido* Anteriores: Total de Valor» dks Exercícios Anteriores: R$
Quantidade de Meses Exercido Corrente (Somente RPV);
Total de Valores do Ewwcfclo Corrente (Somente RPV): RS

r* -- NATUREZA DAOBRfGAÇAOÃQUE SE REFERE À REQUISIÇÃO
««Crtçjlo: (03,04.05.07) FÜNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO i

MAGISTÉRíO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS ■ CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

^ INCIDENTES
Bloquéio/Com Alvará

TRIBUfÁRtOj j Mm {X )N8o

Oata do ajuizamento do proc*s*o d* conhecimento: 15/10/1999

Dita do trânsito «m iutnado do processo de conhecimento: 01/07/2015

Oata do trânsito em julgado dos embargos i execução (se foram opostos) : """»*"»

Se náo foram opostos ver Inciso XI do art. 9> da Resolução 405/2016 • CJF; data: 30/01/2017

Adf( 23 de junho de 2017.

DrH.ANDERSON SANTOS DA StLVA

Assinatüfa do(a) juiz((za) requisttante



SttW«:: 8 ' Salva no Sistema

23/06/2017

Ü 0

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL £ 1« REGIÃO
SEÇÃO .JUDICIÁRIA 00 DISTRITO FEDERAL

2a VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição

PCTT-S2.401.01

Pàg: 2/ 2

23/WS/2Ô1718:22:13

PJRVA1S29

9.467.7Q2.8S

BENEFICIÁfíins

CPRCNPJ jgSZ Oateflast
ValorfRS)

REO. COMPLEMENTAR,

_____ SUPl£¥£HTAft ou PARCIAL

Data Bam Valor Total

Criei, Exec. Créd. Exec.

io/2ot€ tr,09irit,aí 10^016 s 2sao4.364.i3

Jurosftelic (fif

7.S24.Q0B.84

HÕNÓRÂmOS CONTRATUAIS ftSQ. CQMPtEmNTAR,

ZÍ

Data Base Valor Total

Créd. Extc. Crid. Bxm.

•S|NAO j 10/2016 j 4 272X7,94,

2.386 925,71

»; SOCtEDADE DE ADVOGADOS

WllOf? REQUISITADO: R$ 21.364.639,74

C

Acff, 23 de junho de 2Õ17.

Dif) ANOERSON SANTOS DA SILVA

Assinatura do{a) jui2(íza) requisitante



000149

$174/2017

fóo

PCTT-9Z40ÍOÍ

PJRVA1539

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l !• REGlAO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20* VARA FEDERAL - Especlafização -Vara Comum

Requisição de Pagamento

90(a): JUK(ÍZA) RENATO COELHO BORELLI DA 20' VARA FEDERAL

0DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA1" REGIÃO

Requisito « pagamsmo em isvot <Ms) credoi(e9} e no{s) valores* faxfivxJuallradoÇs}, em virtude de decisão transitada em Julgada

na Ação Ortgtnàrii «• « Acâo de &t«cuçSa n" B1483-MJIMÇ.4.01.S490, sejwndo bb InfonnaçSca abaixo indicam Wom»,

p>. que na» esõsta qualquer recurso (wodgnie quanto aos valores contidos na presente "--^-*-

SÍBereflíe/CnKtor: MUN1&PIO DE UAUA E OUTROíA)

i BRUNO ROMÊfiOPSDROSAMONTEIFW DF00080Q13 CPFt 3?7J3T7£fi*-QQ

UNtAOFEDERAL

I
ÉSfÉCE DE REQUStÇÁcT

) Rwiulsícto âo Pwjiwnc Vaíor • rpv
Originário

Parcial

) 2. Cemplem«ntar

)4.S«ipl«n«mar

| (i) Precatório

RgA ÜQ CBe

(j 11 - Saiártos, Vencimentos. Proventos. Pensões e Weniz

jor morte e irwajfctesfcmdadas n« reaponsaMidade ciwS (} T - A

ton lOOdaCF)

()12

Doença Gnww: { ) Sim (tfita

, ( ) 39 • Desapíoprtaçôes

Vííor Total do Beneficiário: RS

^
0»*íçpopimiaB«*d«Cíja<loitoW<H«:«RPVíí

Tai«VtodE(erch!(c»Anlwtow»: R$ftttnü«tol»deP>rBrt»» AwÉaw

QuMtlctMle dt Mews Exercício Corrente {Somente RPVJ;

Toist de Valorei do Exwritío Cenerit» (SoBwnte RPVj; R» ________
NATUREZA Ufil UWrawyiW/ J* uueac rersuea waniww" , ,

' IO3ÍM DSJ>n FUNDEfíUHDO D£ MANUTENÇÃO 6pESBNV0LVI«EI«TO OQ EMSJNO RÍHOAMENTAL E VM.O»tZAÇ»O I
lü - CONTRIBUIÇÕES ESPECMtS -CONTraBUIÇÔÊS . TRIBUTATOQ -OIRErTÓ 7WBUTÃRK)

Btoqueks/Ccm Aluará

BataLÜO ajultamento doproce«sa d» çontieclmento: 15fto/t999
Bata do trioslto em iufaado (tó proeesw de «>nh«*B«»to: 0WW2015

abílfl*d**«*«n|!*r8<>*àelt*cu?tóí4flfantro*l?MtwI :

Brasília, 30 deJunho dé M17.



Ü00150

HONQÃÂRfos cohtivÍtwúí ~

c

BnalNa, Md«jw*o<l« Í017.



U00151

(f 2376 / 2017

gtatus : 5 - Requisição Cadastrado Concluído

tipo de Requisição: Geral

^3de Cadastro da Req; 3DJ06/2017

? 18:26:20

PJRVA1S29

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11a REGJÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2* VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

Do{a): JUE(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2a VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1o REGIÃO
Requisito o pagamento em tavor do(s) credoras) e no(s) va)or(es) indMdua!tzado(s), em victuda de decisão transitada em julgado,

proferida na Aç$o Originária n° 1999.61,00.050616-0 e Ação de ESeeüçâo n° 61454-39.2016.4.01.3400, segundo es ififottnaçíies bto

indicadas. Informo, outrossim, t|)je não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição.

psijuererrte / Credor: MUNCIPÍO DE VERA CRUZ E OUTRO(A)
■""!

\Uvogado/OAB : BRUNO HOMERO PEOROSA MONTEiBO DF0a02OQ13 CPF: 377.377.244-00

to / Devedor : UNIÃO FEDERAL

ESPÉCIE^DE REQÜÍsigÃO
írÕi

( } Requisição de Pequeno Valor - RPV

(x) Precatório

( \ 2. Complementar

(X) 3. Parda!

MATÜREZA DO CREDITO

Alimentar Comum

( ) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações

por morte e invaiidôz fundadas na responsabilidade civil (S1* - A

do art. 100 da CP)

{ ) 12 - Bsnefieios Previdenciáríos

Doença Grave: { ) Sim ( >«âo

{x)21-Não-afimentat

( ) 39 - Desapropriações

Outros; ãÍ!SsiQ..üBlfwtaeiíulsü^í^^ — — - —3

Quarttídadede Meses Exercido Corrente (Semente RPV):
■■ - • j (Somente RPV): RS , „_.„___ .- „.....- -.-

NÃTÜRÍ»mÕãg!@^ÃÕ.AaaÊJEBEfHffiAREQyiSNAe „ ...... [

r JÕoIdÍMANUTENÇÃO S DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO I

ESPECIAIS - CGNTRlBIJiÇÕes . TRIBUTÁRIO- DIREITO TRIBUTÁRIO

Bksqueic/Com Aíva/á

J

Adf, 30 de junho de 2017.

Scanned by CamScanner



000152

f 237S / 2017

st)ÉU5: S ■ NequisiçSo Ca<tósiraciQ ConcMdo

flj)Ode Hequ)8lçâ«: Geral

nl(jtdo Csdsstroda Reqt 30/06/2017

-■\í-<í-.,

- 92.401.01

2/ I

v-.:3ISf05f2D1718:25:20

PJRVA1529

PODER JUDiCÍÂRíO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL í 1* REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA 00 DISTRITO FEDERAL

2" VARA FEDHRAL - Especialização - Vara Comum

Reduisicão cte Pagamento

BENEFia&BlQS

Nome Completo

í MUNICÍPIO DE VERA CRUZ 13.B91-130/OQO1-O3Í NAO j 11/2016

Jt/ros Compensatáno

HONORÁRIOS CONTRATUAIS

ScWTPnoImonteiro aõvcgáoos
^SSOClAOOS

Juros Compensatório

' Justificativa: CONFOgwg pETERMjNAOQ

VALOR TOW1. REQU/S/TADO:

m

m

1
áH»

[$r

Adf, 30 de junho de 2017.

OrpJ.CHAflLÊS RENAUO FHAZÂO DE MORAES

ABSinalüradofa) juiííiia) reqitisílante

Scanned by CamScanner



Pàfl: 1' 2

5-Requisição Cadastrado Concluído WW$& V ." * '■ 3 2Tí06«0Í714:31:33

PODER JUDICIÁRIO U
d« cadastro da R«q: 27/06/201 í TRIiUNAL REGIONAL FEDERAL l 1* REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRÍA DO DISTRITO FEDERAL

2* VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

D0(a): JÜIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2* VARA FEDERAL

AO: DISEM8AJÍ©M3Cm FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO
Requisito o pagamento em favor tío(s) credor(es) e no(s) vaiorfss) IndMduaízadafs), em virtude de decisão transitada em julgado,

proferida na AçSo Originária n* 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução o* 65298-94.2016.4.01.3400. segundo fis Informações &alo
indicadas. Informo, outrossim. que não existe quaiqum rocuiso penctenle qttanio aos valores contidos nn presente Requisição

Requerente/Credor; MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE EOUTF4O(A)

^,'ès^P/OÍÍbVbRUNÕ hOMÉflÔ PEDâoSAÜWNTElficT DFÕÕ)"ÍoÕÍ3 "cPfTvj 377 Í^^Z'"~~Z
Requerido/ Devedor : UNlACi féDÊRÃl ;

' _ SSPÉaÊ DE REQUtSfÇAO

)RequisiçSo de Pequeno Valor-RPV |( )1-Originário ( ) 2. CoroplemenUr

(X) 3. Parcial { ) 4,Suplementar

< x) Precatório

_.. _.niR|2A DO CREDITO

_Alimclütar_ „ _ i __ Comum

( í 11 -Salários, Vencimentos, Proventos, Pensõesbindenizações : (x)21 -Nâo-alimemar

por morte e invalide* fundadas na responsabilidade civil (11° - A ' _____-____^___

( } 12 • Benefícios Previdenciários |

Doença Grave: {> Sim < fcNão {

Outros:

_ . lnd(caoâoJaj!Mirac4{>jiÍ3bi>taclojÍe_Bejiílraaerjtos ReceWdo^çyxnuted^mfmfe"Jã*ft
valor Total do Beneficiário: RS Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV):

Quantidade de Parcefas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercidos Anteriores, R$

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente SPV):

Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): RS

Descriçào: {03.04.05.0ÍJ FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO Ê OESSNVOLWMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORÍZAÇÃOI

MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES • TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

Bloqueio/Com Alvará

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10H 999

Data do trânsito etn julgado do processo de conhecimento ; 01/07/2015

Data do transito em julgado dos embargos à execução . se foram opostos ) ;'

Se nSo foram opostos ver inciso XI do art 8* da Resolução 4O5<2016 - CJf; dala : 04/04/2017

Adf, 27 de junho de 2017.

Drp). CHARLES RENAUD FRAZÃO DE

Assinatura do(a) juiíjiza} requisitame



N« 2271/ 2017

, jje Requisição : Geraf

00015f

OXt*
PODER JUDICÍÂRIO

TWBÜNAL REGtONAL FEDERAL i 1» REGIÃO
SEÇÃO JüDíCIÁRtA OO DISTRITO FEDCRAL

2' VARA FEDERAL . Sípwlâtiítçào - Vart Comum

"tf

92,401,01

5 P*d a i

ÍTfO*(J017 14Jt J3

PJRVA15?»

MUNICÍPIO DE ANrONINA OÓTSÕRfF

3 332 Bb8,06

Jurva/Sêliç <R$)

$tm$Mmrãfi ou PAftcui

Oãtêêê**

C

CONTRATUAIS

Som* Completo
CPF/CNPJ

Ç MONTEIRO ADVOOADOS
ASSOOAOOS

833 214,51

Justificativa, CONFORME DETERMINADO
JT32.5S9.50

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 7.82B.870.11

Adf, 27 de junho de 2017,

Oêtã B*s* Vêlor Total

Crétí Exmc Crètt E**c

Drf»> CHARLbi» HhNAUD FRAZAO 0E MORAES

Assinatura doía) juiz{«a) requtsiiante



N* 2179/ 2017 J«k ] ^ P<P;92^

Statw^.ReqtfdçpoCada^Conduldo jl» I 6 1»0«20171*17*2
Tipo de Requisição: Geral ^ffi^ ** pjrvais»

PODER JUDICtÁRtO
0«ta «a Cadastro tf* Re* 21/WM017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11» REGIÃO

SEÇÀO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2a VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

Do(a): JlHZ<ÍZAj CHARLES R1NAÜÓ FRAZAO DE MORAES DA 2« VARA FEDERAL

AO. DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO
orofe** Reouis*» o pagamento em favor ***> cfedor(es) e no<») valóríe») MMdua«zado{s). em- virtude dè <!##*> transittdi em
\nSÀ TJr* CW*ll>*1ít "* 1*M.«-00.050S1W e Açlo de Emcuçfto rf 61444-M.2O1M.01-34OO. segunoo as
mowaoas. tntomio, otitrossím, que nlo existe qualquer recurso pendente quanto ao» valore» cortdos na presente Requtsiçto.

000155

fHtumiMf/Crã»; MJjÍMUCIWOfJêCHORÕ^Ci rõÜTRO(A)"~~ " " ~~
*a^ag»aoJGAB i BRUNO «íTmero peORÒSÀ MONTEIRO DFOrjQ2odi3 CPft 377377.244^»

ESPéCIE DE REQUISIÇÃO

b

Í x) Precatório

( ) L Origlrtàrto ( ) 2. Comptemsntar

(X) 3, Parcial { > 4.SuplameMar

Alimentar
jContum

{ ) 11 - Salários. Vencimentos, Prwento*. r-m,^ e .noeneaçoes. i , j«
pof morte e invalidsz fundadas na responsabilidade civil í 41* A "
doarL100daCP> s

( } 12-Beneficie* Pí»vkten«àrio*

DoençaGrav*: ( ) Sim (

( ) 59 - Desapropriações

Otrtros£_

i_ Aisaadfo a Tributedo d» Rmdlmèt

a^^LÂtairilk r «««Kaoia»aBasede.Çãlc1iiodoiR(pRG*RP
OuanMkd» de Paroslas dos Emrcieios Anteriores; Total de Valores de Exercícios Anteriores R$
OjjatrtldatfedsMtcesfmtfdQCcirmite (Somente »V>r
Jj^l1 "^ Va|O"W *> Bwtckao Corrente (Somente RPV): R$

' — WATUREJÃ BA OBRIGAÇÃO ÂmjgiÊãÊFfeRE À REQUgigg^" ' • -

Oate do ajulzamemo do processo de conhecimento: 15/10/1999
Data do trânsito «n julgado do proçweso de conhecimento: 01/07/2015
Data do trinsrto em julgado dos embargos à execução («e foram oposto* I -
S» nío foram oposto, ver inciso XI do «t 8» da Resolução 4tíSmW- CJF; data: 09/01/2017

Adf, 22 de junho de 2017.



N° 2179/2017

«atue: 5 - Requisição Cadastrado Concluído

Tipo de Reçuiafeia: Geral

Oatt á» Cada»» da Rtq; 21«MTO1?

82401.01

' a/i

PJRVA15»

000156
- E»p«çla|feaçio - Vara Comum

Beguisição HePagamento

MUNICÍPIO D6 CHORO-CE

WOWHIRO E MOKTEIRO AOVQãAOOS

: CONFORME DgTCRM)NADQ

VALOfi REQUISITADO: R$ ÍQ.14S.m,92

Adf,22dejunhode2017.

Dr{f).CHARlES RENAUD FRAZAO DE MORAES

Assinatura ao(a) jucEíissa} requisitam*



2017

.5- Requisição Cadastrado Concluído

: Geral

Cadastro da Req: 30/06/2017

PCTT-92.401.01

Pás: 1» 2

O O fl 1 ^ 7 30106/2017 10:15:51
u ü u i J '

PJRVA15I9

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL i, 1a REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20a VARA FEDERAL - Especialização ■ Vara Comum

Requisição de Pagamento

: JUIZ(lZA) ADVERCI RATES MENDES Dl ABREU DA 20» VARA FEDERAL

DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE OO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

Requisito o pagamento em lavor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) indhriiJtialkado(s), em virtude de decisão transitada em julgado,

na AçSo originaria n" e Ação de Execução n» 61050-32.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo indicadas, iniofmo.

íe / Credor: MUNICÍPIO DE CROATA E OUTRO(A)

: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DF00O2Q013 CPF: 377.377.244-00

/Devedor ; UNIÃO FEDERAL

ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO

Jí.
) Requisição de Pequeno Valor ■ RPV ( }1. Originário

(xí 3. Parcial

( ) 2. Complementar

{ ) 4.Suplemenlar

(X) Precatório

NATUREZA DO CRÉDITO"
Alimentar

Comum

( ) 11 - Salários, Vencimentos. Proventos, Pensões e indenizações

por morta e invalide* fundadas na responsabilidade dvfl (11' - A

doarMOOdaCF)

(■ )39-Oesaprapriaçôes

j } 12-Benefícios; Previãenciáríos

Doença Grave; { ) Sim ( *Não

Outros:

Apuração e Tributação de Ranrttmentos Renhidos

91847 Dd B

<- Indiwcao da Apuração e Tributação de Ranrttmentos Renhidos Acumma^m^m? • P«*
V»U>r Total do Beneficiário: R$ 15,692.918,47 Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV>:
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores dé Exercidos Anteriores: R$

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV):
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$

l NATUREZA DA OBRIGAÇÃO AÜUE SE REFERE À REQUISIÇÃO

Descrição: {03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO OO ENSINO FUNDAMENTAL EVALORIZAÇÃO t
MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

Bloqueio/Com Alvará

TRIBUTÁRIOS XÜIto

DATAS DE REFERENCIA {dia > mês i ano)

Data do ajulzamento do processo de conhecimento: 15/10/1999

Data rjo transito em iotgado do orocesso de conhecimento: 01/07/2015

Data do transito em Julgado dos embargos à execução (se foram opostos.) : *—-—™
Se não foram opostos ver inciso XI do art 8o da Resolução 405/2016 ■ CJF; data: 28/03/2017

• ■*■ ■ Brasília, 30 deJunho de 2017.



000158

N°s 6778/2017

Sutús; 5 - Hcuuisiçao Cadastrado Concluído

Tipo de Requisição: Geral

Data d« Cadmlro da Raq: 30/06/2017
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1' REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20» VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição rfft Pagamento

BENEFICIÁRIOS

Afomt Comphto

REQ.

Créd. Ex
CROATA

10«016 12.554.334,71 10/2016

r~

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ. COMPLEUSHT'

.- DEPER1PO O DESTAguEDCg HONORAfflOS CONTRATUAIS, CONFORME DECISÃO 00 TRF DE FLS. 237-243

VALOR TOTAL REQUISITADO; R$ 15.682.918,47

Brasília, 30 de junho de 2017.



«773/2017
000159

: s - Conduto

PODER JUDICIÁRIO
TRíBUNAL REGIONAL FEDERAL i 1* REGIÃO
SEÇÀO JUDICIARIA DO DISTRITO FEQSRAL

20»VARAFEDERAL-E*(»cí«JI«çio-Vir«Comum

Reauwicâo de Paaamanto

**•): A«Z(te»4ADVERCI RATES MENDES DE ABREU OA 20*VARA FEDERAL

*° OESCHBARGAOOU FEDERAL PRESIDENTE OO TRIBUNAL REGIONAL

PCTT

«g: it 2

3WM*3M7flfc«£47

PJRVAtS»

FEDERAL OA 1« REGIÀO

^MMmmi^Éi i i . ' ■ *

br.nrrr
ttUi 4o Mutilo *» JlitoMK»4»

s* nio te«»o»»*»miiKMoXido «t rm rmoAi^o««wtf



jüüiSO

Nft «775 / 2017

Stttw: 5 -

tipo dt flwiiifciteift: G*rat

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONALFEDERAL 41* REQíAO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20* VARA FEDERAL. EspacUteasto -Vai» Comum

Reauisicão de Pagamento

JJOU82.CR l.,

HOHORÂfWS CONTRATUAIS

PCTT-1246101

30W»1T0,42:47

MUNICÍPIO « GENERAL SAMPAIO fO7,«MM

B&t&tàtÂRiÓS

Tlifcinr* iVandliCte ■*■■• ■■■■' WKffff^W

S9t/tt»t^ãli N*0 | 10/8016 jj Sf«».tOB^

OMlm MMtarrnW

IO®!»* | ft!K»1Z7F7íj

MONTEIRO E MONTEIflO AOWOGADOS

ASSOCIADOS

i """" "Z'.Z

t

VALOR TOTAL RSQUtSfTAOO: RS 4,84*,88*,0S

ânwüti, 30 d» junho da 2017.

Or«JUSVERCa JUTÊS HÉNOE8 DE ABREU



UÜÜ161

> ..

N* 2375/2017

Stafu* : a - ^«(Lüslçao Cffltíüsirodo Concluído

tipo t(o HçífulBiçAo : Geral

Data _« Cdílwttro da Reqj 30706(2017

?^-^Í_g^¥7~J^Q"jLÍssgÍ13E BRUTO A7Pnn rw^; ■ — . j

r-RI>V |( )1.Originário (^ Cômpl-mentar '

.- i(XÍ 3. Parcial ( ) 4.$uplam.ntar
{x ) Precatório " ~ ' ——

• __ NATUREZA DO CRgÕJTÕ~" " ~ '

— .A5™!«?: ]- Gomu^
( >11 -Salários, Vondmontós, Proventos, Pensões a indenizações j/vi}
por morto e Invftiídoz fundadas na responsabilidade civil (|1'- A '
do an. 100 da CF) í ■ _____ —

. __..___ I { }3S-D-sapropriações

( Jií-BisneftciíisProvld-nciários j

Doonça Grava: ( )Sfm ( f:Mao | ""*

Outros: _ _ ~~

> — — Ír«Íit-CÍoClaAnUfae.oefrÍfaltacgodBg<>ndiinentosREeèbldos Aeuimilatjarnante - RfjÀ "
Valor Total do Bonofi«Fário: R$ Dedução para. Base de Cáiouio do IR.{PRCeRPV):

Ouaiiílriatíç de Parcela* dos Exercidos Anteriores: Total de Valores da Exercícios Anterior»*; RS

Qu»fltl<fedfe de Meios Exercício Corrente (Somente RPV):

Totai do Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): RS

/' !~r ,T ™" " ~ ^TÜRÈ^DAOBãfiACÃOAQUESEREF-Rejr^-QIJISIÇAO ~~~
lw Descrieí!»: (03.M.0S.07) FUNOÊF/FÜNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSJNOFUNDAMENTAL EVALOraZAÇÃO I "

MAGISTÉRIO -CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

í" ■■;■;-■■;■■"■;■""~~~~~~~ iüícíopkit^v '. ' ; 1
Bloqueio/Com Ah/ará.

j ^ ~~~~Z-~~'~^~"~~. "TRIBUTÁRIO: í IStaUXINão ~ -——— ~ —~]

j' ' " ~ " ^~"J'"~ PATÃSDÉREFeRÊMClAfdia/mêsfanoi " "'"" 1

Data «fo ajui-anionto do processado conhecimento: 15/10/1999

Data do trânsito om lultjado do orocesso do conhecimento: 01/07/2015

Data do trânsito em Julgado dos embargo* i executo (se foram opostos) ; ""■""""

So não foram opostos ver Inciso XI do art S^da Resolução 405(201S - CJF; data: 27IWZ0U

Adf, 30 de junho de 2017.

Orf).ANOERSON SANTOS DA SILVA

Assinalura do{a) [ul2(l_a) requteitoite

Scanned by CamScanner



-■;■•»

UÜÜÍ62

N° 2375/2017

StatuS : S' Requisição Cadastrado Concluído

Tipo de Requisição : Gerai

Data d* Cadastro úa Reij: 30/06/2017

92.401.01

j5»

Rffft COUPIMMENTAR. 1

JM1 "I^

Oars Base Valor Total

■If-JL- 40O5U2BM lifflMBi ^SnS2S0

Adf, 30 de junho de 2017.

DíHANOEHSOhl SANTOS OA SILVA

Assinatura tío(a) julzflza) f

Scanned by CamScanner



t.
V

^ «{EA) CHA

Concluído

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL £ 1a REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2a VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

RL6S RENAUD FRA2ÃO DE MORAES DA 2* VARA FEDERAL

PJRVA1S29

000163

Ab°R FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1» REGIÃO
^*"0"'0 eni fawor *W wedpr(8S, e. rio(s) valor(és) ihdíviduálizadiífs). em virtude de tíeolsãQ transitada

"" ■.im*1iPfei»«w*«" e **& * exwuçáo n'6i72843.20ie.4.0i,3«lo. segundo, as informações
ã Riiã

roo outras! .TW-siípftWMMMí e Açâ& de execução n' 6i728-33.Z0ie.<UJU«lo. segundo^ as

■m* í'ue "SoetfstisquaSquerreeiifs© pendente quanto aõsyátores comidos hà.presente Requisição.

DFO0O20Ot3 CPP: 377.377.244-00

Çaó de PM,u9no Valor - RPv

, . Jlo-aòlR(PRCéRPVy:
kntet.ores: Tofal de Valor» de Êxercfcios Anteriores: 8$

• Corrente (Somente RPV):

íptrMsnte RPV>; R|

os yer mcfeo Xldo art. 8' da Rosarão40S26içrcJF/dafa -

Adf, 26 de jüntio de 2017.



N° PCTT - 92.40101
21 2

PODERJUDICIÁRIO

TRIBUMAL REGIONAL FEDERAL i V REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2» VARA FEDERAL - Especialização .Vara Comum

Requisição da Pagamento

ÍI00Í64

BM&EBCIÃRIÕS
SUPLEMENTAR60 PARCIAL

Data Case Valor total
Créd, Exéç. Crèd. ©rèc

CQHTRATUA&

MUte TOTAL REQUISITADO: R$ %443.441,W

O

Adf, 26 de junho de 2017»



2181/2017

"~Status : 4 - Requisição Conferida

Tipo de Requisição : Geral

Data de Cadastro da Req: 21/06/2017

000165

PCTT- 92.401.01

Pág: 1» 2

27J06/2017 16:57:01

PJRVA152Ô

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL £ 1a REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2a VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição cie Pagamento

Do(a): JUIZ(lZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2a VARA FEDERAL

AO" DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO
Requisito o pagamento em favor do<s> credores) e no(s) valores) indmduaüzadoís), em virtude de decisão transitada em juiyaüü,

proferida na Ação Originária n» 1999.61.00.050618-0 e Ação de Execução n° ei471-75.M16A01.3400. segundo as informações abaixo
indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valorss contidos na presente Requisição.

Requerente/Credor: MUNICÍPIO DE MARl

Advoaado/OAB : BRUNO ROMERO PEDRC

( ) Requisição de Pequeno Valor - RPV

e oirmo(A)

DSA MONTEIRO DF00O20D13 CPF: 377.377.244-00

ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO

( )1. Originário (

(X } 3. Parcial (

I

__. = -,

) 2. Complementar

) 4.5uplemerttar

) Precatório

NATUREZA DO CRÉDITO

Alimentar Comum

{ ) 11 - Satários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações : (x) 21 - Não-alimentar

por morte e invalidez fundadas r>a responsabilidade civil {§ 1° - A

do art. 100 da CF)

( ) 12 - Benefícios Previdenciários

Doença Grave : { ) Sim <

{ ) 39 - Desapropriações

Outros:

Apuração e Tributação de Rendimftntos Racebidos Ac«muia^a^gnte - RRA..

Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base da Calculo do iR (PRC e RPV):

Quantidade da Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores ás Exercícios Anteriores: R$

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV):

Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$

| NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO

Descrição: {03.04,05.07* FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO I
MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

J

INCIDENTES

Btoqueio/Com Aivará

TRIBUTÁRIO : ( ISlm ( X )Não

DATAS DE REFERENCIA t dia / mês / ano)

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999

Data do transito em julgado do processo de conhecimento : 01/07/2015

Data do trânsito em julgado dos embargos à execução {se foram opostos)

Se não foram opostos ver inciso Xi do art 8o da Resolução 405/2016 - CJF; daía : 09/01/2017

Adf, 27 de junho de 2017.

Dr(a).ANDERSON SANTOS DA SILVA

Assinatura do{a) juiz(íza) requisitar:te



N° 2181/2017

Status : 4 - Requisição Conferida

Tipo de Requisição : Gera!

Data de Cadastro da Req: 21/06/2017

000166

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL ^ 1a REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2a VARA FEDERAL - Espsciaiização - Vara Comum

Requisição d© Paaamento

PCTT- 92.401.01

Pág: 21 2

27/06/201716:67:01

PJRVA1529

BENEFICIÁRIOS REQ. COMPLÊMEWrAR,

SUPLEMENTAR ou PARCIAL

Nome Completo CPF/CNPJ Data Base Vator(R$)
Data Base

Crèd. Exec,

Valor Total i

Créd. Exec.

MUNICÍPIO DE MARI i 08,917,106/0001-66 NAO 10/8016 15.887.337,52 10/2016 25.890.783,23

Principal(R$} Juros/Selic (R$) Juros Compensatório

7.297.998.98 5.S89.338.56

HONORÁRIOS CONTRATUAIS RSQ. COMPLEMENTAR,

Nome Completo CPF/CNPJ Valor(RS)
Data Base Valor Total

Créd. Exec. Créd. Exec.

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS fo5,542.S1£W01-9CJ NÃO | 10/2016 | 3.221.834.38 10/2018

Principal(R$) Juros/Selic (R$) Juros Compensatório

1.824.499,741

Justificativa: SOCIEDADE DE ADVOGADOS

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 16.109.171,90

Adf, 27 de junho de 2017.

Dr{a}.ANDERSON SANTOS DA SILVA

Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante



2257/2017
:5.

Cortcíu/do
t»*8; 2

:19:55

WRVA1S29

PODERJUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL i 1* REGIÃO

SEÇÃOJUDICIÁRJA DO DISTRITO FEDERAL UÜD167
2* VARA FEDERAL-Especialização-Vara Comum

ooíai- „ , Requisição de Pagamento
ltl JÜE<I2A> CHARLES RENAÜD FRAZÃG DE MORAES DA 2* VARA FEDERAL

AO: DESEWBAR6A0QR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1* REGIÃO
na ^JlZ1*** *** ei*w*l« * «(W «lorfes) tndWdiiai2àd6f^, em virtude de decisão transítaüa em julgai»,

2S! -n 19M-61«W>S«1W e AçSo de Execute «• 61594-T3.aoifi-4.I)1.34«O( «Bundo as informações abaixo
outfossim, quenao exhteqiMquv «curso peruteotequame a» valores contidos «a ptèsen» Requisiçáa,

Alimentar

( M1-Salafxs,Verwtmeíitüs. Proventos, Pensões «indenizações I ,,«,«., ,
porrnortfieintóHdMfurutedasnaresjwnsábilkJattefcMJiSi^A I **>«- *o*tanontar
do art, roo da CF) ' h--^--— --- ■

- —f_™._ , _ ' { )39-Desapropriações
í > 12 - Bsnéfioos PíevWenciários

Doença Grave:( )S1in{

Outros:

( ) 2. Complementar

( )4.Süpiwneiíar

Comum

tteübjmiL'.' .,'__.'■

4

cercicio Comute (Somente R«Q:

Total de Valores tfo Ejwsrclcio Côttente (Somw» Rpvj: r$

.««NMMÇO» ESPECIAIS -

Btoqiteio/Coín Alvará

ajüteâm»rito<fo processo aeconhecimemo: T5/KV1999
Oftá do trânsito em iulsada do processode conhecimentft: Oi/07/2OtS
Data do trinsfto*m juleado dos embargos â execuçio (se foram opostos) *«
S» nâo foram opostos ver inciso XI do art SP da R*sotuçâo 40Sf2016,. CJF; data:

26 dejunho de 2017.



2257 / 2017
92.401.01

ptf* <»• Cadwtro if* Req: «^j017 PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGtONAL FEDERAL £ 1* REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2* VARA FEDERAL - Espeèíàlizaçio - Vara Comum

Requisição dft

{ 26/6S/201714;1S:55

'-* PJRVA1529

Ü00I68

li COMPLEMENTAR, í

SUPLEM£NTARj>uPAfKIAL \

Valor fot*t 1
r. £xec. Crid. Ente. j

Cf*a. Exec Crttf. Eieec

VALOR TOTAL REQWSftÂÒOi R$ 5,530.738,88
1

t

Adif, 26 de junho de 2057;

RENAUD FRÁ2Â0 DÊ MÇ5RAES

J^sinatura do(a) júizfiaà). retjyisitante



N° 6783/2017 ^ÊÈjjk pctt-92.401.01

StatUS; 5 ■ Requisição Cadastrado Concluído •rgERgjf
•^p!g£$||5u 30/06/201716:09:01

Tipo de Requisição : Geral '"^ PJRVA1529
PODER JUDICIÁRIO

Data de Cadastro d* Req: 30/OÍ/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL £1* REGIÃO

SEÇÃO JUDICIARIA DO DISTRITO FEDERAL , j n n i n Q

20" VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum ' U U ü 10 J

Requisição de Pagamento

Do(a): JUIZ(ÍZA} ADVERCI RATES MENDES DE ABREU DA 20* VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1* REGIÃO

Requisito o pagamento em favor do(s) eredor(es) e no(s) vaíe»(es) índividualizado(s), em virtude de decisão transitada em julgado,

preferida na Ação Originária n< e AçSo de Execução n" S2312.70.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo indicadas. Infamo,

outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição.

.Wê>«erente/Credor; PALMEiRiNA PREFEÍTÜRA E OUfRQJA)"

/OAB: BRUNO ROMERO PEDRQSA MONTEIRO PFQ0020013 OV: 377.377.244-00

/O*Vtdor.-UNIÃO FEDERAL

|(X) 3. Parcial ( )4.Suplementar

[ x) Precatório

NATUREZA PÒ"CRlfpÍTO~
Alimentar i Comum

( ) 11 •> Salários, Vencimantos, Provemos, Pensões e indenaaçôes j (x) 21 • Não-alímentaf

por morte e invalldez fundadas na responsabilidade clwll (11* - A

do art. 100da CF)

( ) 12 • Benefícios Previdenciários

Doença Srave: ( ) Sim { *H8o

( ) 39 - Desapropriações

Outros:

L .__. lotíicasibtáa^u^içJojiTjifeHtecJbaLdeJS^^

Valor Total do Beneficiário: RS Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV):

Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: RS

Quantidade de Meses Exercido Corrente (Somente RPV):

Total de Valores do Exercício Corrente {Somente RPV); RS

rrJTZZZIIZI NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE A REQUISIÇÃO
Descrição: (03.04.05.07) FUNDEFíFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO OO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1
MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

Bloqueio/Com Alvará

TWBUTAWÒ;( >SlmtXjNâo

C1I-™ Z__ -—- DATAS PÉ REFERÊNCIA { dia/rné«r»np)
Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999

Data do trânsito em julgado do processo de conhecimento: 01/07/2015

Data do transito em julgado dos embargos à «xecuçáo (se foram opostos) : *•*•***•■**

Se nâo foram opostos ver inciso XI do art 8° da Resolução 405/2016 ■ CJF; data; 13/03/2017

Brasília, 30 de junho de 2017.

Orf)ADVERCI RATES MENDES OE ABREU

Assinatura do(s) juiz(íza) requisitada



.:--.'
6783/2017

fstatus: 5 - Requisição Cadastrado Concluído

HTipo de Requisição: Geral

bata de Cadastro da Raq: 30/36/1017
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11a REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20a VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

PCTT- 92.401.01
Pâg: 21 1

30/06/201716:08:01

PJRVA1529

000170

BENEFICIÁRIOS

Nome Comphto CPF/CNPJ VatorfRS)

RtQ. COHHfJEHENTAR,

SWLEttetirARou PAfíCIAL

Data Base Valor Total

Créd.Exec, Crêtí.Êxtc,

I PALIWEIRtNA PREFEITURA
| .

2.545,519.38110/2016

Prinefpal(R$) _jJuroí/Sejie (Rt) Juros Compensatório

Cl

HONORÁRIOS CONTRATUAIS RBQ. COMPLEMENTAR,

Nome Completo CPVCNPJ Vslor(R$)
Data Base Valor Total

Créd.Exee. Créd, Exec.

WÕNTEIftÕ E MOWTÊJRO ADVOGADOS ^5.542.612/00Q1-9C| NÃO j 10/2016 ] 636,379,84J, 1QgOI6|

PrincipaHRS) JurostSuticm) Juros Compensatório

317.770,141'

Justificativa: HONORÂRíOS CONTRATUAIS CONFORME CONTRATO FLS. 109//113

Í.C VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 3.181.899,22

;:..*

ir-st

1>.Í -

Brasília, 30 de junho de 2017.

Drf).ADVERCI RATES MENDES DE ABREU

Assinatura <to(a) juiz(íza) requisitante



tf 2265/2017 jfà* * ^^PCT .92.401.di

stttu» : S - RequMçáo Cadastrado Conauido

^«te Requisição: Geral '^^0^ PJHVA15»

. - PODERJUDICIÁRIO
P^HtCedaítro da Req.< HKXmu TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL t f REGíAO n ^ n 1 7 1

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL UUUll-*-
2* VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

0<*<a): JUIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE ttORÁES DA 2« VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTEDOTRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DÁ V REGIÃO
Requisito o pagamento em ttvor do(sj credw{eéí e nòjB) vaíorfes) i»idJWdi(aBzado(8), em virtude dé tíécíçao iránsilíidB etn julgado,

proterMa na Ação Originaria n* Í«r$.W,00.05061(W e Ação de Execução !»• «Í6Í0-71JW16AW.WW, «egwido as informações abaixo
morcadas. Informo, quiroasim. que oâo existe qualquer reoirao pendente quanti? aosAraiores contidos *»presento Requisição.

:'lWNÍÍâPÍDDÍ'p^ElÃ¥pE"ElWTRO{AJ ' ' " j

■ BRUNO ROMERO PEDROSA MONTBRO OFO0Q2obi3 CPF 377 377 g44<Mp
'"• i_UN(AO FEDERAL ——.——, , , ,

\í

__ !(X> 3. Pardal { }4^Su|Mamantar

[ x í Precatório ~ ' "~ i ~ ~~~ ' "~

Alimentar : Comumj__

{ )11- Saiáriosi Venoimerrtcs. Provemos, Pensões «indenizações; !
por morte e inwalidez fundadas na responsabilidade chrtt (§ 1' - A >
do m. 100 da CF) ;

.: ^ |1 )"38-Desaptopriações

I ) 12 - Benefícios Previdenciários i

Ctoença Grave: ( ) Sim ( >:NSo f

Outros:

:— >»- íadí«cte..daM>tr»eSfe^Tiitatfaj^^^
Valor Total do Beneficiário: RJ Dedução para a Base de Cálculo do IR; <PRG e.RPVfc
Quantidade da Parcelas dos Exercícios Anteriôre*: Total de Valores de Exercício* Anterior*»: Rf

Quantidade de Mese» Exercício Corrente {Somente KPV):

f. -— , - ~rc^~sêãiMi^
Descrição: (03.6*^5.07) FÜNOEWFJÜNDO DE MANUTENÇÃO E DÉSENVOLVIMENrO DQ ENSINO FUNDAMENTAL E VAL0R12ACÍÕ1

f IWGméWO-COl^TWBUÍÇÕESÊSPECIArS-COhmWSUIÇÕeS-TWBUTAmo.DIRHTOTRI^^^

Data do ajuiramento do proíosso de cohhecfananto; 15/10/1998

Data do trânsito «n tüloado do srocáèso da conhecimento: ÕÍ/Q7/2Q15

Data do trinsto em jutBado dos wnbargosã execução <s« foram opostos) :■
Se nao feram opostos ver McJmXI o> írt. 8" da ResoiuçSo40S/201& ■ C3F; data: 30)O1/«5U

Adf, 26 deJunho de 2017,

DrfJ.CHABLES RENAÜD FHAZÂO DE MORAES'

Âssínatufa do{á) jüixjto^ requisitahte



;: 5 - Requisição Cadastrado Concfuitfo

flp# tle Requisição: G*i*l

. «í

92.401.01

2/ 2

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11« REGIÃO
SEÇÃO JUÇÍCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2* VARA FEDERAL •] 000172

Requisição dê Panamanfa

Noum Ccmpteto

MUNtCWIO DE PANELAS PE

CONTRATUAIS

c

28 de junho cie 2017.



fl?

2297 / 2017

5; 4 - Requisição Conferiria

de Requisição: Geral

,.<je Cadastro da Req: 23/08Í201?

h

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11a REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2a VARA FEDERAL - Especialização -Vara Comum

'" Píjg: 1/2

._3aafe/20i718:26:00

PJKVA15M

ÜÜ0173

Requisição de Pagamento

Do(a): JUI2((2A) CHARLES RENAUD FRAZÂO DE MORAES DA 2* VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADORFEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO
Requisito ô pagamento em favor do(s) ersdor(os) e no(s) va!or{ès) MhWu?ltiado(s>, sm virtude tis dçeisto transitada em

proferida na AçSo Originária n" 1999.61.00.0506164 e Ação de Exaseoáo r? 6t632-85.201&*<rt;3400, segundo as informações

indicadas. Infermo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Fsequisiçàa.

Rajoerenfe/Credpr; MUNICÍPIO DE SOUDAO ÊOUTROfA)

Advogada / OAB : 8RUN0 ROMERO PEDROSA MOMTBRO Of00O20Ot3 CPF.: 377,377.244-00

j

) Requisição d« Pequeno Valor - RPV

. Parela!

( )Z. Complementar

{

(x) Precatório

Atímontar
Comum

| ) H - Salários, Vencimentos. Provfiraòs, Pensões a Indenizações
por morte 8 invalidei fundadas na responsabilidade civil (S i° - A

üoart. 1 COttaCF

( ) 12- Benefícios Previdendários

Doença Grave: { ) Sim (

rUt™5'

21 - Nào-Bümeraar

{ ) 39 - Desapropriações

bu»aclo5e.Rên.díÍTrentõs Recebidos Acwnwladampnte.-RR*,.
RPV)

Quartidade de Meses Ewsrdíio CpfMnte (Somente RPV):

Í FUNDBF/FÜNDO OE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUSOAMENTAL E VALORIZAÇÃO I

Stoquelo/Com Alvará

B«, rta aiúiíainwto do processo de conhecimento; 16/1O/1S99
?£XV Inad do P»«sSo do conheclror-nto : 01/07/2015

Sô*. •mMfgw » «B=«Çâ0 («« foram opostos) ;
£ wS.il» » do^t r d, RssotutfO 405/Z016 - CJF; data, 30/01/20,7

-S24

f:

P.TRV

EMSHtA

i au PAft

tioe roía

rfrf.Srw

S.929.4C

EMENTA

■r Total

f. Exee.

Adf,3f)deiunfiode2017,

Drf) CHARLES flENAUD FHAZAO DE MORAES

Afsslnauro íio{n) juiíftea) retiiüsiianm

Scanned by CamScanner



f 2297/2017

: fitam

PCTT ■ 9Z401.01

PODER JUDÍGtÀRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEOERAL11» REGtÂO

SSÇÂÕ JUDJClÃRiA 00 DISTRITO FEDERAL

2a VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

CPSCKPJ

PJHVA1S39

UÜ0174

I DâíaSsse
(

Pnndpa!{RS) _ Jur

jBaa.12.ei.' .........

Nome Co/npfeío

«ÕNTBRCTÉ MOKTElflO ADVOGADOS

ASSOCIADOS SÍC

Justificativa: CO_NFORME DETER^t

Adf, 3Ô de junho tte 2017.

-Dre).CHARLES HENAÜD FRAZAODt MUKmc»

al reouísitante

Scanned by CamScanner



2301/2017

: 4 - Requisição Conferida

««ode Requisição; Geral

jjjydo Cadastro da Rwj; 2?/06f2017
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL i Y REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEOERAL

2" VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

PCTT- 91401.01

\ Pig: 1/ 2

; 30/06/201716:43:36

PJRVA1S29

000175

Requisição de Pagamento

0o(a): JUfZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2a VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO
Requisito o pagamento em favor do(S) crsdor(es) e no(s) valor(es) irtáwtJualKadoís), em virtude de decisão transitada em julgado,

pretenda na Ação Originária n* 1999.61,00.050616-0 e Ação de. Execução n" 62298-66.2016.4.01.3400, segunde» as informações abaixo

iiiJs. informo, outrossim, qce náo exisie qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição.

Requerente/Credor : MUNICÍPIO DE TEREZlNHA EOUTRÕJA)

Advogaüo/PAB : BRUNO ROMEBO PEQROSA MONTEIRO DF00Q20O13 CPF: 377.377.2fl<t-0d

êspIgÍede RÊaureíçÃc

( J Requisição de Pequeno Valor • RPV |(

]{x)3. Pareiai

( ) 2. Complementar

( }4.Suplementar

} Precatório

Alimentar Comum

i

( ) 11 - Salários, vencimentos. Proventos, Pensões 8 indenizações | (x) 21 - Nâo-aiímentar

por moriô 6 íwalidez fundadas na responsabilidade civil {§1" ■ A j____

*sart. 1OO<íaCFJ i ( J39- Desapropriações

{ ) 12 - BSfsefidos Prevlòerrciários \

Doença Grave; { } Sim { jíNão \

Outros:

Quantldíde de Meses Exerdeio j^_t

^^iã imento do ensino fundamenta^umnaião e desenvolvimento do ensino fundamental e valorização í

-

B(oqueiO/Com Alvará

íslDE.REFERéMÇIA.üíiaLOíIsJan'?).-

Oatadõíirza^OTto do processo de eon^imento: ^f
SS do trânsito em iutflado *«^^'^^•'S£opwtos 1
sHâÍfeS^^potí^ ver Liso Xt do 3rt 8« da Re50luç3o 40S/2Q16 - CJF;,

Adf, 30 <íc junho de 2017.

CHARLES RÈNAUU hHÃZAO DE MORAES

Scanned by CamScanner



2301 / 2017

: 4 - Requisição Conferida

fjpode Requisição: Geral

Cadastro da Req:

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL i 1a REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2a VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Paqamento

-92.401.01

Mg; 2/ 2

,,.^30)06/201716:43:36

PJRVA15Z9

ÜÜ0176

BENEFICIÁRIOS

Nome Corop/eío

peá.

Valer Total j

município de têrezimha !l1.286.365/T)O31-8õí NÃO

Príncipal(R$) Jums/Selic (FtS) Jures Compensatório

HONORÁRIOS CONTRATUAIS

Nome Completo

Data Base Valor Total

Exec. CnStf.

35.542.Bia'00Ot-9q NAO \ 1Q.'gQ16 1W2016

5ASSOCIADOSS/C

r Printífyãl(R$} Jttrvs/SelíC (RS) Juros Compensatório

232.13S.4g JBWJfâlWB

\ Justificativa: CONFORME DETERMiNADO

TOTAL REQUISITADO: R$ 2.332.631.09

Adf, 30 de junho de 2017.

"5íp).CHAHLES RENAUD FRA2AO OE MOHAES

Assinatura, do(a) juiz<íza) tequísitantç

Scanned by CamScanner



N° 2344/2017

Status : S - Requisição Cadastrado Concluído

Tipo d* RequMçto: Geral

Oata d» Cadastra tia R*q: 30KW2017

000177

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 41- REGIÃO
SEÇÃO JUDICIARIA DO DISTRITO FEDERAL
VARA FEDERA

PCTT-92.401.01
Pftí: 1f 2

MWW201? 15:84:01

PJRVA1529

VARA FEDERAL -

Requisição de

- V«* Comum

»■*

JUK(IZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2- VARA FEDERAL

PRESIDENTE °°™BUNAL REGIONAL FEDERAL DA

,- MQNK3PIO"DÊJÁPARATUBA EOUTRO(A)

BRUNO HOMERO pedbqS^ÍmIOWTEWO

) a. Campitmwrtar

Alimentar

{ )11-SaJá^»,Ven«me«o«,
por morte einvalid

doarl, 100daCF)

Desapropriações
( ) 12- Benefícios PrevMenciários

Domçt Gravo: { J Sim { *N4o

Outros:

. R$

Toni d» Vatoiw tio

Bloqueio/Com Alvará

.. 15/10/1999

Dato do trânsito em julgado do processo de conhecimento: 01/07/2015

Mide MntJto «rí julgado dos embargo» à exexuçlo {se foram opostos J • •**
Se nio foram opostos ver inciso XI do art r da Resolução 405/2016 - CJF- data •

13/01/2017

Adf, 30 de junho de 2017.

Drf).ANDERSON SANTOS DA SILVA



No 2344/2017

m : 5. HequiaíçàD Cadastrado Concluído

vp0

U00I78

PCTT-82401.01
Pâg: 2/ 2

3«M0i/2017 15:54:01

PJRVA1529

NmmCampkm

I f.

, município oe japaratuba

HONORÁRIOS CONTRATUAIS

£>«(« Base Vaíor Toí»/

Ê MONTEIfíÕAOVOGADÒS

i^SOClEOADe DE ADVOGADOS

Junm Compmmtórío

I

Adf, 30 de junho de 2017,

Í*C).ANDERSON SANTOS DA SILVA*
Al «) juizflaa} reqgisitante



N° 6782/2017

SJatus : 5 - Requisição Cadastrado Concluído

Tipo cte Requisição: Geral

Data d» Cadastro da Req: 30/06/201?

PCTT-92.401.01

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11* REGIÃO
SEÇÃO JUDICIARIA DO DISTRITO FEDERAL

20» VARA FEDERAL - Especialização • Vara Comum

30ÍWÍ2017 15:4S:M

PJRVA15»

000179

Requisição de Paaamantn
DO(«): JUIZ{IZA) ADVERCI RATES MENDES DE ABREU DA 20" VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1- REGIÃO
TSÍfMSS^T "TÍT ?»<*««(••> e ■"<*> «*»«*> intfvMuaiizadofe), em viriude de decisão transitada em julgado.

ÍJ( ) R*qu!*iç»o de Pequeno Valor • RPV
DtPtoB DE REQUISIÇÃO

[( )1. Originário

(x) Precatório

U) 3. Parcial

( } 2. Complementar

( ) 4.Suplememar

Alimentar
NATUREZA DO OtépjTO_

( ) 11 - Salários, Vencimentí», Proventos. Pensões «indenizações
por morte e invalidcz fundadas rta responsabnidade dvií {11 • - A

do art. 100 da CF)

Comum

• Náo-filimentar

( )39-Desapropriações

( ) 12-Benefícios Prevutenciários

Doença Grave : { ) Sim (

Outros:

O

tadjcjcãojdaAc»racio_(! Tributação de Rendimentos Recebido» Acumuladaiqant» ■

Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Calculo do IR (PRC e RPV):

Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$

Quantidade de Meies Exercido Corrente (Somente RPV):

Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): RS

Descrição: [03.04.05.07) FUNDERFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO I

MAGISTÉRIO • CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES ■ TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

INCIDENTES.

Bloqueio/Com Aivaré

TRIBUTÁRIO:! iSim(XWao

PATAS DE REFERÊNCIA (dia / més / ano)

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 1 S/10/1899

Data do trânsito em lulnado do processo de conhecimento; 01/07/2015

Data do trânsito em julgado dos embargos à execução (se foram opostos) :'

Se nao foram opostos ver inciso XI do art 8* da Resolução 405/2016 - CJF; data: 03/04/201?

Brasília, 30 d» junho de 2017.

DfP).ADVERCI RATES MENDES DE ABREU

Assinatura do(a) juiz(íra) requisitante



N* 6782/2017

Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído

ttpo de Requisição: Geral

Data de Cadastro da Req; 30^06/2017

P»9:

Ü0Ü180

tt 2

TDia PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11- REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20» VARA FEDERAL - Especialização -Vara Comum

de Pagamento

Nome Completo CPP/cuo Expressa

HÔNÕRÂRfOS CONTRATUAIS

£?** 22
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

Juns/Sellc (ft$)

Brasília^ 30 de junho de 2017.

Dr(«).ADV£RCl RATES MENDES DE A8REU

Assinatura do(a) juíz(íza) fequisilanto



000181
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HONORÁRIOS CONTRATUAIS

*»•"•
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VALOfí TOTAL REQUÍSiTADO: RS «7,757.55

Mf, 28 d« junliod» 2017.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11a REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÃRÍA DO DISTRITO FEDERAL

2a VARA FEDERAL - Especializaçâo • Vara Comum

Requisição de Pagamento

00(4: JUIZ(IZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2" VARA FEDERAL

AO; OESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1* REGIÃO
> em favor do(s) eredor(es) e no(s) valor(es) lndMduallzado(s), em wrtudé tte decisão transitada em Julgado,
1999.S1.0O,0SD&16-O e Aç3o de Execução n* 6TG79-59.2OieAO1.34P0. segwiío aa Informações i

que não axi Ele qualqusr recurso pendente qúento aos vetores contidos na presente Requisição;

na

Mkate infamomdlcaflas. Infamo.

:MÚN1C[P[QOE MOSSASENHORA DE U&UROk
BRUNO ROMt-RQ PEDROSAMOMTE1RO r«..

ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO

( ) Requisição de Pequeno Valor - RPV

(x) Precatório

Alimentar

NATUREZA DO CRéOITO

{ ) 11 -. Saláitos, Vencimentos, Proventos, PensSes e Indenizações

por morte e invalidez funaadas na responsabilidade cm ($ 1 • - A

doart. tOOdaCF)

(

Doença Grave; ( ) Sim (

( ) 1. Originário

[X)3.Pare!8!

( ) í. Complementar

( ) 4,Suplementar

Comum

} S» - Desapfopriaçôaa

Outros:

ftutiepeãnda ApuraeâpeTributação daHendlmanlos Flftcebldos Acurpuladament^^ggA_

Valor Tota) do Beneficiário: RS Dedu«So saia a Bass da Cíleulo do IR (PRC e RPV):

Quantidade de Parcelas dos Exercicíos Anteriores: Total de valores de Exercícios Anteriores; R$

Quantidade de MíJeí E>wr«<do Corrante [Somente RPVJí

Total <1* Valores do Exeretoo Corrente iSoinente.RPV): I~J

NATUREZA DAOBR1GACÃO A QUE SEJRSFEREA REQUISIÇÃO

Descrição- (03 04.05 07) FUNDERFUNDO OE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 00 ENSINO FÜNOAMEMTAL E VALORIZAÇÃO !
MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES E8PECIA1S ■ CONTRIBUIÇÕES. TRIBLFTÃRiO - DIREITO TRIBUTÁRIO

Bloqu8ío/Corn Atvaiá

TroBUTARlO;< isuatxiwao

WTAS 0E "EFEB6HC1A (dia/ mfts;

15/10Í1S99Data üoajuizamento do processo de conhedmetíto:

Oata dí trânsito em iulflatfo do processo d« conhecimento: 0MW2015

Daia <io trânsito »m juizado rfos «mbarsos à execução {»e foram opostos >

Se nSo «oram opostos ver Inciso XI do a ri. S* d* Rísoluçâo 4OM016 - CJF; data; 12/01/2017

Adf, 30 d* junho de 3017.

OrO-ANDERSON SANTOS OA SllVA

Assinatura do{a) |uiz(ka) requisHante
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MEMORIAL DE CÁLCULO

MUNICÍPIO DE

SOBRADINHO - BA

REPASSES FEDERAIS

VALOR ESTIMADO: R$ R$ 4.955.281,63
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 35.542.612/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751 de 2/10/2014
Emitida às 09:12:14 do dia 03/07/2023 <hora e data de Brasília>
Válida até 30/12/2023.

Código de controle da certidão: F344.FE69.80E3.5C83
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB: " '

Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei n° 9532/1997



HCRETAMA n* F*ZÍS«M

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

C

Número da Certidão: 2023.000004135848-63 Data de Emissão: 03/07/2023

DADOS DO REQUERENTE —

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Publica Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida até 30/09/2023 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL"
na página www.sefaz.pe.gov.br.

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

Página 1 de 1

Emitido em: 03/07/2023 10:04:48
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Certidão n°: 31968193/2023

Expedição: 03/07/2023, às 09:15:35

Validade: 30/12/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 35.542.612/0001-90, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br)

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários â identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt-stst. lus .bbr



PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS
Secretaria Executiva de Tributação 140511318

Certidão Negativa

Débitos Fiscais

1 Denominação Social/Nome

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

3. Endereço ,

RUA ENG OSCAR FERREIRA, 47

BAIRRO POÇO, CEP 52061-022, RECIFE-PE

5. .Atividade £cortô,mioa

6911-70-1 SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

2 CMC

198.410-1

4. CNPJ/CPF

35.542.612/0001-90

Certifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais
/ fiscais, nesta data, que o contribuinte de que trata a presente certidão está
regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos
municipais.

7. Ressalva

***********

8. Validade/Autenticidade

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua

autenticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.br/certidoes

Certidão equivalente ao Certificado de Regularidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abrange
as esferas administrativa e judicial (divida ativa)

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas.

'j'i íjo de A'jtentici4ciac>

?3. 6529.8778

"0 I *nciii.!;if

d: >"ij ,""" '323

11. Certidão emitida com base nos pagamentos tegistrados ate

29 de JUNHO de 2023
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000191

C ÔCAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição:

Razão

Social:

Endereço:

35.542.612/0001-90

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS SC

RUA RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 47 / CASA FORTE / RECIFE / PE /
52061-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/06/2023 a 20/07/2023

Certificação Número: 2023062101104168488360

Informação obtida em 03/07/2023 08:43:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
1/1



Estado da Bahia

j& Prefeitura Municipal de Sobradinho

000192
Sobradinho - BA, 04 de Julho de 2023

GABINETE DO PREFEITO

A/C: Comissão permanente de licitações (CPL)

REFERÊNCIA: abertura de processo administrativo objetivando a prestação de serviços

jurídicos pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou

administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM em

razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

Em resposta ao ofício expedido pela Secretaria Municipal de Administração, no dia 03 de

Julho de 2023, solicitando a abertura de processo administrativo objetivando a prestação

de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a revisão

judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios

- FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.,

autorizo abertura do referido processo e encaminho ao setor de Licitações para demais

providências administrativas.

REGISCLEIVYS ^Sbc^S
(L SAMPAIO íleENTO:00290539510

BENTO:00290539510 Mitos:20230704 11BENTO:00290539510 Mitos:2023.07.04 11:18:49
-03'00'

Regis Cleivys Sampaio Bento

PREFEITO MUNICIPAL

CNPJ n.° 16.444^804/0001-10 [] Av. José Balbino de Souza, S/N G Fone: (074) 3538-3030
Sobradinho - Bahia / E-mail: licitacao@sobradinho.ba.gov.br
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Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinho

DECRETO N°. 033, DE 15 DE JUNHO DE 2023.

"Dispõe sobre a nomeação de servidores

para integrar a Comissão Permanente de

Licitação - CPL, e dá outras providencias."

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRADINHO, Estado da Bahia, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo art. 97, V, da Lei Orgânica do Município de Sobradinho/BA,

CONSIDERANDO que a administração pública do município tem necessidade de
adquirrr bens e serviços, sendo que, tais bens e serviços dependem da prévia realização de certame
licitatono e que, nos termos da legislação vigente, este procedimento deve ser conduzido por uma
comissão nomeada pelo Chefe do Poder Executivo;

CONSIDERANDO o disposto no art. 6°, XVI, bem como o §4° do art51 da Lei Federal
n°. 8.666, de 21 de junho de 1993;

DECRETA:

Art. Io, Ficam nomeados para compor a Comissão Permanente de Licitação da
Prefeitura Municipal de Sobradinho/BA os servidores:

10 467 - PRESIDENTE*"* C*RL* SILVA MANGABEIRA' servidora comissionada, matrícula n°.

MEMBRO;

MEMBRO;

II - NAZIRA DA SILVA OLIVEIRA MAURÍCIO, servidora efetiva, matrícula n°. 2409

III- KATIUSCIA RIVELLI BEZERRA DA SILVA, servidor efetivo, matrícula n°. 2407 -

Art. 2o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°. Ficam revogadas as disposições em sentido contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOBRADINHO, ESTADO DA BAHIA, EM 15
DE JUNHO DE 2023.

Regis Cleivys Sampaio Bento

Prefeito Municipal

Hélder Luiz Freitas Moreira

Procurador-Geral do Município

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 D Av. José Balbino de Souza, S/N
Sobradinho- Bahia Q Fone: (074) 3538-3030

Es«# documento e$tà disponibilizado na site sobradinho.ba.gov.br impTBnBU OflCÍül
- Dowmerto osrinodo digWmente conforme MP n° - 2,200-2 «te 24708/2001, qüe tarifai„ infreestrüh(ro de Choves Públicos BmUra -



Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinho

Sobradinho - BA, 05 de Julho de 2023.
000194

Da: Comissão Permanente de Licitação

Para: Setor de Contabilidade

Assunto: Informação sobre dotação orçamentária para abertura de processo administrativo

objetivando a Prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE

visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos

Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis..

Processo administrativo: 088/2023

Prezado Senhor,

Em observância ao art. 7, inc. III, da lei 8.666/93 solicitamos do setor contábil a indicação dos

recursos orçamentários para a prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da

CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de

Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos

legalmente cabíveis.

Caso exista previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente a reserva no valor de R$

4.955.281,63 (quatro milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, duzentos e oitenta e um

reais e sessenta e três centavos).

Atenciosamente,

Thaciana Carla Silva Mangabeira

Presidente d

Nazira aXSnva-ÜMveira Maurício

Membro da CPL
Katiucia Rivelli Bezerra da Silva

Membro da CPL

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 Av. José Balbino de Souza, S/N Fone: (074) 3538-3030
Sobradinho - Bahia / E-mail: licitacao@sobradinho.ba.gov.br



Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinho

PARECER CONTÁBIL (j 0 0195

Sobradinho - BA, 05 de Julho de 2023.

Do: Setor de Contabilidade

Para: Comissão Permanente de Licitação

Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n° 088/2023

Senhor Presidente,

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da existência de dotação
orçamentária para custear despesas relativas a prestação de serviços jurídicos pela
CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos
valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em
patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

O valor total estimado é de R$ 4.955.281,63 (quatro milhões, novecentos e cinqüenta e cinco
mil, duzentos e oitenta e um reais e sessenta e três centavos), tenho a informa-lhe que:

a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-se reservada;

b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

Órgão: 02.04.000 - Secretaria Municipal da Fazenda e Administração

Projeto/atividade: 4.123.012.2.010 - Secretaria de Fazenda e Administração

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte: 15000000

Atenciosamente,

Wanderlan Ribeiro da Silva

Matrícula 14009

Setor de Contabilidade

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 i Av. José Balbino de Souza, S/N r Fone: (074) 3538-3030
Sobradinho - Bahia / E-mail: licitacao@sobradinho.ba.gov.br



Estado da Bahia

Prefeitura Municipal de Sobradinho

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 088/2023

INEXIGIBILIDADE: 015/2023

000196

DA JUSTIFICATIVA DA INEXIGIB.L.DADE: Trata-se de um serviço de natureza singular, onde a

competição seria inviável, devido ao grau de confiabilidade necessário para prestação dos serviços Foi

inserida documentação suficiente para confirmação da notória especialização, como atestados de

capacidades técnicas, certificados de graduação e pós graduação inerentes a área de atuação, bem como

de cursos técnicos condizentes com o objeto da contratação.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: A empresa a ser contratada é uma tradicional prestadora
dos serviços objeto desta contratação, atuando com conduta exemplar em diversos municípios, sem nada

V que desabone a sua conduta. Por ser um escritório especializado, com notória experiência no mercado e
com profissionais altamente qualificados e aptos a atender a todas as necessidades da Administração

Pública Municipal, imprescindíveis a efetiva gestão pública municipal. Isso, agregado a situação regular de

toda documentação pertinente a habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, justificam sua escolha.

Assim justifica-se a escolha do fornecedor tendo em vista que os serviços almejados são caracterizados

como singulares e ainda executados por profissionais de notória especialização.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Junto à solicitação da contratação estão presentes Extratos de

Inexigibilidade de Licitação de contratações similares, e Termos de Homologação e Adjudicação de

Inexigibilidade de serviços de contratações similares ao objeto contratado, anexado aos autos, justificando
assim o preço proposta pela empresa a ser contratada.

PARECER TÉCNICO DA CPL: Ratificamos a legalidade do processo de inexigibilidade de licitações,
amparado no art. 25, inc. II, combinado com o art. 13, inc. III, da lei 8.666/93, face ao atendimento de todos

os pré-requisitos legais. Sendo assim, não há, impedimento de ordem legal para o acolhimento da
postulação de inexigibilidade

Sobradinho - BA, 05 de Julho de 2023.

ThacianaCÒarla Silva Màngabeira
PRESIDENTE CPI

Nazira tia SihraOliveira Maurício
Membro da CPL

JJUÜ
Katiucia Rivelli Bezerra da Silva

Membro da CPL

CNPJ „.« 16.444^04/0001-10 . Av. José Ba.bino de Souza, S/N n Fone: (074) 3538-3030
Sobrad.nho - Bah.a / E-tnail: licitacao@sobradinho.ba.gov.br



Prefeitura Municipal de Sobradinho
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Termo de Contrato de prestação de serviços que entre si
fazem o xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e a Empresa
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

Contrato n° xxx/xxx

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO - BA com sede na Av. José Balbino de
Souza, s/n°, Centro, Sobradinho/BA - CEP n°. 48.925-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
16.444.804/0001-10, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. REGIS CLEIVYS SAMPAIO
BENTO, inscrito no CPF n° 002.905.395-10 e portador do RG n° n° 866398970 SSP/BA
doravante designado simplesmente de CONTRATANTE, e a pessoa jurídica'
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, estabelecida na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF

sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF/MF sob o n° xxxxxxxxxxxxxxx, tendo em vista o

que consta no Processo administrativo n° xxx/20xx e em observância às disposições da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da inexigibilidade de licitação n°
xxx/20xx, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA- FUNDAMENTO LEGAL E PUBLICAÇÃO

1.1-0 presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 25, inc. II, combinado
com o art. 13, inc III, e art. 26, parágrafo único.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1-0 presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA

em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos

ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares
inferiores aos legalmente cabíveis.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FATO GERADOR CONTRATUAL

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Licitatório,
instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita conformidade ao prescrito
no Art. 25, inciso II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

2.1. Serão responsáveis técnicos pela execução do presente contrato:
1. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA QUINTA - DOS HONORÁRIOS

5.1. Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus ao pagamento de
honorários contratuais em montante correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos de real) para
cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal.

§ 1o - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos
Cofres Municipais.
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§ 2o - Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 4 955 281 63
(quatro milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, duzentos e oitenta e um reais e sessenta
e três centavos)

§ 3o - Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese de recebimento
de valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no art 22 S 4o da Lei N°
8.906/1994. ' ' s '

§ 4o - Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à CONTRATADA não
havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

Órgão:
Projeto/atividade:

Fonte:

Elemento de despesa:

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO

7.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo(a) servidor(a): xxxxxxxxxxxxxx.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES

8.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato;

b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

c) notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

d) pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato-
e) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com
as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

f) Quando em visita à sede da CONTRATANTE, para a execução deste contrato a mesma irá

t? aS despesas de loc°moção, hospedagem e alimentação dos técnicos da

8.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) executar os serviços conforme especificações da sua proposta, com os recursos necessários
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

b) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pea ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes
dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;

c) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos avançados dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
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d) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente
identificados por meio de crachá, se necessário;

e) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e

r^nnn^hiM Í^aIT- "f !.egislaÇão «*Pecffica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade a Administração;

f) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso- '

g) relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

h) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

i) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação-
j) nao transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;

k) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório'
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS DAS PARTES

9.1. Além daqueles definidos nas cláusulas anteriores, são direitos das partes:
9.1.1-Da Contratante:

a) Receber os serviços na forma como definida na cláusula segunda;

b) Receber, quando solicitado, relatórios das atividades realizadas;

c) Solicitar documentos necessários à habilitação da Contratante;

d) Ter cópia de qualquer documento solicitado relativo à execução do objeto do contrato;
e) Alterar o Contrato com as devidas justificativas, nos casos enumerados nos incisos I e II e
alíneas do art. 65, da Lei 8.6666/93;

f) Exigir o cumprimento fiel do contrato pelas partes, de acordo com as Cláusulas avençadas e as
normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial
Art. 66, da Lei 8.666/93.

g) Obrigar o Contratado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas no
total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da Execução dos serviços.

h) Responsabilizar o Contratado pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, Art. 7o da Lei
8.666/93.

i) Rejeitar no todo ou em parte o serviço executado em desacordo com o contrato (Art.76 da Lei
8.666/93).

j) A Rescisão unilateral do contrato nos termos do que estabelece o parágrafo primeiro, da Cláusula
Primeira deste Instrumento (Art. 77da Lei 8.666/93).

9.1.2-Da Contratada:

a) Receber os honorários na forma pactuada;

b) Receber as comunicações judiciais referentes aos processos judiciais em prazo razoável para o
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cumprimento do seu conteúdo;

c) Requisitar da Administração certificado dos resultados positivos dos serviços;

d) Em caso de rescisão, com base nos incisos XII a XVII do Art. 78 da Lei 8.6666/93, sem que
haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares comprovadas que
houver sofrido, tendo ainda direito ao Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data
da rescisão;

e) Rescindir o Contrato, em caso de supressão, por parte da Administração, de serviços
acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1o do Art 65 da
Lei 8.666/93;

f) Suspender o Contrato, em caso de atraso de pagamento superior a noventa dias, até que seja
normalizada a situação (Art. 78, XV, da Lei 8.666/93).

g) Direito a prorrogação do Contrato, ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do
Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por iqual tempo Art 79 5
5o da Lei 8.666/93. ' ' S

h) Direito a indenização no caso de nulidade do Contrato, se este houver executado até a data em
que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contando que não lhe
seja imputável (Art. 59 § único, da Lei 8.666/93).

§ 1o. Em havendo alteração unilateral do contrato pela Contratante, que aumente os encargos do
Contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial Art. 65 § 6o, da Lei 8.666/93.

§ 2o. Será de responsabilidade do Contratado os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do Contrato (Art. 71 "caput" da Lei 8.666/93).

§ 3o. A Inadimplência do Contratado, com referência aos encargos estabelecidos no parágrafo
anterior, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem
poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização.

CLÁUSULA DÉCIMA - EXCLUSIVIDADE

i«li™S™ííntrato nã0 imP°rta em exclusividade na prestação de serviços por parte da
CONTRATADA.

£, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1-0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78
da Lei n° 8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo das sanções aplicáveis.

11.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato- não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato;

11.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;

11.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
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12.1 - O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado mediante termo aditivo por igual período, tendo, contudo, a sua extinção operada
somente com a conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão
transferidos os direitos e obrigações ora estipulados.

13.2-0 presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento
escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes.

13.3-0 presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos arts
781 e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores
eletivos em todas as obrigações aqui assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO

14.1 - As partes elegem o Foro de Sobradinho/BA como o competente para dirimir quaisquer
duvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do
presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que se configure.

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 (duas) vias
na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e administrativos.

Sobradinho - BA, xx de xxxxxxx de 20xx.

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO - BA

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Contratante

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxx

Contratada

TESTEMUNHAS:

1-

Nome:

CPF/MF n.°

2- .

Nome: ~ ~~'
CPF/MF n.°
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Sobradinho - BA, 05 de Julho de 2023. A
ü

Da: Comissão Permanente de Licitação

Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica

Assunto: Contratação para Prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da

CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação

dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

Processo Administrativo: 088/2023

Em conformidade com Lei Federal 8.666/93, mas precisamente no seu art. 26, parágrafo único, solicito que

seja previamente examinada a solicitação para contratação através de inexigibilidade de licitação, e que seja

W elaborado um parecer jurídico para que o mesmo transcorra dentro dos tramites legais e lisura

administrativa.

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de inexigibilidade o art. 25,

Inciso II, combinado com o art. 13, inc. III da Lei Federal 8.666/93.

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a solicitação de despesa da unidade requisitante,

habilitação jurídica e fiscal, documentação de comprovação de notória especialização, razão da escolha do

executante, justificativa para contratação por inexibilidade, proposta comercial e documentos que justificam o

valor da contratação. Seguem também a indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato para

devida apreciação.

Caso opine favoravelmente pela contratação favor encaminhar parecer jurídico favorável para que a

autoridade superior ratifique o ato de inexibilidade e proceda com a devida publicidade, face ao disposto no

art. 26, da Lei n°. 8.666/93.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

rhaciana Carla Silva Mangabeira

Presidente da QPL

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 Av. José Balbino de Souza, S/N Fone: (074) 3538-3030
Sobradinho - Bahia / E-mail: licitacao@sobradinho.ba.gov.br
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 088/2023

INEXIGIBILIDADE N° 015/2023

PARECER JURÍDICO

Assunto: Contratação por

inexigibilidade. Serviços técnicos

especializados para patrocínio de

demanda judicial visando a revisão

judicial e/ou administrativa dos valores

devidos ao Fundo de Participação dos

Municípios - FPM em razão do repasse

em patamares inferiores aos legalmente

cabíveis. Singularidade da Atividade.

Notória Especialização. Inviabilidade

objetiva de competição. Possibilidade.

I . DA CONSULTA

Os presentes autos versam sobre a possibilidade de contratação de

pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria jurídica

especializada para o "patrocínio de demanda judicial visando a revisão judicial e/ou

administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM em

razão do repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis".

II. DA FUNDAMENTAÇÃO

Como regra, a Administração Pública para contratar serviços ou

adquirir produtos, ou produtos e serviços encontra-se obrigada a realizar previamente

processos licitatórios, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal e

do artigo 2o da Lei n° 8.666/1993.

A previsão legal da obrigatoriedade de licitar funda-se em dois

aspectos basilares, sendo o primeiro baseado em estabelecer um tratamento igualitário

entre os interessados em contratar, como forma de realização do princípio da

impessoalidade, da isonomia e da moralidade; já o segundo, revela-se no propósito do

Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa.

Todavia, existem certas situações que o gestor público, embora

podendo realizar o processo de licitação, em virtude da existência de determinadas
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exceções, poderá dispensar a realização do certame (discricionariedade), como são os

casos previstos no artigo 24 da Lei n° 8.666/93, que descreve as hipóteses de licitações

dispensáveis.

Noutros casos, o administrador se encontrará diante de situações, ora

fáticas, ora jurídicas, que o impossibilitarão de realizar licitação, como enumera o

artigo 25 da legislação supracitada, que prevê as hipóteses de inexigibilidade.

As hipóteses legais de inexigibilidade estão previstas no artigo 25, da
Lei n° 8.666/93, que assim dispõe:

c
"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivo, vedada a preferência de

marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita

através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio
do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço,

pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda,
pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art.

13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade

para serviços de publicidade e divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico,

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública".

No caso em debate, por força do artigo 25, inciso II, procede-se a

contratação por inexigibilidade desde que se trate de serviço técnico enumerado no

artigo 13, qualificados pela singularidade da atividade, pela notória especialização e
pela inviabilização da competição.

Já o artigo 13, prevê expressamente dentre os serviços técnicos cuja
realização de licitação é inexigível, as assessorias ou consultorias técnicas e os serviços
de auditorias financeiras ou tributárias, senão vejamos:

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou
executivos;

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;
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III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras
ou tributárias; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou
serviços;

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ Io Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os

contratos para a prestação de serviços técnicos profissionais

especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados

mediante a realização de concurso, com estipulação prévia de
prêmio ou remuneração.

§ 2o Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no

que couber, o disposto no art. 111 desta Lei.

§ 3o A empresa de prestação de serviços técnicos especializados
que apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em

procedimento licitatório ou como elemento de justificação de

dispensa ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir
que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os
serviços objeto do contrato"

Aqui cabe ressaltar que, no que se refere especificamente à

contratação de serviços advocatícios, existe previsão legal expressa quanto à

caracterização de tais serviços como técnicos e singulares.

Esta previsão está contida no art. 3°-A, da Lei Federal n°. 8.906, de

04 de julho de 1994, incluído pela Lei Federal n°. 14.039, de 17 de agosto de 2020, o
qual possui a seguinte redação:

"Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória
especialização, nos termos da lei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o
profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho

anterior, estudos, experiências, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato."

Vê-se, portanto, que a própria legislação especifica as hipóteses de
exceção à regra oferecendo uma margem de ação ao administrador, a quem confere
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a discricionariedade para contratar por inexigibilidade serviços advocatícios, os quais

possuem natureza técnica e singular, sem despeitar o ordenamento jurídico, desde

que o profissional demonstre possuir notória especialização.

Da análise sistemática do artigo 25 c/c com o artigo 13 da Lei Federal

n°. 8.666/1993 c/c art. 3°-A, da Lei Federal n°. 8.906/1994, a realização de processo

licitatório poderia representar um obstáculo ao atingimento satisfatório do interesse

público, pois a competição não significaria o melhor critério para escolha da proposta

mais vantajosa ao Poder Público, dada a singularidade da atividade, a notória

especialização e a inviabilidade objetiva da competição. Entretanto, imprescindível o

atendimento dos requisitos impostos pela legislação aplicável.

No caso em apreço, onde se busca a contratação de pessoa jurídica

para a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria

jurídica especializada para o "patrocínio de demanda judicial visando a revisão judicial
e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios -

FPM em razão do repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis", vê-se que

é impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho intelectual prestado, pois
trata-se de prestação de serviço de natureza singular, mostrando-se patente a
inviabilidade da competição.

A singularidade dos serviços prestados pela Assessoria Jurídica em

comento, consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada a capacidade

técnica profissional, sendo inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviços
de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em

critérios objetivos como o de menor preço. No caso em apreço a equipe técnica é

composta por profissionais especializados e com larga experiência demonstrada nos

atestados de capacidade técnica e comprovantes de participação em cursos e
seminários.

No presente caso, os serviços técnicos profissionais especializados são

serviços que a Administração deve contratar sem licitação, pois trata-se de prestação

de serviço profundamente marcado pelo elemento da confiabilidade, principalmente
quanto estejam envolvidos assuntos de mais alta relevância político-administrativa.

Apreciando ainda o artigo 25, § 1°, da Lei de Licitações, resta

delimitado o conceito de notória especialização do profissional ou da empresa para fins
de contratação pela Administração Pública, com respaldo em desempenhos anteriores,
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento e equipe técnica, o
que é possível aferir da documentação anexa aos autos do processo administrativo.
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Desta forma, não resta dúvida sobre a legalidade da contratação para

prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica

especializada em Direito Tributário com o objetivo de verificar e acompanhar a

apuração do índice de valor adicionado, por inexigibilidade, vez que os documentos
apresentados são suficientes para demonstrar que a empresa e equipe técnica que a

compõe são detentores de notória especialização, conforme preconizam os dispositivos
legais.

Noutro giro, o nobre Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da

Bahia, sob a relatoria do Conselheiro Raimundo Moreira, considerou a existência de

um terceiro elemento que justifica a referida contratação via inexigibilidade, qual

seja o elemento da confiança. Vejamos: "Entretanto, a par da singularidade do objeto

contratado e da notória especialização da empresa, passou a admitir este Tribunal,

com base em ensinamentos de diversos e renomados administrativistas, além de

decisões dos Tribunais Superiores, um terceiro componente consubstanciado na

confiança ou fidúcia do gestor que, de certa forma, minimiza a exigência daquelas

qualificações, ganhando ênfase, em conseqüência, a razoabilidade e economicidade

das despesas". (Processo TCM/BA n° 08925el8).

Nesse mesmo sentido, o ministro do Superior Tribunal de Justiça

Napoleão Nunes Maia, acertadamente, pontuou que todas as vezes que o

Administrador Público convoca diretamente, para um serviço específico, a

singularidade está automaticamente vertida na relação, vez que a confiança, por ser

elemento integrativo e fundamental entre as partes, torna, por si só, única a
£ contratação.

3 . PARECER

Diante do exposto, OPINA-SE pela LEGALIDADE da contratação por

inexigibilidade da pessoa jurídica MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o n° 35.542.612/0001-90, com fundamento nos
dispositivos antes mencionados.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sobradinho-BA, 05 de julho de 2023.

Hélder Luiz Freitas Moreira
Subprocurador
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TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 088/2023 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 015/2023

A vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado, CONSIDERANDO que o

PARECER TÉCNICO prevê a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em conformidade ao disposto no art. 25, INC II,

c/c art. 13, inc. III e art., 26, parágrafo único, da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993,

CONSIDERANDO ainda que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso

das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 26 da Lei de Licitações,

RATIFICO E HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 015/2023.

Autorizo em conseqüência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer expedido pela Comissão

Permanente de Licitação, conforme abaixo descrito:

Objeto a ser contratado: "Prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da

CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores

devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu

repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis."

Favorecido: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Prazo de Execução e

Vigência: 12 (doze) meses, a contar a partir da data de assinatura do contrato.

Valor Total: R$ 4.955.281,63 (quatro milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil,

duzentos e oitenta e um reais e sessenta e três centavos).

Fundamento Legal: art. 25, INC II c/c'art. 13, inc. III e art. 26, parágrafo único da Lei

Federal 8.666/93.

Justificativa anexa nos autos do processo de inexigibilidade de licitação n° 015/2023

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no caput do artigo 26

da Lei Federal n° 8.666/93, e que, após, seja o presente expediente devidamente autuado e arquivado.

Sobradinho - BA, 01 de Agosto de 2023.

REGIS CLEIVYS • Assinado de forma digital por
:: REGIS CLEIVYS SAMPAIO

SAMPAIO BENT&00290539510

BENTO:00290539^10^w2C2308cn2:51:29

Regis Cleivys Sampaio Bento

Prefeito Municipal

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 [ Av. José Balbino de Souza, S/N G Fone: (074) 3538-3030
Sobradinho Bahia / E-mail: licitacao@sobradinho.ba.gov.br
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Razão

Social:

Endereço:
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MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS SC

RUA RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 47 / CASA FORTE / RECIFE / PE /
52061-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o -FGTS.

Validade:29/07/2023 a 27/08/2023

Certificação Número: 2023072900582754255590

Informação obtida em 03/08/2023 16:40:18

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa-
www.caixa.gov.br

https://consulta-crfxaixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf
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DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAR E

FISCALIZAR EXECUÇÃO DO CONTRATO 152/2023

CONFORME A LEI FEDERAL N°. 8.666/93, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições

legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal, pelo presente;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 67, da Lei Federal n°. 8666/93, que determina o

acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos, por representante da

Administração especialmente designado;

CONSIDERANDO a importância de a. Administração Pública adotar procedimentos

administrativos que permitam a gestão mais eficiente dos contratos administrativos;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos de acompanhamento e

fiscalização dos contratos mantidos por este órgão público.

RESOLVE:

Art. 1o - Designar a servidora LUIZ NERY DA CUNHA JÚNIOR, MATRÍCULA 13416 para

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato n°. 152/2023, celebrado entre o Município de

Sobradinho-BA e a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, cujo

objeto é a "objeto a prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da

CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo

de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos

legalmente cabíveis".

Art. 2o. O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos

relacionados à execução do objeto poderão ser organizados em processo de fiscalização

específico.

Art. 3a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as

cláusulas avençadas e a legislação vigente, respondendo cada um pelas conseqüências de

sua inexecução total ou parcial, na medida de suas responsabilidades.

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 - Av. José Balbino de Souza, S/N, Centro

Sobradinho - Bahia - CEP: 48.925-000
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Art. 4a. As demais questões não previstas nesta Portaria, no ato convocatório ou em legislação

pertinente, deverão ser tratadas entre o Departamento de Gestão de Contratos de Bens e

Serviços e a empresa CONTRATADA.

Art. 5a. Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.

Art. 6a. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sobradinho-BA, 03 de agosto de 2023.

CUNHA JÚNIOR

Secretário Municipal de Fazenda e Administração

CNPJ n.° 16.444,804/0001-10 - Av. José Balbino de Souza, S/N, Centro

Sobradinho - Bahia - CEP: 48.925-000
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PORTARIA SEFAZ N°. 055/2023

DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAR E

FISCALIZAR EXECUÇÃO DO CONTRATO 152/2023

CONFORME A LEI FEDERAL N°. 8.666/93, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições

legais conferidas pela Lei Orgânica do MunLcípio, Constituição Federal, pelo presente;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 67, da Lei Federal n°. 8666/93, que determina o

acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos, por representante da

Administração especiaímente designado;

CONSIDERANDO a importância de a Administração Pública adotar procedimentos

administrativos que permitam a gestão mais eficiente dos contratos administrativos;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos de acompanhamento e

fiscalização dos contratos mantidos por este órgão público.

RESOLVE:

Art. 1o - Designar a servidora LUIZ NERY DA CUNHA JÚNIOR, MATRÍCULA 13416., para

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato n°. 152/2023, celebrado entre o Município de

Sobradinho-BA e a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, cujo

objeto é a "objeto a prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da

CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo

de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos

legalmente cabíveis'.

Art. 2o. O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos

relacionados à execução do objeto poderão ser organizados em processo de fiscalização

específico.

Art. 3a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as

cláusulas avençadas e a legislação vigente, respondendo cada um pelas conseqüências de

sua inexecução total ou parcial, na medida de suas responsabilidades.

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 - Av. José Baibino de Souza, S/N, Centro

Sobradinho - Bahia - CEP: 48.925-000

asü Este documento esta disponibilizado no site sobradinbio.ba.gov.br M.Tfipf%GTtS€l \JftClCLl

?* Documento assinado digitolmsnte conforme Mf* na - 2.200-2 de 24/08/2001, cjus tnstftut a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiro - ICP-Brasil.
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Art. 4a. As demais questões não previstas nesta Portaria, no ato convocatório ou em legislação

pertinente, deverão ser tratadas entre o Departamento de Gestão de Contratos de Bens e

Serviços e a empresa CONTRATADA.

Art. 5a. Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.

Art. 6a. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sobradinho-BA, 03 de agosto de 2023.

LUIZ NERY DA CUNHA JÚNIOR

Secretário Municipal de Fazenda e Administração

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 - Av. José Balbino de Souza, S/N, Centro

Sobradinho - Bahia - CEP: 48.925-000

8!An
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Termo de Contrato de prestação de serviços que entre si

fazem o MUNICÍPIO DE SOBRADINHO - BA e a Empresa
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Contrato n° ]SóL /2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO - BA com sede na Av. José Balbino de

Souza, s/n°, Centro, Sobradinho/BA - CEP n°. 48.925-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n°

16.444.804/0001-10, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. REGIS CLEIVYS SAMPAIO

BENTO, inscrito no CPF n° 002.905.395-10 e portador do RG n° n° 866398970 SSP/BA,

doravante designado simplesmente de CONTRATANTE, e a pessoa jurídica MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira, n° 47,

Casa Forte, Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, com endereço

eletrônico intimacoes@monteiro.adv.br, doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo Sr. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado,

advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob o n° 11.338, OAB/AL 3.726-A, OAB/RN 184-A,

OAB/BA 840-A, OAB/PB 11.338-A, OAB/RJ 2.483-A, OAB/SP 161.899-A e inscrito no CPF/MF

sob o n° 377.377.244-00, tendo em vista o que consta no Processo administrativo n° 088/2023

e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei n° 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente da inexigibilidade de licitação n° 015/2023, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL E PUBLICAÇÃO

1.1-0 presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 25, inc. II, combinado
com o art. 13, inc III, e art. 26, parágrafo único.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA

em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos

ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares

inferiores aos legalmente cabíveis.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FATO GERADOR CONTRATUAL

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Licitatório,
instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita conformidade ao prescrito
no Art. 25, inciso II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

2.1. Serão responsáveis técnicos pela execução do presente contrato:

1. ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, OAB/PE n° 35280

2. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, OAB/PE n° 11338;
3. FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, OAB/PE n° 17232;

4. AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES, OAB/PE n° 49778"
5. RACHELL LOPES PLECH TAVARES, OAB/PE n° 01176.

CLÁUSULA QUINTA - DOS HONORÁRIOS

BRUNO A!i,nldotfs
ROMERO ÍQ-MdisiWpor

PEDROSA "ST™ REGIS CLEIVYS RES*cLEivns»
MONTEIRO «ojnixura; SAMPAIO MMTOaoiWSis

.a..ffl«« BENTO:00290S395)O
00 .
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5.1 - Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus ao pagamento de

honorários contratuais em montante correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos de real) para
cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao ErárioMunicipal.

§ 1o - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos
Cofres Municipais.

§ 2o - Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 4.955.281,63
(quatro milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, duzentos e oitenta e um reais e
sessenta e três centavos)

§ 3o - Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese de recebimento
de valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no art 22 5 4o da Lei N°
8.906/1994. . ' '

§ 4o - Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à CONTRATADA não
havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

Órgão: 02.04.000 - Secretaria Municipal da Fazenda e Administração
Projeto/atividade: 4.123.012.2.010 - Secretaria de Fazenda e Administração
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte: 15000000

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO

eXeCUÇã0 d0 Objeto será efetuada Pelo servidor LUIZ NERY DA CUNHA

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES

8.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE-

!L^°POHCÍOnarÍOdaS 3S condi<?ões Para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato;
b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta-

c) notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção-
d) pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato"

t^ZZqUS n5 tOda 3 VÍgênda d° COntrato sejam mantidas- em compatibilidade com
SZZt^ C°NTRATADA' t0das as -ndições de habilitação e

ÍÍTtmJ^J H3 C,0NTRATANTE> Para a execução deste contrato, a mesma irá
CONTRATADA PGSaS de locom°Çao>" hospedagem e alimentação dos técnicos da

PEDROSA / ií

MONTEIRO::3

7737724400 o
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8.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) executar os serviços conforme especificações da sua proposta, com os recursos necessários

ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

b) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,
dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;

c) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos avançados dos serviços a serem

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

d) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente
identificados por meio de crachá, se necessário;

e) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração;

f) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

g) relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

h) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

i) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

j) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;

k) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA NONA - EXCLUSIVIDADE

9.1 - Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78
da Lei n° 8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo das sanções aplicáveis.

10.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato;

10.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;

10.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA
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11.1 - O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado mediante termo aditivo por igual período, tendo, contudo, a sua extinção operada
somente com a conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 - O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores aos quais serão
transferidos os direitos e obrigações ora estipulados.

12.2-0 presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento
escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes.

li* ' ? Presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos arts
781 e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores
eletivos em todas as obrigações aqui assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - As partes elegem o Foro de Sobradinho/BA como o competente para dirimir quaisquer
duvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do
presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que se configure.

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 (duas) vias
na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e administrativos. '

Sobradinho - BA, 03 de de 2023.

Assinado de forma digital

por REGIS CLEIVYS SAMPAIO

BENTO:00290539510

BENTO:00290539510 Dados: 2023 °80310:30:21
-03'00'

REGIS CLEIVYS

SAMPAIO

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO - BA
Regis Cleivys Sampaio Bento

Prefeito Municipal

Contratante

BRUNO ROMERO

PEDROSA

Assinadodeformadigtelpor

BRUNO ROMERO PEDROSA

4400

Bastar;-2023.08.03 0953 14

-03OT

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS

Bruno Romero Pedrosa Monteiro

Sócio Administrador

TESTEMUNHAS:

CPF/MF n.°

2-

Nome:

CPF/MF i

Ozo. °ioi.065-li
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Sobradinho - BA, 03 de Agosto de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO - BA

CNPJ N° 16.444.804/0001-10

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 014/2023

EXTRATO DO CONTRATO

Q Processo Administrativo: 088/2023 Contrato 152/2023. Contratante: Prefeitura
Municipal de Sobradinho - BA. Contratado: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS. Objeto: Prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor da

CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao

Fundo de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em patamares

inferiores aos legalmente cabíveis. Vigência: 12 (doze) meses. Valor: R$ 4.955.281,63

(quatro milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, duzentos e oitenta e um reais e

sessenta e três centavos). Dotação Orçamentária: Órgão: 02.04.000 - Secretaria

Municipal da Fazenda e Administração Projeto/atividade: 4.123.012.2.010 - Secretaria

de Fazenda e Administração Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica Fonte: 15000000. Fundamentação legal: art. 25, inc. II,

combinado com art. 13, inc. III, da lei 8.666/93.

REGIS CLEIVYS ■ Assinado de forma digital por
A REGIS CLEIVYS SAMPAIO

BE5jTO:00290539510

BENTO:0029053951 0 Dadosi2O23.O8.O3 10:48:54-03W

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO

PREFEITO MUNICIPAL

CNPJ n.o 16.444.804/0001-10 d Av. José Balbino de Souza, S/N 1 Fone: (074) 3538-3030
Sobradinho - Bahia / E-mail: licitacao@sobradinho.ba.gov.br
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de ser repassados tempestivamente ao Municípk'2 S^£ - Magistéri° ~ FUNDEF Que deixaram

^^^^^

ao Município em razão da fixaçã a mencdoVatorS^ Qa ^^ de S8r rePassados tempestivamente
GLOBAL R$ 4.411.592,95 (Quatro mHnões íuJta.™^ ^ A'Un° " VMAA' VAL0R ESTIMADO
noventa e cinco centavos) VIGÊNcTÂ'í^dSSs) ^ "* quinhentos e nove"ta e dois reais e

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA

*»*- - - - *

° ^Or rePeã d imínimo estabelecido para o VMAA^do FUNDEF ZL< í , 9Ça°' ^Or rePercussã° da inobservância do piso
MONTEIRO ADVOGADOS ASSC^iÂdoS Iscdtí no CNPJ/MF ^h * 020°6C C°NTRATADA: MONTEIRO E

Advocatícios para que patrocine demanda judltíal visando à SerJSf J C°ntrat ç
corretamente ao FUNDEB - Fundo de Manutenção e DesenvnlvimBnf h pw? - Va'°reS nâ0 rePassados
Profissionais da Educação por repercussão da n h, nT ^ 3 Educa?ao Bás™ e de Valorização dos
FUNDEF (ja extinto) no ano de 2006 VALOR ESPADO GLOBA^^RS íüSSJ^1?*'*10 ^ ° VMM d°
se,s mi, e seiscentos e sessenta e oito de reais e^^í^^^^S^S^

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 2 n pÍf l I« CONTRATADA: MONTEIRO E

pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando fr^-' °^-ETí>: ,PreStaçâ° de servi?os Jurídicos
devidos ao Fundo de Participação dos MuSctoios - FPM em LZ T ' e/°U administrativa dos valores
legalmente cabíveis. VALOR ESTIMADO GLOBAL- Si |« %!°Jj **" repa.!?e em Pa'amares inferiores aos
e cinco mll, duzentos e oitenta . um reais íl!ÍS^lSíHaS^SL:^"1*

»CP

Este documento esto d«ponibil«ado no =lte vohr«d,nho.ba.íto,.br ImOrPn««
Documento ossinodo d^rtoUnem. contem,, w» „•• 2 2002 de 24/08/2001 , *''ipre¥l8a

/Uü 2 de 24/08/20012 200^2 de 24/08/2001 , • t *''ipre
/Uü 2 de 24/08/2001, qus mshtut a .réoestruíwa de Chov« ?,,«

b™. ,u


	PL-IN-015-2023-Parte 1
	PL-IN-015-2023-Parte 2
	PL-IN-015-2023-Parte 3

